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Sem a terra repartida, que prazer tem a vida? 
Pensava o sertanejo sem um prato de comida. 

Só um punhado de terra daria conta de sua lida? 
Onde plantaria seus pés todos cheios de feridas? 

Se por tudo onde passava, a cerca estava estendida 
Ia mais rápida que ele caminhando nas subidas. 

Com pernas feitas de estacas e a espinha retorcida 
De arames com seus grampos margeando a estrada sem vida. 

Deitou-se para morrer sob a lona ressequida 
Mas teve sorte o poeta de sonhar com a saída 
E ao acordar divulgou a mensagem recebida 

E contou a seus vizinhos o que vira em sua dormida 
Sonhei com terras plantadas, sonhei com flores floridas 

Sonhei com casas pintadas... frutas amadurecidas. 
Sonhei com jovens cantando em escolas construídas 
Com mulheres liderando as batalhas tão sofridas. 

Sonhei com árvores grossas e matas verdes crescidas 
Sonhei com água corrente despencando das descidas 

Sonhei mais, com trabalho feito com as mãos despidas 
Cereais e plantações se transformando em comida 
Abraços dados com força em cada espécie de vida. 

Sonhei com ocupações, marchas e estradas compridas 
Sonhei com revolução, multidões vendo saídas 

Riquezas acumuladas de uma só vez repartidas. 
Sonhei puxar com as mãos, todas as idéias retidas 

Em levar conhecimento a consciências adormecidas. 
A levantar a bandeira de todas causas perdidas 

Sonhei com grandes vitórias  e a dominação vencida. 
Sonhei com minha cabeça, levantada e bem erguida 

Sonhei em fazer a história sem coisas dadas e retidas 
A buscar com minhas forças as coisas oferecidas. 

Sonhei em fazer do campo de minha pátria querida 
Um lugar de gente livre se amando em terras carpidas 

Um espaço de prazer sem ter vontades contidas. 
E todos os que ouviram, sentiram as forças retidas 

A moverem devagar as enfraquecidas 
E levantaram os corpos feito uma água fervida 

Borbulhando contra as cercas que fácil foram rompidas 
E os arames gotejavam toda maldade contida 

Ali nasce uma estrada... nunca mais interrompida. 
Hoje a terra repartida, dá gosto viver a vida. 

Ademar Bogo 
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Participar do Movimento Sem Terra 

é aprender que terra e vida se entrelaçam em nossas vidas. 
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Resumo 

 
 
 

A hipótese deste trabalho origina-se da compreensão de que o Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra - MST, através de sua organicidade, é em si um espaço possível de surgimento 
de relações sociais que se diferenciam - na reprodução de sua existência – das relações 
engendradas pela sociedade burguesa, criando condições para o surgimento, ainda que de forma 
germinal, dos fundamentos da sociedade socialista.  

Para compreender a abrangência desse processo, partimos de uma análise conceitual a respeito da 
formação do espaço sob a orientação do modo de produção e reprodução dos homens na 
sociedade brasileira atual, com as respectivas orientações teóricas e metodológicas da vertente do 
Materialismo Histórico, nas quais nos fundamentamos 
O pressuposto desta análise parte da compreensão de que o modo de produção capitalista gera 
inevitavelmente a expropriação e a exploração (Marx, 1986), condicionando os trabalhadores 
expropriados da possibilidade do desenvolvimento de sua condição humana pelo “ latifúndio das 
injustiças sociais” , a viverem à margem desta sociedade (margem entendida como espaço fora do 
campo da possibilidade de usufruírem a condição humana socialmente produzida), e que, em 
razão dessa condição, buscam alternativas de se ressocializarem. Porém, muitas dessas 
alternativas se incluem na ordem trazida pelos próprios vetores que formam o espaço da 
sociedade capitalista, pois reforçam a degenerescência da condição humana, como o crime 
organizado e o narcotráfico. Outras, buscam ainda que de forma incipiente, criar um espaço 
diferenciado da lógica burguesa. É neste campo, o das experiências que buscam superar os 
marcos da sociedade do capital, que situamos o MST. A circunstância qualitativa de nossa 
observação, compreende esse Movimento como espaço social que em si engendra (no horizonte 
de sua intencionalidade) a proposição de novas relações sociais, as quais estariam pautadas pela 
solidariedade entre os homens, pela cooperação de uns com os outros como forma de união e na 
construção de uma sociedade onde não existam explorados e exploradores (MST, 1996). Sobre 
essas bases, o MST, nos espaços conquistados, se territorializa (Fernandes, 1999), impondo sua 
presença na mediação das relações sociais desenvolvidas em seu interior. A organicidade do 
Movimento busca construir uma identidade coletiva de reciprocidade – entre a organização e 
homens, imprimindo uma característica unitária e classista a seus integrantes que os diferenciam 
na forma de se reproduzirem como classe trabalhadora camponesa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Palavras chaves: Movimento sociais, MST, Espaço social, Território 
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Abstract 

 
 
 
This work is based on the hypothesis that the Brazilian Landless Worker’s Movement (called 
MST), is, in itself, an organizational environment that allows for the growth of social relations 
that differ--in their reproduction--from the relations borne out of the bourgeois society. The 
Movement, in that sense, allows for the development of earlier-stages of fundamental socialistic 
relations. To understand the scope of this process, we begin with a conceptual analysis of how 
said environment is created, based on the modes of production and reproduction of the modern 
Brazilian society. Our analysis is based on the Historical Materialism theoretical and 
methodological approach. The analysis is based on the understanding that the capitalistic mode of 
production inevitably creates expropriation and exploration (Marx, 1986). It denies expropriated 
laborers the chance to improve their human condition by way of the latifundium of social 
injustice. It marginalizes workers, who, in response to this condition, seek alternative means of 
re-socialization. However, most of these alternative means are part of the status quo maintained 
by the capitalistic society itself; organized crime and drug trafficking, in this sense, only sponsor 
the deterioration of the human condition. But other alternatives, however, aim to provide an 
environment outside the logic of the bourgeois society. The Landless Worker’s Movement is one 
of the latter alternatives, that is, which tries to overcome the barriers of capitalism. Our 
qualitative observation understands the Movement as a social space that generates (based on its 
objectives) new social relations, based on the solidarity and cooperation between people as a 
means to unite, and build a society without exploration (MST, 1996). Based on these ideals, the 
Movement creates new territories (Fernandes, 1999) and imposes itself as one of the mediating 
powers of social relations within its territorial confines. The organization of the Movement aims 
at building a collective identity of reciprocity, between the organization and its people. It labels 
all its members as one unitary class of workers, a working class of peasants.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
keywords: social movements; landless worker’ s movement; social space; territory 
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APRESENTAÇÃO 

 

 

O t ext o que segue é apr esent ado ao Pr ogr ama de Pós-

Gr aduação em Geogr af i a da Uni ver si dade Feder al  de Sant a Cat ar i na,  

sendo pr odut o do mest r ado desenvol vi do na ár ea da Geogr af i a 

Humana,  s i t uado no campo de t r abal ho da Geogr af i a Agr ár i a.  O 

obj et i vo dest e mat er i al  é o de expor  nossas r ef l exões em t or no 

daqui l o que f oi  o obj et o de est udo def i ni do por  nós como 

pr i or i dade,  dur ant e o per í odo t r anscor r i do nest e Pr ogr ama.  

 

Nest e t r abal ho nossos esf or ços se si t uam i ni c i al ment e na 

r el ei t ur a do pr ocesso de l ut a pel a t er r a no Br asi l ,  desenvol vi do 

pel o movi ment o de [ r e]  t er r i t or i al i dade1 dos camponeses 

expr opr i ados da possi bi l i dade de acesso à t er r a,  or gani zados no 

espaço do Movi ment o dos Tr abal hador es Rur ai s Sem Ter r a – MST.  O 

est udo t em o pr opósi t o de compr eender  de f or ma anal í t i ca e 

qual i t at i va as r el ações soci ai s engendr adas por  est e Movi ment o 

Soci al  em seu espaço de soci al i zação das pessoas,  mul her es e 

homens,  t ocados pel a pr opost a or gani zat i va do Movi ment o.   

 

Par a mel hor  compr eensão de nosso obj et o de est udo 

poder í amos apr esent á- l o por  suas pr ópr i as def i ni ções:  o MST é um 

Movi ment o Soci al  popul ar  que se apr esent a como um Movi ment o de 

massa,  de car át er  s i ndi cal ,  popul ar  e pol í t i co,  que l ut a por  

                                                           
1 Fernandes, 1999. 
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t er r a,  Ref or ma Agr ár i a e mudanças na soci edade.  Cr i ado em 1984,  o 

MST at ua hoj e em vi nt e e t r ês est ados br asi l ei r os,  envol vendo 

mai s de 1, 5 mi l hão de pessoas,  com 350 mi l  f amí l i as assent adas e 

100 mi l  que ai nda vi vem em acampament os.  Por ém,  o MST t em r aí zes 

hi st ór i cas.  Sua or i gem e desenvol vi ment o são f r ut os das 

mobi l i zações popul ar es de l ut a pel a t er r a,  sur gi das no decor r er  

do desenvol vi ment o da nação br asi l ei r a.  Esses t r abal hador es são 

her dei r os das f or mas de r esi st ênci a que os camponeses no Br asi l  

f or j ar am como r eação ao pr ocesso hi st ór i co da cent r al i zação e 

concent r ação dos mei os de pr odução.  

 

O pr essupost o que nos move compr eende o Movi ment o dos 

Tr abal hador es Rur ai s Sem Ter r a como espaço soci al  que na 

el abor ação de sua or gani ci dade,  busca a r econst r ução de novas 

r el ações soci ai s,  as quai s est ar i am paut adas pel a sol i dar i edade2 

ent r e os homens,  pel a cooper ação de uns com os out r os como f or ma 

de uni ão e na const r ução de uma soci edade onde não exi st am 

expl or ados e expl or ador es  ( MST,  1996) .  Sobr e essas bases,  o MST,  

nos espaços conqui st ados,  busca se t er r i t or i al i zar  ( Fer nandes,  

1999) ,  sendo,  a pr opost a do Movi ment o,  consi der ada um el ement o 

i mpor t ant e na medi ação das r el ações soci ai s desenvol vi das em seu 

i nt er i or .  A or gani ci dade do Movi ment o busca const r ui r  uma 

i dent i dade col et i va de r eci pr oci dade – ent r e a or gani zação e 

homens3,  i mpr i mi ndo uma car act er í st i ca uni t ár i a e c l assi st a a 

seus i nt egr ant es que os di f er enci a na f or ma de se r epr oduzi r em 

como cl asse t r abal hador a camponesa.  Fat o est e,  a nosso pr opósi t o,  

condi ci onado pel a r el ação de desenvol vi ment o das f or ças 

pr odut i vas da soci edade que modi f i cam a composi ção or gâni ca do 

                                                           
2  O conceito de solidariedade aqui expresso trata de uma condição altruísta, em se doar perante uma situação 
que nega um conjunto valores, idealizado por aqueles que assumem a solidariedade como princípio, objetivando a 
justiça social. 
3  Carvalho, 1998. 



 11 

capi t al  oper ant e no set or  do ‘ agr o negoci o’ .  Di spensando,  a cada 

moment o,  um numer o cada vez mai or  de t r abal hador es do campo4.   

 

Met odol ogi cament e,  est e est udo est r ut ur a- se em t or no de 

var i as l i nhas de ação,  t ai s como:  a pesqui sa de campo ef et uada,  

com base nas obser vações empí r i cas r eal i zadas no decor r er  de 

mi nha vi vênci a de mai s de dez anos j unt o a est e Movi ment o Soci al ,  

acompanhando seu Set or  de Pr odução,  Cooper ação e Mei o Ambi ent e;  o 

est udo dessa Or gani zação a par t i r  de seus document os,  bem como a 

ut i l i zação de mat er i al  cedi do por  out r os pesqui sador es que se 

debr uçar am sobr e aspect os pont uai s e ou ampl os do MST na t ar ef a 

de est udar  e cont r i bui r  par a a compr eensão dest e Movi ment o 

Soci al ;  a pesqui sa bi bl i ogr áf i ca que,  al ém das obr as cl ássi cas,  

compr eende a l ei t ur a de di sser t ações,  t eses e est udos 

di r eci onados à di nâmi ca de f or mat ação do espaço,  ao f unci onament o 

do modo de pr odução e r epr odução soci al  e à Lut a de Cl asses no 

campo br asi l ei r o.  

 

Nessa pesqui sa,  sobr e a di nâmi ca das r el ações soci ai s  

engendr adas no ou at r avés do MST em seu espaço de soci al i zação 

dos homens e mul her es em movi ment o,  acabamos por  não dar  ênf ase a 

pecul i ar i dades de uma det er mi nada r eal i dade,  nem t ampouco 

ef et uamos uma anál i se apr of undada de um det er mi nado est udo de 

caso,  acampament o5 ou assent ament o6,  e f i zemos i st o não por  

                                                           
4  Sobre este tema iremos apresenta-lo adiante. 
5  Trata-se de uma modalidade de luta a qual os agricultores sem-terra utilizam para reivindicar publicamente 
o acesso à sua cidadania. Os acampamentos surgem das lutas pela conquista da terra sendo uma forma de pressionar 
o governo para que suas reivindicações, o acesso a terra, seja colocada na pauta de discussão das políticas publicas, 
numa demonstração de organização e de luta por justiça social. O acampamento é a expressão de uma sociedade em 
movimento, por ser uma forma de luta temporária porém não estanque. Um mesmo acampamento pode estar na beira 
de uma estrada ou em uma fazenda, pode estar em uma praça em frente de uma instituição publica. O acampamento 
e utilizado também como forma de reivindicar do Estado outros direitos negados aos Sem Terra como: escolas nos 
assentamentos estradas energia elétrica credito. O acampamento também é um espaço de formação dos valores da 
organização a solidariedade a organicidade a disciplina. 
6  O termo Assentamento não é próprio, do ponto de vista de apropriação histórica da agricultura camponesa. 
O termo assentamento foi atribuído inicialmente aqui no Brasil para os processos de ocupação de novas fronteiras 
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desconsi der ar  a i mpor t ânci a desses est udos,  comument e r eal i zados 

nest e t i po de t r abal ho;  pr ocedemos dessa f or ma por  compr eender  

que exi st e uma i nt enci onal i dade assumi da como uni dade pol í t i ca,  

i nt er medi ada pel a pr esença do capi t al ,  em t odas as r eal i zações da 

soci edade,  sendo que no espaço do Movi ment o est a i nt enci onal i dade 

e quest i onada,  e est e quest i onament o se est ende a t odas as 

r eal i zações pr opost as no ou at r avés do MST.  De out r a f or ma,  

poder í amos di zer  que a r eal i dade l ocal ,  é t ambém condi ci onada por  

uma t ot al i dade que se est ende par a al ém del a pr ópr i a.   

 

Par a compr eender  a abr angênci a desse pr ocesso par t i mos 

pr i mei r ament e de uma anál i se concei t ual  a r espei t o da f or mação do 

espaço sob a or i ent ação do modo de pr odução e r epr odução dos 

homens na soci edade br asi l ei r a at ual ,  com as r espect i vas 

or i ent ações t eór i cas e met odol ógi cas da ver t ent e do Mat er i al i smo 

Hi st ór i co,  nas quai s nos f undament amos.  Com base em l ei t ur as 

r ef er ent es à geogr af i a humana,  movi ment os soci ai s,  

desenvol vi ment o da soci edade bur guesa e capi t al i smo agr ár i o,  

nosso ol har  est eve f ocado,  nest e est udo,  em i dent i f i car  o 

movi ment o r eal  do r ecr udesci ment o dest a soci edade,  obser vando a 

pot enci al i dade de desenvol vi ment o da condi ção humana,  e de 

possí vei s i ndí ci os da t r ansi ção da soci edade capi t al i st a par a 

out r a super i or .  Aqui  dei xamos evi dent e que nosso r ef er enci al  

t eór i co par t e das concepções or i gi nár i as e der i vadas da t eor i a 

mar xi st a,  com r ef er ênci a ao desenvol vi ment o do modo de pr odução e 

r epr odução soci al  dos homens.  

 

                                                                                                                                                                                            
agrícola. Mais do que incentivo à produção o objetivo central era realizar a ocupação efetiva do território brasileiro 
com, inicialmente, comunidades de camponeses. Hoje, o termo, que fora atribuído, é incorporado e assumido como 
identidade social. O assentamento é definido como área de terra conquistada pelos agricultores Sem Terra e 
desapropriada ou comprada pelo governo, neste espaço a situação e regularizada nos marcos da jurisprudência, para 
o trabalho definitivo da terra por parte dos Assentados. 
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O pr essupost o dest a anál i se par t e da compr eensão de que o 

modo de pr odução capi t al i st a ger a i nevi t avel ment e a expr opr i ação 

e a expl or ação ( Mar x,  1986) ,  condi ci onando os camponeses 

expr opr i ados a vi ver em à mar gem dest a soci edade7,  e que,  em r azão 

dessa condi ção,  buscam al t er nat i vas de se r essoci al i zar em.  Por ém,  

mui t as dessas al t er nat i vas se i ncl uem na or dem t r azi da pel os 

pr ópr i os vet or es que f or mam o espaço da soci edade do capi t al ,  

poi s r ef or çam a degener escênci a da condi ção humana,  como o cr i me 

or gani zado e o nar cot r áf i co.  Out r as buscam ai nda que de f or ma 

i nci pi ent e,  cr i ar  um espaço di f er enci ado da l ógi ca bur guesa8,  

como as f or mas de pr odução cooper ada,  as or gani zações de economi a 

sol i dár i a,  o movi ment o de ecovi l as,  al gumas i ni ci at i vas do 

movi ment o si ndi cal ,  bem como as i ni c i at i vas dos movi ment os 

soci ai s popul ar es.  É nest e campo,  o das exper i ênci as que buscam 

super ar  os mar cos da soci edade do capi t al ,  que si t uamos o 

Movi ment o dos Tr abal hador es Rur ai s Sem Ter r a.   

 

Em um segundo moment o,  o que buscamos é compr eender ,  

par t i ndo da apar ênci a,  o r eal  v i sí vel ,  o movi ment o di al ét i co da 

f or mação das cl asses soci ai s no campo br asi l ei r o,  anal i sando como 

as t r ansf or mações ocor r i das no espaço agr í col a br asi l ei r o,  

mot i vadas pel a di nâmi ca do modo de pr odução capi t al i st a9,  

pr omover am ( e cont i nuam a pr omover )  espaci al i zações que di nami zam 

a soci edade sob sua l ógi ca de f unci onament o.  Par a t ant o,  

t r abal har emos,  de f or ma anal í t i ca,  na per spect i va de compr eender  

                                                           
7  Margem entendida como espaço fora do campo da possibilidade de usufruírem a condição humana 
socialmente produzida. 
8  Assumido como um processo de reconversão de um vir a ser de uma nova ordem econômica social, a partir 
do recrudescimento das forças produtivas de nosso tempo. 
9  Marx nos apresenta e qualifica o processo de produção, quando unidade do processo de trabalho e do 
processo de produzir valor, é processo de produção de mercadorias; Porem:  quando unidade do processo de 
trabalho e do processo de produzir mais – valia, é processo capitalista de produção, forma capitalista da produção 
de mercadorias. (Marx, 1999. livro I volume I, pg. 230) 
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o sur gi ment o do Movi ment o dos Tr abal hador es Rur ai s  Sem Ter r a como 

um pr odut o dest a soci edade em movi ment o.   

 

Em um t er cei r o moment o,  buscamos pr oj et ar  um ol har  em 

r et r ospect i va,  pel o qual  sej a possí vel  i dent i f i car  no 

desenvol vi ment o do espaço do capi t al ,  a f or mação do espaço MST.  

Da mesma f or ma,  buscamos aval i ar  em que condi ções est e Movi ment o 

ao se t er r i t or i al i zar ,  se di f er enci a na or gani zação de seu espaço 

dos pr essupost os qual i t at i vos da soci edade capi t al i st a,  ao 

anal i sar mos os pr i ncí pi os e val or es que or i ent am a ação do 

Movi ment o.  Assi m sendo,  o que buscamos nest a anál i se é 

i dent i f i car  o que é Novo no MST,  na f or ma de or gani zação do 

espaço de r epr odução da vi da das f amí l i as,  e se est as novas 

f or mas de or gani zação desse espaço podem ser  o pr enúnci o de uma 

f or ma de pr odução da vi da super i or  à Vel ha soci edade or gani zada 

sob a l ógi ca do desenvol vi ment o do modo de pr odução capi t al i st a.  

E,  ai nda,  quai s as possi bi l i dades de que as ações do Movi ment o 

possam ser  r ef er ênci as par a a const r ução da soci edade soci al i st a.  

Em sí nt ese,  nossos esf or ços se si t uam em compr eender  as r el ações 

soci ai s engendr adas no espaço do Movi ment o dos Tr abal hador es 

Rur ai s Sem Ter r a,  buscando i dent i f i car  em que gr au essas r el ações 

apont am par a a super ação da or dem bur guesa.  

 

Por  f i m,  a pr opost a de est udar  o MST como espaço soci al  

que pr opõem,  em sua f or ma de or gani zação,  novas r el ações soci ai s,  

as quai s poder i am ser  assumi das como ger mes de um modo de 

pr odução da vi da dos homens super i or  ao modo de pr odução bur guês,  

sur ge de vár i os debat es com l i der anças popul ar es e i nt el ect uai s 

que se dedi cam a compr eender  a di nâmi ca da soci edade,  mas 

pr i nci pal ment e por  t er  essa quest ão – a super ação dest e modo de 
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r epr odução soci al -  como pr essupost o par a o avanço do pr ocesso de 

emanci pação da cl asse t r abal hador a.  
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1 -  A PRODUÇÃO E O SENTI DO DO ESPAÇO 

 
 

Nós pedimos com insistência: 
Não digam nunca, isto é natural! 

Diante dos acontecimentos de cada dia 
Numa época em que reina a confusão. 

Em que corre sangue 
Em que se ordena a desordem.  

Em que o arbitrário tem força de lei; 
Em que a humanidade se desumaniza 

Não digam Nunca: isso é natural 
B. Brecht 

 

 

 

A nat ur eza humana possui ,  i nt r í nseca à sua condi ção,  a 

necessi dade const ant e de super ação de seus l i mi t es.  Nossa 

capaci dade de pensar  e ar t i cul ar  nossas ações nos di f er enci a dos 

demai s ani mai s.  O at o de r aci oci nar  é i ner ent e à espéci e humana.  

Assi m,  ser i a r edundant e af i r mar  que exi st e uma r aci onal i dade 

humana.  Nossa r aci onal i dade const i t ui - se como at o soci al .  El a ( a 

r aci onal i dade)  cami nha de acor do com o desenvol vi ment o de nosso 

modo de pr odução e r epr odução de nossa exi st ênci a soci al .  

 

Nossa hi st ór i a,  t al  como a conhecemos,  t em i ní c i o a par t i r  

do moment o em que o homem se r econhece como homem.  Nesse moment o 

nossa humani dade nos di f er enci a dos demai s ani mai s .  E começamos a 

exi st i r  a par t i r  daqui l o que t emos de mai s desenvol vi do,  nossa 

capaci dade de r aci oci nar .  Assi m,  nossa cami nhada sobr e a t er r a 

mar ca uma busca const ant e de super ação das condi ções que nos 
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pr endem às amar r as i mpost as pel os l i mi t es de nossa pr ópr i a 

nat ur eza humana.  

 

Essas condi ções,  no di zer  do i l ust r e pr of essor  Mi l t on 

Sant os,   

no começo dos t empos hi s t ór i cos,  cada gr upo humano 
const r uí a seu espaço de vi da com as t écni cas que 
i nvent ava par a t i r ar  de seu pedaço de Nat ur eza os 
el ement os i ndi spensávei s a sua pr ópr i a sobr evi vênci a,  
or gani zando a pr odução,  or gani zava a vi da soci al  e 
or gani zava o espaço,  na medi da de suas f or ças,  
necessi dades e desej os.  A cada const el ação de r ecur sos  
cor r espondi a um model o par t i cul ar  ( Sant os,  1992: 97) .  

 

 

O que t emos aci ma,  é a r epr esent ação do i ní c i o do 

pr ocesso de super ação da condi ção humana,  f i cando a nós evi dent e,  

no at o da const r ução pensada e pl anej ada,  um cont eúdo 

ant r opol ógi co na f or mat ação do espaço.  O espaço t or na- se 

pr essupost o e pr odut o da ação humana.   

 

No pensament o mar xi st a,  encont r amos est e cont eúdo 

ant r opol ógi co def i ni do em base mat er i al .  Par a Mar x,  é a 

habi l i dade de pr oduzi r  t r abal ho que di f er enci a o homem dos demai s  

ani mai s.  Esse di f er enci al  gar ant e ao homem a habi l i dade de 

i mpr i mi r  sua mar ca ao mundo que o t oca,  t r ansf or mando e sendo 

t r ansf or mado no pr ocesso de super ação de sua exi st ênci a.  Obser va-

se,  assi m,  o pr ocesso di al ét i co no desenvol vi ment o da r el ação 

homem – nat ur eza.  

 
A vi da da espéci e,  par a o homem assi m como par a os  
ani mai s,  encont r a sua base f í s i ca no f at o de o homem ( como 
os ani mai s)  v i ver  da nat ur eza i nor gâni ca,  e como o homem é 
mai s uni ver sal  que um ani mal ,  ass i m t ambém o âmbi t o da 
nat ur eza i nor gâni ca de que el e vi ve é mai s uni ver sal .  
Veget ai s ,  ani mai s,  mi ner ai s ,  ar ,  l uz,  et c . . ,  const i t uem,  
sob um pont o de v i s t a t eór i co,  uma par t e da consci ênci a 
humana como obj et os da c i ênci a nat ur al  e da ar t e;  el es são 
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a nat ur eza i nor gâni ca espi r i t ual  do homem,  seu mei o 
i nt el ect ual  de v i da,  que el e deve pr i mei r ament e pr epar ar  
par a seu pr azer  e per pet uação.  Assi m t ambém,  sob o pont o 
de v i s t a pr át i co,  f or mam par t e da v i da e at i v i dade 
humanas.  Na pr át i ca,  o homem vi ve desses pr odut os 
nat ur ai s ,  sob a f or ma de al i ment o,  aqueci ment o,  r oupa,  
abr i go et c.  A uni ver sal i dade do homem apar ece,  na pr át i ca,  
na uni ver sal i dade que f az da nat ur eza i nt ei r a o seu cor po 
or gâni co:  1)  como mei o di r et o de vi da,  e,  i gual ment e,  2)  
como o obj et o mat er i al  e o i nst r ument o de sua at i vi dade 
vi t al .  A nat ur eza é o cor po i nor gâni co do homem;  quer  i sso 
di zer  a nat ur eza excl ui ndo o pr ópr i o cor po humano ( Mar x,  
1983: 95) .  

 

À medi da que o homem oper a a uni ver sal i dade da nat ur eza,  

edi f i ca a sua pr ópr i a uni ver sal i dade:  

 
Di zer  que o homem vi ve da nat ur eza si gni f i ca que a 
nat ur eza é o cor po del e,  com o qual  deve mant er - se em 
cont í nuo i nt er câmbi o a f i m de não mor r er .  A af i r mação de 
que a v i da f í s i ca e ment al  do homem e a sua nat ur eza são 
i nt er dependent es s i mpl esment e s i gni f i ca di zer  ser  a 
nat ur eza i nt er dependent e consi go mesma,  poi s o homem é 
par t e del a.  ( Mar x,  1983: 95) .  

 

Par a Sant os ( 1992)  o homem,  ao assumi r  sua condi ção 

humana sobr e a Ter r a,  r edescobr e a Nat ur eza a cada moment o,  desde 

o f i m de sua hi st ór i a nat ur al  à cr i ação da nat ur eza soci al .  

Assi m,  o homem,  como ent e- espéci e10 não oper a a Nat ur eza ( seu 

mei o)  i ndependent e da comuni dade na qual  v i ve.  Na pr odução do 

movi ment o di al ét i co,  pr ocessando sua uni ver sal i dade,  o homem 

pr ocessa t ambém o mei o em que vi ve e a si  pr ópr i o.   

 

Na car act er i zação do t empo pr esent e,  Sant os ( 1992)  esr eve 

que,  na at ual  f ase,  o homem se abst r ai  da nat ur eza,  e em sua 

abst r ação cr i a em si  uma nat ur eza abst r at a.  A nat ur eza,  sob est a 

nova or dem,  é model ada pel a i mposi ção da vont ade dos homens ao 

                                                           
10  A expressão ente-espécie é tomada de Feuerbach, que a utiliza para distinguir a “consciência dos homens, 
da dos demais animais. O homem não é consciente apenas de si mesmo como um indivíduo, mas da espécie ou da 
‘essência humana’” . 
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ambi ent e em que vi vem.  I ni c i a- se um pr ocesso de t r ansmut ação 

( dest r ui ção,  r econst r ução e cr i ação)  cr i ando uma Segunda 

Nat ur eza11.  

 

Par a Sant os,  esse pr ocesso se dá pel a necessi dade de 

super ação das ‘ car ênci as humanas’ .  Sendo esse pr ocesso de 

super ação o pr ópr i o desenvol vi ment o humano.  

 

A ação humana,  que no passado se ocupava e se f azi a 

pr esent e como event os quase que si ngul ar es,  i nver t e est a r el ação 

nos di as de hoj e.  As mani f est ações do nat ur al ,  i mpr evi sí vei s pel o 

homem,  é que se t or nam event os si ngul ar es.  À vont ade dos homens,  

a cada di a se i mpõe a casual i dade da nat ur eza.  

 

Nessa i nver são i mpost a pel o homem,  a humani dade,  ao se 

r eal i zar ,  t r ansmut a a Nat ur eza,  sendo que o pr ocesso de 

r eal i zação da ação humana é o que ef et i va o espaço.  Esse pr ocesso 

é apr esent ado por  Sant os ( 1992)  como a humani zação da Nat ur eza e 

a ef et i vação do espaço.  O espaço sur ge como pr odut o humano,  

humanament e f or j ado pel as r el ações soci ai s que i mpl ement am a vi da 

dos homens -  e hi st or i cament e f or mador  do homem.   

 

A r espei t o da i nt er ação dos obj et os pr esent es -  na 

condi ção de uni dade si ngul ar  de det er mi nado pont o do espaço -  com 

o conj unt o das r eal i zações pr esent es no mundo moder no,  Sant os nos 

chama a at enção sobr e qual  di nâmi ca se sobr epõe na f or mat ação 

espaço l ocal ,  em t empos de mundi al i zação das coi sas:  

 
 
A di nâmi ca dos espaços da gl obal i zação supõe uma 
adapt ação per manent e das f or mas e das nor mas.  As  

                                                           
11  O termo Segunda Natureza é próprio de Karl Marx, quando se refere à Natureza tocada pela ação e intenção 
dos homens. Uma natureza humanizada. 
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f or mas geogr áf i cas,  i s t o é,  os obj et os t écni cos  
r equer i dos par a ot i mi zar  uma pr odução,  soment e 
aut or i zam essa ot i mi zação ao pr eço do est abel eci ment o 
e da apl i cação de nor mas j ur í di cas,  f i nancei r as e 
t écni cas,  adapt ado às necessi dades do mer cado.  Essas  
nor mas são cr i adas em di f er ent es ní vei s geogr áf i cos e 
pol í t i cos,  mas as nor mas gl obai s,  i nduzi das por  
or gani smos supr a naci onai s e pel o mer cado,  t endem a 
conf i gur ar  as demai s ( Sant os,  1999: 201) .  

 
 

E ai nda:   
 
 na f ase at ual ,  onde a economi a se t or nou 
mundi al i zada,  e t odas as soci edades t er mi nar am por  
adot ar ,  de f or ma mai s ou menos t ot al ,  de manei r a mai s 
ou menos expl í c i t a,  um model o t écni co úni co que se 
sobr epõe à mul t i pl i c i dade de r ecur sos nat ur ai s e 
humanos ( Sant os,  1992: 97) .  
 

 
 
 

 

Por  essa per spect i va,  obser vamos que o espaço se 

conf i gur a e se or gani za,  na condi ção de pr odut o,  na mesma 

i nt ensi dade com que se t or na pr essupost o par a seu 

desenvol vi ment o.  Nas soci edades engendr adas pel o modo de pr odução 

capi t al i st a,  esse movi ment o di al ét i co se dá pel a r epr odução das 

r el ações soci ai s bur guesas -  essênci a que dá vi da e consi st ênci a 

ao modo de ( r e)  pr odução dos homens.   

 

As obser vações de Sant os ( 1999)  sobr e o espaço cor r obor am 

e compl ement am nossa compr eensão.  Par a esse aut or ,  as concr et udes 

pr esent es em uma pr i mei r a nat ur eza,  como t ambém os obj et os 

t écni cos cr i ados par a a ef et i vação do espaço,  assumem vi da por  

i nt er médi o da ação humana.  É at r avés del a que a i ncompl et ude do 

espaço at i nge sua compl et ude:  a ef et i vação dos f l uxos e f i xos.  
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Out r o aut or  que t r at a da di nâmi ca do espaço e das 

r el ações soci ai s nesse espaço é Fer nandes ( 1999)  cuj as 

obser vações cami nham no sent i do de car act er i zar  o espaço soci al  

como sendo est e a pr ópr i a di nâmi ca da soci edade ao se r eal i zar  

sob uma det er mi nada or dem soci al .  Par a esse aut or ,  são as 

exper i ênci as e pr át i cas,  edi f i cadas pel o movi ment o da soci edade,  

que const r oem e pr oduzem as di mensões do espaço soci al .  Essas 

r eal i zações são pr odut o do movi ment o ef et i vado na f or ma de 

espaci al i zação de uma dada soci edade em seu t empo det er mi nado de 

r eal i zação.  Dest a f or ma,  apr eendemos que o espaço é em si  pr odut o 

soci al ,  cr i ado pel a soci edade que nel e se r epr oduz,  ef et i vando 

sua di nâmi ca.   

 

Raf f est i n ( 1993)  car act er i za a l ógi ca de or denação do 

espaço at r avés de um si st ema sêmi co.  Par a est e os l i mi t es do 

espaço são os do si st ema sêmi co mobi l i zado par a r epr esent á- l o12.  

Mas,  sobr e est a est r ut ur a sur ge uma per gunt a:  qual  o s i gni f i cado 

das r eal i zações,  concr et as e/ ou vi r t uai s que se mani f est am no 

espaço?  Par a Raf f est i n,  o s i gni f i cado do espaço est á no modo de 

r epr odução do desenvol vi ment o da espaci al i zação,  do modo de 

pr odução e r epr odução da soci edade.  É o modo pel o qual  os homens 

se r epr oduzem que at r i bui  si gni f i cânci a às coi sas.  

 

( . . . ) .  O pr ópr i o s i st ema sêmi co é mar cado por  t oda uma 
i nf r a- est r ut ur a,  pel as f or ças de t r abal ho e pel as r el ações 
de pr odução,  em suma,  pel os modos de pr odução.  I sso é o 
mesmo que di zer  que a r epr esent ação só at i nge no espaço 
aqui l o que é suscet í vel  de cor r esponder  às ut i l i dades 
soci ai s ‘ l at o sensu’  ( Raf f est i n,  1993: 144) .  

 

                                                           
12  Aqui apreendemos a noção de espaço representado por sistema sêmico como a realização de um conjunto 
de símbolos e sinais. O espaço enquanto cooperação de significados, do concreto, do virtual, do símbolo e do 
simbólico. 
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Já em Aued ( 2003)  encont r amos uma anál i se sobr e o obj et o 

geogr áf i co i mbuí da em uma per spect i va mar xi st a,  r et r at ando que o 

est udo da geogr af i a passa por  compr eender  como cada l ugar ,  

r egi ão,  nação e mundo são escal as do pr ocesso da pr odução da vi da 

soci al  e a dest r ui ção da pr odução da vi da i ndi vi dual .  

 

Todavi a,  como o obj et o de est udo da geogr af i a é o espaço,  

as consi der ações desse aut or  sobr e o est udo da geogr af i a 

conver gem na di r eção da compr eensão do concei t o de espaço.  Dest a 

f or ma,  os obj et os concr et os cr i ados pel a soci edade são pr odut os 

de sua necessi dade obj et i va,  que assumem a f or ma de pr odut o 

l ocal ,  pel o f at o de ser  est a a f or ma possí vel  de se ef et i var  como 

pr odut o dessa soci edade.  

 

O l ocal  humani zado,  que se r eal i za enquant o espaço 

soci al ,  const i t ui - se como expr essão de uma dada soci edade,  sendo 

ai nda cot a- par t e/ pr odut o de uma uni dade que se expr essa na f or ma 

de or gani zação da pr odução dos homens13.  O espaço soci al  é o sol o 

agr i cul t ável  onde se semei a,  se cul t i va e ger mi na a r epr odução 

dos homens que são a expr essão da uni ver sal i dade de seu 

espaço/ t empo.  Os homens,  da mesma f or ma que suas r eal i zações,  são 

pr odut os do movi ment o da soci edade em seu t empo det er mi nado de 

r eal i zação,  na mesma i nt ensi dade que se t or nam pr essupost os 

f undant es par a a r eal i zação det er mi nada de seu t empo.  

 

At é aqui ,  buscamos def i ni r  al guns el ement os que 

consi der amos f undament ai s na concei t uação do espaço soci al ,  

f ocando seus det er mi nant es de f or ma,  ou sej a,  nos exer ci t amos em 

qual i f i car  sobr e qual  or dem e or i ent ação se di spõe a r eal i zação 

dos obj et os geogr áf i cos no espaço.  De modo que,  i r emos,  agor a,  

                                                           
13  Aued, 1999. Capital e emancipação humana: o ser social. 
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i nt er agi r  com est es concei t os na concr et ude de uma det er mi nada 

r eal i zação soci al .  Nest e exer cí ci o,  i r emos r ebat er  essa l ógi ca 

com a est r ut ur ação de uma ci dade.   

 

Poder í amos pensar  nossa ci dade em sua or denação 

est r ut ur al :  as vi as públ i cas de acesso;  as pr aças;  as r edes de 

di st r i bui ção de água,  de saneament o,  de ener gi a el ét r i ca,  de 

i nf or mação;  as ár eas r esi denci ai s e i ndust r i ai s;  as possí vei s 

f ont es de ener gi a;  as ár eas de l azer ;  as escol as;  os hospi t ai s;  

os bar es e r est aur ant es.  Essas r eal i zações,  ent r e out r as,  ser ão 

as mani f est ações e as concr et udes dos obj et os t écni cos r equer i dos 

pel a i ndução humana.  A i nt er ação dest es com o mei o nat ur al  

ef et i va a r eal i zação do espaço14 adapt ado e f or mat ado pel a 

necessi dade mat er i al  de r epr odução do seu modo de pr odução.   

 

Assi m compr eendemos,  o ‘ mundo da r eal i dade mat er i al ’ ,  

pel a adução que despendemos na r eal i zação desses obj et os t écni cos 

nos l ocai s,  condi ci onados pel a i nt enci onal i dade que at r i buí mos à 

ef et i vação desses l ocai s.  Poi s,  a pr esença,  a ausênci a e a 

i nt ensi dade com que esses obj et os se r eal i zam em um det er mi nado 

pont o geogr áf i co,  pr omovem a di f er enci ação desses e cr i am 

conf i gur ações di st i nt as.  

 

Nossa ci dade se apr esent a e se espaci al i za na f or ma de 

pr odut o da soci edade,  r ef l et i ndo suas i nt enci onal i dades ( f azendo-

se pr esent e,  f azendo- se concr et o) .  Par a Rodr i gues ( 2003)  a c i dade 

como obj et o t angí vel  – mei o ambi ent e nat ur al  e const r uí do -  é 

t r abal ho soci al  que se r eal i za hi st or i cament e.  O espaço t or na- se 

pr odut o apr opr i ado,  pr oduzi do e adapt ado às necessi dades humanas 

em conf or mi dade com a f or mação econômi ca e o gr au de 

                                                           
14  O espaço como produto humano seja na apreensão de suas formas ou na percepção delas, pois em nenhuma 
condição concebemos a possibilidade de um espaço  associal. 
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desenvol vi ment o t angí vel  pel as f or ças pr odut i vas e as r el ações 

soci ai s de um dado t empo.   

 

Pel a mesma di r et r i z t eór i ca,  Lef ebvr e ( 1991)  assume o 

espaço como pr odut o e pr essupost o do soci al .  Cr i ado pel a 

soci edade,  nel a se r epr oduz t r aduzi ndo a sua di nâmi ca,  sendo 

assi m,  hi st ór i co.  

 

Por  est as anál i ses,  obser vemos que a i nt enção que 

despendemos na r eal i zação do espaço est á condi ci onada pel o 

conj unt o da soci edade em sua necessi dade pr esent e de r eal i zação.  

Assi m,  sua r eal i zação ( i nt enci onal i dade)  não é f r ut o do acaso.  O 

espaço se f az sent i r  e se qual i f i ca como mat er i al i dade do modo de 

pr odução e r epr odução de uma det er mi nada soci edade em um t empo 

t ambém det er mi nado,  assumi ndo a concr et ude de sua r eal i zação 

soci al  no moment o pr esent e.  

 

Dest a f or ma,  o espaço,  como sendo a mani f est ação da 

mat er i al i dade humana,  é humanament e f or mat ado.  Suas f or mas passam 

a admi t i r  ( e se cr i st al i zam)  por  mei o da obj ei f i cação de coi sas 

( f l uxos e f i xos) ,  cr i adas par a gar ant i r  a ef et i vação da 

r epr odução dos homens.  Essa obj ei f i cação de f or mas é que 

det er mi na a est r ut ur a f unci onal  da soci edade,  o que gar ant e e 

r ege a manei r a de os homens se r epr oduzi r em15 como humani dade.   

 

Por  f i m,  apr eendemos que as f or mas geogr áf i cas e os 

obj et os t écni cos r equer i dos par a ef et i vação do espaço se 

mani f est am como mat er i al i dade dessa soci edade.  Mat er i al i dade 

expr essa pel as nor mas e f or mas,  em cada moment o/ si ngul ar i dade 

                                                           
15  Ainda que de forma alienada (inconsciente). 
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( como pr odut o)  mani f est ando um t empo si ngul ar  de r epr odução de 

sua l ógi ca de f or mat ação.  

 



 26 

 

1. 1 -  A pr odução do espaço na soci edade bur guesa -  O espaço 

bur guês 

 

 

O espaço soci al  é pr odut o e pr essupost o da r eal i zação 

mat er i al  do modo de pr odução e r epr odução dos homens.  O espaço 

soci al  como pr odut o da soci edade é cr i ado de acor do como a 

necessi dade mat er i al  como pr odut o soci al ,  a f i m de assegur ar  as  

condi ções necessár i as par a sua r eal i zação.  

 

I sso post o,  buscar emos agor a,  par t i ndo do desenvol vi ment o 

da l ógi ca capi t al i st a,  desvel ar  como o modo de pr odução 

capi t al i st a subal t er na à or gani zação do espaço a condi ção do seu 

desenvol vi ment o.  Buscar emos descor t i nar  a di nâmi ca que pr omove e 

r eal i za o desenvol vi ment o do modo de pr odução capi t al i st a com 

base em seus pr essupost os.   

 

Nas f or mas de r epr odução dos homens ant er i or es ao modo de 

pr odução capi t al i st a,  os homens est abel eci am uma r el ação de 

si ngul ar i dade com o mei o à sua vol t a.  Naquel a condi ção e naquel e 

t empo,  o homem adapt ava ( t r ansf or mava)  a nat ur eza às suas 

necessi dades dependendo das condi ções nat ur ai s e bi ol ógi cas do 

t r abal ho’  ( Aued,  1999: 112) .  A f or ça pr odut i va mai s desenvol vi da,  

nesse per í odo,  est ava al i cer çada na pequena pr odução ar t esanal ,  

sendo a di nâmi ca dessa soci edade cent r ada na pr odução 

agr ár i a/ agr í col a camponesa e ar t esanal .  

 

A Nat ur eza ( em seu mei o or gâni co e i nor gâni co)  e suas 

f or ças ( l uz,  cal or ,  vent o,  ar ,  f ogo e água)  em movi ment o pr ovi am 
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as car ênci as humanas.  O homem uni ver sal i za- se,  conf or me as 

condi ções dadas em seu t empo.  

 

Com o r ecr udesci ment o das car ênci as humanas – a 

necessi dade comandando a vont ade - ,  os homens se unem.  No i ní c i o,  

de f or ma espor ádi ca e i nconsci ent e de que est avam por  

desenvol ver ,  pel o at o da uni ão,  uma f or ma de r epr odução das 

f or ças pr odut i vas que supl ant ar i a,  mai s t ar de,  a pr odução 

ar t esanal / camponesa.  Há de se ver i f i car  que,  naquel e moment o,  a 

r eal i zação do t r abal ho i ndi v i dual  e/ ou col et i vo não i gual ava os 

homens,  ao cont r ár i o,  os homens,  ao oper ar em com o 

desenvol vi ment o máxi mo de suas habi l i dades,  em at i v i dades 

di st i nt as,  de f or ma segment ada e compar t i ment al i zada de um 

det er mi nado ( úni co)  pr ocesso,  acabar am por  se di f er enci ar  uns dos 

out r os ( Aued,  1999: 112) ,  de manei r a subst anci al  em cont eúdo e 

f or ma.  Cont udo,  soment e com o advent o da soci edade capi t al i st a a 

cooper ação se uni ver sal i za como al avanca do desenvol vi ment o das 

f or ças pr odut i vas.  Como conseqüênci a,  dest e modo, o homem se 

subver t e ao pr odut o de seu t r abal ho se i gual ando na esf er a da 

mer cador i a.  

 

Aued nos expõe os el ement os ger ai s que conect am os 

homens:  

 
O el ement o de conexão ger al  ent r e os homens,  ( . . . ) ,  é 
a t r oca v i a comér c i o.  Di f er ent e e i ndependent ement e 
das f or mas pr odut i vas exi s t ent es ( i ndi vi dual  e 
cooper at i va) ,  a t r oca se expande par a al ém- mar  na 
f or ma de mer cado,  ai nda que i sso ocor r a par a uma 
quant i dade di mi nut a de pessoas e de mer cador i as.  O seu 
cont eúdo é uma subst ânci a abst r at a que não é 
det er mi nada por  qual quer  pr odut or  di r et o.  Assi m,  
homogenei za t odos aquel es que se r el ac i onam pel o seu 
i nt er médi o.  A t r oca se const i t ui  no pr i mei r o el ement o 
de uni ver sal i dade dos homens,  o ser  soci al   
 
( . . . )  
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A t r oca,  em seus pr i mór di os,  ocor r e at r avés dos  
excedent es de r i queza dos pr odut or es di r et os.  El a se 
t r ansf or ma em mei o de conexão ent r e os homens numa 
mal ha de f i os i nvi s í vei s de r el ações soci ai s  
mer cant i s .   
 
( . . . )   
a f or ma- mer cador i a das r el ações humanas evi dênci a que 
os l ugar es,  os pr odut or es i ndi vi duai s,  os t r abal hos  
i ndi v i dual  e concr et o,  com suas s i ngul ar i dades ( . . . ) ,  
são super ados ( negados)  por  uma nova det er mi nação:  o 
ser  soci al  enquant o uni ver sal i dade.  É uni ver sal  por que 
não se v i ncul a a nenhuma f or ma det er mi nada,  a nenhum 
l ugar  ou a qual quer  pessoa.  ( Aued,  1999: 112 e 113) .  

 

Obser vamos que a escal ada do desenvol vi ment o das f or ças 

pr odut i vas oper a ( r evol uci ona)  a edi f i cação de novas r el ações 

soci ai s.  Por  sua vez,  est as engendr am,  em escal a pr ogr essi va,  

novas f or mas de pr odução da vi da soci al  dos homens – chegando ao 

passo da const i t ui ção do ser - soci al  -  col et i vi dade ent r e os 

homens- .  

 

O modo de pr odução capi t al i st a se uni ver sal i za,  pel a 

capaci dade de r evol uci onar  const ant ement e as bases que sust ent am 

as f or ças pr odut i vas de seu t empo.  I st o l he gar ant e a supr emaci a 

sobr e as f or mas ant er i or es de r epr odução da vi da mat er i al  dos 

homens.   

 

Vol t ando a Sant os ( 1992) ,  est e,  ao di scor r er  sobr e o 

at ual  est ági o de desenvol vi ment o da humani dade,  ponder a que 

“ nessas condi ções em que a mundi al i zação do pl anet a uni f i ca a 

Nat ur eza,  suas di ver sas f r ações são post as ao al cance dos mai s 

di ver sos capi t ai s,  que as i ndi v i dual i zam,  hi er ar qui zando- as 

segundo l ógi cas com escal as di ver sas  ( SANTOS,  1992) .  Par a el e,  o 

modo de pr odução capi t al i st a ao engendr ar  a col et i v i dade ent r e os  

homens,  f az com que o que t emos em nossa vol t a dei xa,  a cada 

moment o,  de f azer  par t e do ‘ mundo’  l ocal / r egi onal .  E a cada di a o 
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l ocal / r egi ão par t i c i pa e se r epr oduz por  uma or dem t ot al i zant e 

que se uni ver sal i za na medi ação das r el ações soci ai s bur guesas .  É 

est a or dem mundi al i zada que t r anspor t a par a o l ocal  o mundo,  

r econf i gur ando as or dens l ocal ment e est abel eci das.  O mundo com o 

qual  i nt er agi mos,  nessa per spect i va – como f or a a Nat ur eza no 

passado - ,  se ampl i a e a t odo moment o começamos a nos r econhecer  

em obj et os,  f or mas e ações at é ent ão est r anhas a nós,  desper t ando 

novas car ênci as16.   

 

Em A Nat ur eza do Espaço,  desse mesmo aut or ,  encont r amos:  

 
A or dem t r az i da pel os vet or es da hegemoni a cr i a,  
l ocal ment e,  desor dem,  não apenas por que conduz a 
mudanças f unci onai s e est r ut ur ai s ,  mas,  sobr et udo,  
por que essa or dem não é por t ador a de um sent i do,  j á 
que o seu obj et i vo – o mer cado gl obal  – é uma aut o-
r ef ênci a,  sua f i nal i dade sendo o pr ópr i o mer cado 
gl obal  ( Sant os,  1999: 268) .  

 

Expõe ai nda o pr of essor  Mi l t on Sant os que a di nâmi ca dos 

espaços da gl obal i zação supõe uma adapt ação per manent e das f or mas 

e das nor mas ( 1999: 201) .   

Com a expansão da economi a capi t al i st a,  os espaços passam 

a ser  assumi dos,  qual i t at i vament e,  como pr odut o a ser  apr eendi do 

pel os obj et os t écni cos,  di nami zados pel o desenvol vi ment o das 

f or ças pr odut i vas que se car act er i zam,  em sua f or mat ação,  pel a 

necessi dade mat er i al  de r epr odução das r el ações soci ai s que 

di nami zam a soci edade moder na.   

Sobr e i sso:  

 

                                                           
16  Em Marx encontramos desvelada a relação do desenvolvimento do modo de produção capitalista com a 
elevação das carências humanas: ver-se-á como, em lugar da riqueza e pobreza da Economia Política, teremos o 
homem rico e a plenitude da necessidade humana. O homem rico é, ao mesmo tempo, aquele que precisa de um 
complexo de manifestações humanas da vida, e cuja própria auto-realização existe como uma necessidade interior, 
como uma carência. Não só a riqueza como também a pobreza do homem adquire, em uma perspectiva socialista, o 
significado humano, e  portanto social. A pobreza é o vinculo passivo que leva o homem a experimentar uma 
carência da máxima riqueza, a outra pessoa. (MARX, 1983:125) 
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os obj et os t écni cos r equer i dos par a ot i mi zar  uma 
pr odução,  soment e aut or i zam essa ot i mi zação ao pr eço 
do est abel ec i ment o e da apl i cação de nor mas j ur í di cas,  
f i nancei r as e t écni cas,  adapt adas às necessi dades do 
mer cado.  Essas nor mas são cr i adas em di f er ent es ní vei s  
geogr áf i cos e pol í t i cos,  mas as nor mas gl obai s,  
i nduzi das por  or gani smos supr anaci onai s e pel o 
mer cado,  t endem a conf i gur ar  as demai s.  ( Sant os,  
1999: 201) .  

 

Temos,  ent ão,  que nas soc i edades engendr adas pel o modo de 

pr odução capi t al i st a,  o pr ocesso de pr odução e r epr odução do 

espaço soci al  det er mi na suas f or mas por  mei o das r el ações soci ai s  

capi t al i st as17.   

 

Há uma anal ogi a,  at r i buí da ao pr of essor  Fr anci sco de 

Ol i vei r a,  que bem exempl i f i ca a di nâmi ca dos espaços da soci edade 

bur guesa.  Par a el e,  a l ógi ca dessa soci edade poder i a ser  

compar ada a um gr ande espel ho,  que,  ao ser  quebr ado em i númer os 

f r agment os,  apr esent a i númer as f or mas ( pr odut o) .  Por ém,  de i gual  

manei r a à uni dade do espel ho,  cada f r agment o cont ém em si  pr ópr i o 

a mesma essênci a de t odos os demai s f r agment os.  E,  como apar ênci a 

( r eal  v i sí vel ) ,  t odos se apr esent am si ngul ar es.  Dest a manei r a,  

i ndependent e de suas f or mas ( pr odut o) ,  os f r agment os não per dem 

as pr opr i edades do espel ho.  

 

É essa pot enci al i dade que encont r amos na soci edade 

bur guesa.  O modo de pr odução capi t al i st a,  ao i nt er agi r  com as 

concr et ut es l ocal ment e est abel eci das,  expr essa múl t i pl as  

det er mi nações de uma mesma uni ver sal i dade,  f at o est e que l he  

i mpr i me uma apar ent e di f er enci ação da mani f est ação de uma mesma 

                                                           
17  Dessa forma, todo o momento, todos os lugares, das mais complexas às mais simples ações, realizadas 
individualmente ou coletivamente para garantir a reprodução de nossa existência, ou simplesmente para satisfazer 
nossas realizações, se constituem em momentos da reprodução da lógica do modo de produção capitalista. Que 
engendram um ato social/coletivo. Que, sendo mediado pelas relações sociais, no seio da sociedade burguesa, torna-
se a cada instante, e em cada lugar, um momento da reprodução da lógica do modo de produção capitalista. 
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uni ver sal i dade f unci onal  da soci edade.  Essa di f er enci ação se 

expr essa ao mesmo t empo em l ugar es di st i nt os,  como nos mesmos 

l ugar es em t empos di st i nt os18.   

 

A uni ver sal i dade da soci edade bur guesa est á expr essa em 

seu pr odut o humano,  est ando esse pr odut o cor por i f i cado em t odas 

as r eal i zações na f or ma de pr odut o do espaço soci al .  I sso ocor r e 

por  v i a das r el ações de pr odução e r epr odução dos homens.  Por ém,  

o modo de pr odução capi t al i st a ocul t a a al i enação na nat ur eza do 

t r abal ho por  não exami nar  a r el ação di r et a ent r e t r abal ho e 

pr odução19,  na ef et i vação das r el ações de pr odução dos homens,  e 

como a r el ação ent r e t r abal ho e pr odução or gani za o espaço de 

r epr odução da vi da desses homens.  ( Mar x,  1983) .  

 

A conseqüênci a desse pr ocesso r ef l et e no espaço,  como 

r eal  v i sí vel ,  na di sposi ção do capi t al  oper ant e exi st enci al i zado 

nos equi pament os de comér ci o,  de saúde,  de educação,  de 

i nf or mação,  nas r edes de ser vi ços.  Todas as r eal i zações do espaço 

t or nam- se pr odut o e f er r ament as a ser em oper adas pel o mecani smo 

da acumul ação do capi t al 20.  

Aued ( 2003)  apr esent a a di nâmi ca da soci edade bur guesa 

como a f or ma de or gani zação soci al  que possi bi l i t a or gani zar  os  

ser es humanos,  t endo por  f undament o a pr odução da r i queza como 

                                                           
18  Podemos imaginar, com grande grau de realidade, que no passado de nossa cidade os camponeses lutaram 
para não serem expropriados de suas terras pelos grileiros, latifundiários e pelas companhias colonizadoras e 
madereiras, que sintetizavam a universalidade de seu tempo. Hoje, a universalidade desse tempo se expressa sobre os 
camponeses através da biotecnologia, recriada sobre o complexo sementeiro e o agrobusiness em escala mundial. 
Sobre esta universalidade, o embate nesses mesmos locais ressurge, os camponeses se organizam para terem o direito 
sobre a produção de suas sementes contra grandes monopólios transnacionais. Esta organização camponesa presente 
hoje no Brasil se articula com outras Organizações e Movimentos Sociais do campo e da cidade de outros países, 
através da Via Campesina (articulação de Movimentos Sociais e Organizações do campo e da cidade) sob a mesma 
bandeira “Sementes, Patrimônio da Humanidade” .  
19  Refere-se à economia clássica. 
20  O capital opera e se expande com a mesma intencionalidade, em todo o decorrer da história do modo de 
produção capitalista. Objetivando a busca da acumulação do mais valor através do processo de trabalho criador de 
capital na forma mercadoria. 
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mai s- val i a na f or ma de l ucr o.  Est a é a mat r i z soci al  que 

i nf l uenci a e det er mi na a vi da de t odos nós t ai s quai s espaços do 

capi t al  ( Aued,  2003) .   

 
 

Vi mos,  aci ma,  f or mul ações que se r ef er em à ef et i vação do 

espaço como pr odut o da cr i ação dos homens na busca de assegur ar  

sua r epr odução.  De acor do com o pr of essor  Mi l t on Sant os,  esse 

espaço,  é ai nda di f er enci ado em sua qual i dade:  os  espaços que se 

r eal i zam com mai or  i nt ensi dade de obj et os t écni cos são 

qual i f i cados,  em sua ef et i vação,  como espaços l umi nosos21.  Em 

sent i do opost o,  os l ocai s que par t i c i pam da r epr odução da vi da 

dos homens,  e que se encont r am despr ovi dos da r eal i zação dos 

obj et os t écni cos,  est ar i am qual i f i cados como espaços opacos.  

Assi m,  obser vamos que o espaço na condi ção de pr odut o e 

pr essupost o do modo de pr odução dos homens mani f est a a 

i nt enci onal i dade na e par a a qual i dade de seu pr odut o humano.   

 

Por  esse pr i sma,  Aued t ambém anal i sa a or dem que 

di f er enci a a r eal i zação dos l ocai s.  Todavi a,  par a esse aut or ,  a 

di f er enci ação dos l ocai s est á post a pel a ‘ di r et r i z mor ’  do modo 

de pr odução capi t al i st a,  como sendo est a a “ per manent e e cont í nua 

busca por  subt r ai r  mai s t r abal ho excedent e da cl asse t r abal hador a 

pel a cl asse capi t al i st a” ,  at r avés da “ l ei  i mpessoal  e i mpl acável  

da mai s- val i a” .  

 

Assi m:  

 
os l ugar es podem ser  compr eendi dos como t empos 
di s t i nt os da expl or ação sobr e a c l asse t r abal hador a 
pel a c l asse capi t al i s t a.  Os espaços econômi cos se 

                                                           
21 Como na física, a intensidade da luz está diretamente relacionada com a intensidade de energia despendida 
para produzi-la. 
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di st i nguem de conf or mi dade com a escal a em que se 
mani f est a cada uma das duas f or mas soci ai s de r el ação 
ent r e os capi t al i s t as e os t r abal hador es assal ar i ados 
pel a ampl i ação ou i nt ensi f i cação do t r abal ho22.  Cada 
l ugar  é um moment o,  sempr e t r ansi t ór i o,  que se ampl i a 
ou se r eduz ou modi f i ca a r el ação capi t al i s t a como 
pr odut or a e r epr odut or a de mai s- val i a.  ( Aued,  2003) .  

 

Por  esse ent endi ment o,  a r eal i zação e a di sposi ção dos 

obj et os t écni cos,  pr esent es nas soci edades or gani zadas sob a 

l ógi ca do capi t al ,  obedecem à or dem do desenvol vi ment o da 

soci edade capi t al i st a.  Se obser var mos a di sposi ção das agênci as 

de cr édi t o,  i r emos ver i f i car  que esses apar el hos se apr esent am em 

mai or  i nt ensi dade nas ár eas ur banas.  Nest as,  as met r ópol es se 

sobr essaem com subst anci al  númer o de agênci as e cai xas 

el et r ôni cos,  sendo que os gr andes cent r os comer ci ai s são os 

l ocai s em que se encont r a o mai or  númer o desses equi pament os por  

ár ea.  Est a or dem não é excl usi va ao si st ema bancár i o;  se 

anal i sar mos t udo aqui l o que cer ca nossas vi das,  obser var emos essa 

mesma di r et r i z pr esent e em t odos os segment os da soci edade.  Os 

equi pament os de saúde,  de l azer ,  de educação,  de comér ci o,  de 

t r anspor t e,  ent r e out r os t ant os,  obedecem a uma di sposi ção no 

espaço,  di t ada pel a necessi dade do capi t al  em ext r ai r  cada vez 

mai s r i queza no menor  t empo possí vel .  Essa di nâmi ca de 

desenvol vi ment o,  por  vezes apar ent ement e,  é obst acul i zada ou 

est i mul ada pel as condi ções l ocai s.  No ent ant o,  a ver sat i l i dade da 

soci edade capi t al i st a se apr opr i a at é mesmo dos l i mi t es par a 

i mpor  sua di nâmi ca.  Se uma det er mi nada r egi ão possui  r eser vas 

mi ner ai s,  e que,  por  condi ções ambi ent ai s ou pol í t i cas,  est á 

i mpossi bi l i t ada de ser  expl or ada,  i medi at ament e o capi t al  

or gani za uma r ede t écni ca e ou pol í t i ca par a vi abi l i zar  a 

                                                           
22  “Historicamente duas são as formas pelas quais se pode aumentar a mais-valia: ampliando a jornada de 
trabalho, permanecendo constante parte da riqueza necessária à manutenção da força de trabalho, isto é, o valor da 
força de trabalho, ou permanecendo constante a jornada trabalhada e reduzindo o valor da força de trabalho.  A 
primeira forma de aumentar a exploração sobre a classe trabalhadora se fundamenta na luta por fazer o trabalhador 
trabalhar mais extensivamente, enquanto a segunda forma objetiva intensificar o trabalho”  (Aued, 2003).  
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ext r ação da mai s- val i a obj et i vada t ant o na r eser va mi ner al  como 

em t oda r ede t écni ca que se est r ut ur ou par a pr omover  a supr essão 

dos l i mi t es i mpost os pel o l ocal ,  sej am el es pol í t i cos ou 

t écni cos.  Par a i mpor  essa di nâmi ca,  os f i ns j ust i f i cam os mei os.  

Em suma,  est á a or dem capi t al i st a di spost a a ut i l i zar  t odos os 

mei os,  at é mesmo a guer r a e o genocí di o,  par a se r epr oduzi r  como 

agent e di nâmi co da soci edade.  

 

A concl usão a que chegamos é que,  nas soci edades 

engendr adas pel o modo de pr odução capi t al i st a23,  a di nâmi ca de 

suas r el ações soci ai s engendr a e or gani za a pr odução e r epr odução 

da vi da dos homens,  det er mi nando a f or ma e a di mensão de sua 

escal a.  O espaço se f or mat a pel o pr ocesso de espaci al i zação do 

capi t al  -  ao se r eal i zar .  

 

Mar x em A Cr i t i ca da Economi a Pol í t i ca descor t i na as 

bases dessa l ógi ca de espaci al i zação ao post ul ar  o 

desenvol vi ment o da soci edade capi t al i st a:  

 
na pr odução soci al  da sua ex i st ênci a,  os homens  
est abel ecem r el ações det er mi nadas,  necessár i as,  
i ndependent es da sua vont ade,  r el ações de pr odução,  
que cor r espondem a um det er mi nado gr au de 
desenvol v i ment o das suas f or ças pr odut i vas mat er i ai s .  
O conj unt o dest as r el ações de pr odução const i t ui  a 
est r ut ur a econômi ca da soci edade,  a base concr et a 
sobr e a qual  se el eva uma super est r ut ur a j ur í di ca e 
pol í t i ca e a qual  cor r espondem det er mi nadas f or mas de 
consci ênci a soci al .  O modo de pr odução da vi da 
mat er i al  condi c i ona o desenvol vi ment o da v i da soci al ,  
pol í t i ca e i nt el ect ual  em ger al  ( . . . )  ( Mar x ,  pr ef áci o 
a Cr í t i ca da Economi a Pol í t i ca de 1859) .  

 

                                                           
23  O processo de produção, quando unidade do processo de trabalho e do processo de produzir valor, é 
processo de produção de mercadorias; quando unidade do processo de trabalho e do processo de produzir mais – 
valia, é processo capitalista de produção, forma capitalista da produção de mercadorias. (Marx, livro I volume I, 
1999:230). 
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Já Por t o ( 2002)  dá sua cont r i bui ção par a a compr eensão do 

pr ocesso que di nami za a soci edade.  Par a esse aut or ,  ai nda que a 

pol í t i ca,  a r el i gi ão,  a f i l osof i a e a ar t e exer çam i nf l uênci a na 

f or mação dos homens,  ser á a necessi dade mat er i al  de r epr odução 

das condi ções de exi st ênci a dest es,  em úl t i ma anál i se,  a 

det er mi nant e f i nal  da evol ução do desenvol vi ment o hi st ór i co da 

f or ma com que os homens se r epr oduzem soci al ment e.  Por t o,  

r eaf i r mando sua or i ent ação,  assi nal a que t odas as t r ansf or mações 

hi st ór i cas f undament ai s,  sej am quai s f or em suas car act er í st i cas 

apar ent es,  r esul t am de al t er ações nos modos de pr odução e de 

t r oca ( Por t o,  2002: 21) .   

 

O espaço,  como campo da mat er i al i zação da r eal i zação 

soci al ,  di al et i cament e,  exer ce a condi ção de pr essupost o ( sendo 

assi mi l ado)  do modo de pr odução soci al  dos homens.  Sob a mesma 

nat ur eza,  o espaço t ambém assume a f or ma de pr odut o da ação 

humana na busca de assegur ar  as condi ções necessár i as à sua 

r epr odução.   

 

Pel a ót i ca da espaci al i zação soci al  denot a- se uma 

i nt enci onal i dade geogr áf i ca nas f or mas pel as quai s a soci edade se 

espaci al i za.  Est a i nt enci onal i dade é det er mi nada pel a necessi dade 

mat er i al  de r epr odução de suas r el ações soci ai s.  Os espaços 

car r egam a expr essão do soci al .  A soci edade bur guesa,  possui  

espaços segr egados:  l ocai s de mor adi a,  de t r abal ho,  de 

t r anspor t e,  de l azer ,  de est udo,  que se apr esent am de f or mas 

di st i nt as.  Est es,  por  sua vez,  i r ão conduzi r  f or mas di f er enci adas 

de os homens se r epr oduzi r em como ser es soci ai s em seus 

r espect i vos l ocai s de soci al i zação.  

 



 36 

Na mesma or dem seguem as r edes t écni cas e vi r t uai s,  os  

si st emas de ser vi ços,  t oda a or gani zação e a di sposi ção dos 

obj et os t écni cos,  bem como seus f l uxos,  expr essos como pr odut o e 

pr essupost o da pr odução dessa soci edade.  Todas essas f or mas 

t or nam- se pr odut o e pr essupost o da necessi dade mat er i al  do modo 

de pr odução e r epr odução dos homens.  
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1. 2 -  O Pr ocesso de Pr odução Capi t al i st a 

 

Sobr e o pr ocesso de pr odução e r epr odução do capi t al  – O 

modo de pr odução capi t al i st a - ,  Mar x expõe que “ O pr odut o da 

pr odução capi t al i st a não é apenas mai s- val i a,  é t ambém capi t al ”  

( Mar x,  1969) .  Encont r amos ai nda em Mar x que a l ógi ca do 

desenvol vi ment o do modo de pr odução capi t al i s t a r esi de na 

possi bi l i dade de um det er mi nado capi t al  ser  r epr oduzi do com val or  

acr esci do pel a i ncor por ação do ‘ t r abal ho r eal ,  t r abal ho vi vo nas 

f or mas obj et i vas da exi s t ênci a do capi t al ;  só gr aças à absor ção 

r eal  do t r abal ho adi c i onal ,  se t r ansf or ma não apenas est e 

t r abal ho em capi t al ,  mas t ambém a soma adi ant ada,  que,  de capi t al  

possí vel ,  de capi t al  por  det er mi nação,  se conver t e em capi t al  

r eal  e at uant e. ’ ( Mar x,  1969) .  Nessa passagem Mar x nos f al a que o 

capi t al  só é em si  capi t al  medi ant e sua par t i ci pação no pr ocesso 

de ci r cul ação do pr ópr i o capi t al .   

 

O pr ocesso de ci r cul ação do capi t al  dá i ní c i o ao pr ocesso 

de r epr odução do modo de pr odução bur guês -  per cur so D- M. P. . M’ -

D’ ,  onde M = MF e MP.  Um det er mi nado capi t al  ( D)  adqui r e no 

mer cado det er mi nados mei os de pr odução ( MP) ,  e f or ça de t r abal ho 

( MF) ,  com a f i nal i dade de r eal i zar  a pr odução ( P) ,  obt endo com 

i sso uma nova mer cador i a de val or  super i or  ao val or  de seus 

el ement os ( M’ ) ,  par a vol t ar  ao mer cado e ser  vendi da por  um val or  

super i or  ( D’ )  ao adi ant ado na aqui si ção de M = MP + MF.   

 

Esquemat i cament e,  a c i r cul ação se dá na f or ma:  D-

M. . P. . M’ - D’ .  Podemos obser var  que D’  advém de MF,  a passagem de D 

par a MP sur ge no pr ocesso soment e par a dar  cor po à r el ação.  Na 

passagem de MF par a D’  é que sur ge a val or i zação do val or  
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ant eci pado na pr odução,  pel a ger ação da mai s- val i a,  que é par t e 

da r i queza ger ada pel a f or ça de t r abal ho,  e que f i ca r et i da na 

mão do capi t al i st a gr at ui t ament e.  

 

O ‘ t oque mági co’  que possi bi l i t a o enr i queci ment o do 

capi t al  adi ant ado,  no i ní c i o do pr ocesso pr odut i vo,  é dado,  e 

soment e o é,  pel a i ncor por ação da f or ça de t r abal ho,  despendi da 

pel o t r abal hador ,  no i nt er i or  do pr ocesso de pr odução.   

 

Par a compr eender mos os r esul t ados desse pr ocesso,  

obser vemos o que Mar x nos escr eve:  

 

O oper ár i o vendeu a sua f or ça de t r abal ho ( . . . . )  par a 
obt er  os mei os necessár i os de subsi s t ênci a,  por  um 
val or  dado,  det er mi nado pel o val or  de sua capaci dade 
de t r abal ho.  Qual  é poi s o r esul t ado,  no que l he t oca? 
Pur a e s i mpl esment e a r epr odução da sua capaci dade de 
t r abal ho.  Que cedeu em t r oca di sso? A at i vi dade 
conser vador a de val or ,  cr i ador a acr escent ador a de 
val or :  o seu t r abal ho ( Mar x,  1986: 133) .  

 

Ai nda,  pel a anál i se mar xi st a,  a r emuner ação que o 

t r abal hador  r ecebe,  na f or ma de sal ár i o,  pel a i ncor por ação do 

t r abal ho vi vo no pr ocesso de r epr odução do capi t al ,  t ambém é 

capi t al  se r eal i zando,  v i st o que a r emuner ação da f or ça de 

t r abal ho advém da r eal i zação da mer cador i a enr i queci da no 

i nt er i or  do pr ocesso pr odut i vo.  Dessa f or ma,  o oper ár i o se 

r el aci ona,  na soci edade capi t al i st a,  com o pr odut o de seu pr ópr i o 

t r abal ho.  O capi t al i st a,  por  sua vez,  se apr opr i a do t r abal ho não 

pago ao t r abal hador ,  pot enci al i zando seu capi t al .  O pr ocesso de 

pr odução,  por  consegui nt e,  não f oi  apenas o seu pr ocesso de 

r epr odução:  f oi  t ambém o seu pr ocesso de pr odução como capi t al .  O 

f at o de o pr ocesso de pr odução ger ar  capi t al  ser á,  por t ant o,  

apenas out r a manei r a de expr i mi r  o t er  ger ado mai s- val i a. ( Mar x,  

1986) .  
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Tendo em vi st a que a r i queza pot enci al  do capi t al i st a a 

cada ci c l o pr odut i vo é pot enci al ment e super i or  ao ci c l o ant er i or ,  

poi s par t e del a é r ei nvest i da no pr óxi mo ci c l o,  o capi t al  

adi ant ado pel o capi t al i st a,  no i ní ci o do pr ocesso,  t or na- se val or  

que se val or i za no i nt er i or  da r el ação.  I st o dá ao capi t al i st a a 

condi ção de acumul ar  r i quezas em escal a geomét r i ca pel a condi ção 

de,  a cada ci c l o,  oper ar  uma quant i dade cada vez mai or  de capi t al  

const ant e e capi t al  var i ável 24.   

 

Adi ant e,  Mar x r essal t a:  ‘ O capi t al  não pr oduz,  por t ant o 

apenas capi t al ;  pr oduz t ambém uma massa oper ár i a cr escent e,  a 

úni ca subst ânci a gr aças à qual  pode f unci onar  como capi t al  

adi c i onal ’ .  I st o se dá gr aças à i ncor por ação da mai s- val i a à 

r i queza do capi t al i st a.  ‘ Por  consegui nt e,  o cr esci ment o do 

capi t al  e o aument o do pr ol et ar i ado apr esent am- se como pr odut os 

concomi t ant es,  embor a pol ar ment e opost os,  do mesmo pr ocesso’ .   

 

Assi m,  

O t r abal hador  f i ca mai s pobr e à medi da que pr oduz 
mai s r i queza e sua pr odução cr esce em f or ça e 
ext ensão.  O t r abal hador  t or na- se uma mer cador i a ai nda 
mai s bar at a à medi da que cr i a mai s bens.  A 
desval or i zação do mundo humano aument a na r azão 
di r et a do aument o de val or  do mundo dos obj et os.  O 
t r abal ho não cr i a apenas obj et os;  el e t ambém se 
pr oduz a si  mesmo e ao t r abal hador  como uma 
mer cador i a,  e,  dever as,  na mesma pr opor ção em que 
pr oduz bens.   

                                                           
24  Aqui há a necessidade de ponderarmos sobre o capitulo XV do livro 3 de O Capital. À luz desse texto, 
vimos que a afirmação acima é apenas metade de uma verdade. Através do modo de produção capitalista o valor 
adiantado pelo capitalista no início do processo de produção, ao se realizar no mercado, é valor que se valoriza, pela 
incorporação da mais valia ao capital adiantado no início do processo. No entanto, pela natureza dessa sociedade, 
cada vez mais uma determinada unidade de trabalho coloca em movimento uma quantidade cada vez maior de meios 
de produção. Ora, se a riqueza do capitalista advém da parcela de trabalho realizado pelos operários e apropriada 
pelo capitalista, a alteração da composição orgânica do capital (CC/CV) faz com que se evidencie a queda tendêncial 
da taxa média de lucro de todos os produtos da sociedade capitalista. Daí a afirmação de que o capital cresce a taxas 
de crescimento decrescentes.(Marx, O Capital). 
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Esse f at o s i mpl esment e subent ende que o obj et o 
pr oduzi do pel o t r abal ho,  o seu pr odut o,  agor a se l he 
opõe como ummser  est r anho,  como uma f or ça i ndependent e 
do pr odut or .  O pr odut o do t r abal ho humano é t r abal ho 
i ncor por ado em um obj et o e conver t i do em coi sa f í s i ca;  
esse pr odut o é uma obj et i f i cação do t r abal ho.  A 
execução do t r abal ho é si mul t aneament e sua 
obj et i f i cação.  A execução do t r abal ho apar ece na 
esf er a da Economi a Pol í t i ca como uma per ver são do 
t r abal hador ,  a obj et i f i cação como uma per da e uma 
ser vi dão ant e o obj et o,  e a apr opr i ação como 
al i enação.  ( Mar x,  1983: 91) .  
 

Nessa r el ação,  a r i queza pr oduzi da pel a f or ça soci al  do 

t r abal ho sur ge per ant e o t r abal hador  ‘ como r i queza que o domi na;  

per ant e el e expande- se o mundo da r i queza como um mundo al hei o e 

que o domi na;  e na mesma pr opor ção se desenvol ve a sua pobr eza,  a 

sua i ndi gênci a e a sua suj ei ção subj et i vas . ’  ( Mar x,  1986: 134-

135) .  

 

Na r el ação soci al  exi st ent e ent r e t r abal hador es e 

capi t al i st as,  a r i queza pr oduzi da no i nt er i or  do pr ocesso 

pr odut i vo é uni l at er al ment e apr opr i ada por  uma das par t es,  a qual  

r epr oduz,  por  mei o desse pr ocesso,  sua condi ção soci al  de f or ma 

ot i mi zada.  À out r a par t e,  r est a- l he,  ao f i nal  do pr ocesso 

pr odut i vo,  a condi ção de r epr odução de sua exi st ênci a,  como 

cl asse,  da mesma f or ma em que el a apar ece no i ní c i o do pr ocesso 

pr odut i vo.   
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1. 3 -  O par adoxo da soci edade bur guesa – O modo de pr odução 

capi t al i st a como cont r adi ção 

 

 
 
O desenvolvimento capitalista se faz movido por suas contradições. Ele é, em si, 
contraditório e desigual (Oliveira, 2004).  

 

Essa af i r mação,  expl i c i t ada por  Ar i oval do Umbel i no de 

Ol i vei r a,  expõe a essênci a da soci edade bur guesa como uma 

soci edade de nat ur eza par adoxal .  Sob a ót i ca mar xi st a,  

anal i sar emos est as af i r mações:  

 

A anál i se mar xi st a desvel a a nat ur eza do modo de pr odução 

capi t al i st a,  descor t i nando os f et i ches e as cont r adi ções i mpost as 

na ef et i vação de sua l ógi ca f unci onal .  Expl i c i t a o modo de 

pr odução capi t al i st a,  como um modo de pr odução e r epr odução dos 

homens no qual  o s i st ema que l eva a sua af i r mação é,  ao mesmo 

t empo,  di al et i cament e,  a essênci a da f or ma e do cont eúdo dos 

pr i ncí pi os de sua negação.  

 

O par adoxo dessa soci edade t oma cor po quando o mecani smo 

que possi bi l i t a ao capi t al i st a a apr opr i ação cr escent e da 

r i queza,  como pr odução f abr i l 25,  é o mesmo que amal gama t oda a 

soci edade,  e f or ma,  na pr odução,  a const i t ui ção do t r abal hador  

col et i vo,  o ser  soci al .   

 

Aued ( 2002)  evi denci a esse desenvol vi ment o cont r adi t ór i o:  

 
na medi da em que a soci edade se desenvol ve,  ocor r e uma 
ampl a di v i são do t r abal ho,  de t al  f or ma que se al cança 
um det er mi nado moment o em que a pr odução de cada 

                                                           
25  Pela divisão social do trabalho através da cooperação das atividades realizadas pelos trabalhadores. 
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mer cador i a é decor r ênci a da conexão de t odos os r amos 
e set or es da soci edade.  Desenvol ve- se uma 
i nt er dependênci a ent r e t odos os pr odut or es e 
consumi dor es da r i queza soci al ,  ai nda que at r avés de 
f i os bur gueses i nv i s í vei s.  Daí  é que se pode af i r mar  
que,  nos di as de hoj e,  ni nguém mai s sobr evi ve do f r ut o 
do pr ópr i o t r abal ho.  O t r abal ho de cada um é cot a 
par t e do t r abal ho soci al  e cont r i bui  par a a vi da de 
t odos os i ndi v í duos da soci edade;  o t r abal ho de t odos 
os i ndi v í duos da soci edade ser ve par a pr oduzi r  a vi da 
de cada um.  Assi m,  a pr odução mat er i al  da r i queza no 
capi t al i smo t em por  f undament o a soci al i zação do 
t r abal ho.   
Quando a pr odução est á assent ada nas mãos,  o 
i nst r ument o de t r abal ho é oper ado i ndi v i dual ment e por  
quem o mani pul a,  ass i m é com o camponês e o ar t esão.  A 
habi l i dade,  a dest r eza e o bom senso no t r abal ho são 
f at or es det er mi nant es do pr ocesso de t r abal ho.  Por ém,  
quando a pr odução est á assent ada nos mei os de pr odução 
em que a ci ênci a é f at or  pr eponder ant e da pr odução da 
r i queza mat er i al ,  a cooper ação ent r e os homens é o 
f undament o da soci edade.  Assi m,  no modo de pr odução 
capi t al i s t a,  os mei os de pr odução al cançam uma escal a 
t ão gr ande que soment e um conj unt o el evado de 
t r abal hador es em cooper ação é que pode oper á- l os.   
Or a,  est es doi s el ement os,  a soci al i zação do t r abal ho 
e a condi ção dos mei os de pr odução,  ao ser em oper ados  
soci al ment e const i t uem- se em pr essupost os de uma 
soci edade na qual  a apr opr i ação da r i queza t ambém ser á 
soci al ,  ou sej a,  ao se pr oduzi r  na soci edade bur guesa,  
pr oduz- se,  ao mesmo t empo,  a sua pr ópr i a negação e os  
f undament os de uma nova soci edade ( Aued,  2002) .  

 

Obser vamos que no desenvol vi ment o cont r adi t ór i o do modo 

de pr odução capi t al i st a o car át er  soci al  que a pr odução adqui r e 

sur ge como ant er i or i dade,  a t odas as cont r adi ções.  I ndi ca,  assi m,  

que emer ge uma nova soci edade,  na qual  a soci al i zação compl et a 

das r eal i zações humanas ser á um vi r  a ser  do desenvol vi ment o 

engendr ado pel o capi t al 26.  

 

Dest a f or ma,  envol t o em um pr ocesso uno,  di al ét i co,  o 

Capi t al ,  ao se desenvol ver  pel a busca cr escent e da acumul ação da 

                                                           
26   Sob a orientação teórica marxista, uma sociedade futura plena de desenvolvimento das habilidades humanas 
será fruto do desenvolvimento das forças produtivas desenvolvidas pelo Capital. 
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r i queza at r avés da ext r ação da mai s- val i a t r ansmut ada como cot a-

par t e no val or  das mer cador i as,  el eva em r eal  pot ênci a os 

pr essupost os de sua negação.  

 

O ant agoni smo expr esso pel o modo de pr odução capi t al i st a 

est á cont i do como pr odut o da soci edade.  Assi m sendo,  t odas as 

mer cador i as pr oduzi das no i nt er i or  do modo de pr odução 

capi t al i st a car r egam em si  a af i r mação e a negação dessa 

soci edade27.   

 

A anal ogi a que bem cabe aqui  é a da moeda com duas f aces,  

cuj o possui dor  que a det ém como r i queza,  ao quer er  e t er  a 

expr essão de mai s val or  em uma das f aces da moeda ( a Car a) ,  

val or i za em i gual  pr opor ção a out r a f ace ( a Cor oa) .  A ‘ Car a’  é o 

r eal  v i sí vel ,  é a f or ma com que o modo de pr odução capi t al i st a se 

expr essa,  é a mani f est ação de sua i nt enci onal i dade.  A ‘ Cor oa’  é a 

expr essão das r el ações soci ai s engendr adas pel o capi t al  par a a 

obt enção e a val or i zação do val or .   

 

O que ocor r e ent r e as  duas f aces dessa moeda como 

expr essão da soci edade bur guesa,  é um ver dadei r o comensal i smo 

dual ,  no qual  suas expr essões se mani f est am em sent i dos 

opost os28.  

 

A soci edade capi t al i st a,  ao uni r  os homens na pr odução 

f abr i l ,  col et i v i za a r eal i zação do t r abal ho pr odut or  de 

mer cador i as.  Já a r i queza r eal i zada no mer cado dessa mesma 

                                                           
27  A superação do valor das mercadorias no interior da unidade capitalista se dá pela elevação da base técnica 
alterando a composição orgânica do capital, ao passo que cada vez mais uma unidade de trabalho vivo movimenta, 
em fase posterior, mais trabalho objetivado. Como resultado do processo social de produção, trabalhadores são 
dispensados do processo produtivo em escala crescente. O horizonte visível indica o ponto de a classe capitalista 
espoliar-se a si própria, do capitalista maior ao capitalista menor (Marx,1998:876). 
28  É justamente esse antagonismo nos sentidos expressos pelo modo de produção capitalista que dá sentido à 
luta de classe como motor da história. Caracteriza com isso um desenvolvimento paradoxal. 
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soci edade,  é apr opr i ada de f or ma i ndi v i dual  pel o capi t al i st a.  

Gor ender  nos apr esent a esse ant agoni smo como sendo a cont r adi ção 

f undament al  do modo de pr odução capi t al i st a:  a que se dá ent r e o 

car át er  soci al  da pr odução e a f or ma pr i vada de apr opr i ação.  

Ver i f i cam- se aí  as posi ções ant agôni cas em que se encont r am 

t r abal hador es assal ar i ados e capi t al i st as ( Gor ender ,  1999) .  

 

Como expr essamos ant er i or ment e,  sob anál i se mar x i st a do 

desenvol vi ment o da soci edade capi t al i st a,  o mecani smo de 

acumul ação da r i queza t em como f ont e a mai s- val i a pr oduzi da pel a 

col et i vi dade do t r abal ho r eal i zado pel a soci edade.  Esse mecani smo 

é apr esent ado por  Mar x como a cent r al i zação de capi t ai s.  

Mecani smo pel o qual  

 
cada capi t al i s t a el i mi na mui t os out r os capi t al i s t as.  
Ao l ado dessa cent r al i zação ou da expr opr i ação de 
mui t os capi t al i s t as por  poucos,  desenvol ve- se,  cada 
vez mai s,  a f or ça cooper at i va do pr ocesso de t r abal ho,  
a apl i cação consci ent e da c i ênci a ao pr ogr esso 
t ecnol ógi co,  a expl or ação pl anej ada do sol o,  a 
t r ansf or mação dos mei os de t r abal ho em mei os que só 
podem ser  ut i l i zados em comum,  o empr ego econômi co de 
t odos os mei os de pr odução manej ados pel o t r abal ho 
combi nado,  soci al ,  o envol v i ment o de t odos os povos na 
r ede do mer cado mundi al  e,  com i sso,  o car át er  
i nt er naci onal  do r egi me capi t al i s t a ( Mar x,  1998: 876) .  

 

Dent r o dessa l i nha de pensament o,  apr eendemos a pr odução 

das mer cador i as não mai s como pr odut o de um i ndi ví duo,  e s i m 

f r ut o de uma col et i v i dade,  da cooper ação ampl a ent r e os homens – 

o que nos l eva à const i t ui ção do ser  soci al .  A mer cador i a que no 

passado podi a ser  r ef er endada por  uma posi ção geogr áf i ca 

si ngul ar ,  que er a pr odut o da si ngul ar i dade de um sí t i o,  hoj e,  

at r avés da col et i v i dade das r eal i zações humanas,  t or na- se pr odut o 

do mundo,  sendo esse pr odut o sí nt ese das múl t i pl as  r eal i zações do 

homem.  O espaço com seus f l uxos e f i xos ( Sant os) ,  não é mai s  

pr i v i l égi o de um l ugar .  O pr odut o que se mani f es t a na i nt er ação 
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do si ngul ar  com o pl ur al  do mundo,  conf i gur a- se como cot a- par t e 

dos el ement os da r epr odução da vi da da humani dade em escal a 

pl anet ár i a.  

 

Assi m,  a soci edade bur guesa,  ao pr oduzi r  o t r abal hador  

i ndi v i dual / col et i vo,  f or ma o t r abal hador  que se per cebe como 

pr odut o cor por i f i cado,  como uni dade component e de t odas as 

mer cador i as ( est ando est as ao al cance ou não de suas mãos) 29.  Um 

pr odut o na f or ma de t r abal ho enquant o quot a- par t e de uma 

mer cador i a,  sendo est a t oda e qual quer  mer cador i a.  

 

O poder  soci al ,  i s t o é,  a f or ça pr odut i va 
mul t i pl i cada que nasce da cooper ação dos di ver sos 
i ndi v í duos,  condi c i onada pel a di vi são do t r abal ho,  
nasce a est es i ndi v í duos,  condi c i onada pel a di v i são 
do t r abal ho,  não apar ece a esses i ndi ví duos como 
sendo sua pr ópr i a f or ça conj ugada,  por que essa 
pr ópr i a cooper ação não é vol unt ár i a,  mas s i m nat ur al ;  
el a l hes apar ece,  ao cont r ár i o,  como uma f or ça 
est r anha,  si t uada f or a del es,  que não sabem de onde 
vem nem par a onde vai ,  que,  por t ant o,  não podem mai s 
domi nar  e que,  i nver sament e,  per cor r e agor a uma sér i e 
par t i cul ar  de f ases e de est ági os de desenvol v i ment o,  
t ão i ndependent e da vont ade e da mar cha da 
humani dade,  que na ver dade é el a que di r i ge essa 
vont ade e essa mar cha da humani dade ( Mar x e Engel s.  
I deol ogi a al emã,  1986: 31) .  
 

 

Nossa i nt enção aqui  f oi  a de evi denci ar  a f or mação 

cont r adi t ór i a,  engendr ada no i nt er i or  do Modo de Pr odução 

Capi t al i st a,  f ocal i zando a l ei t ur a no pr ocesso de f or mação dos 

homens30.  Nosso est udo,  aqui ,  se l i mi t a a buscar  compr eender  como 

                                                           
29  A organização dos homens sob a lógica do capital aparece de forma fetichizada, promovendo a alienação do 
trabalhador na condução do mundo que lhe toca. Porém, dialeticamente, nesse processo de desenvolvimento do 
capital se constitui o trabalhador coletivo que passa a se reconhecer como ser social coletivo (K. Marx) nas 
ferramentas de seu ofício, na garrafa de cerveja que bebe no bar e na condução que o leva da casa para o trabalho, 
bem como no avião em que ele nunca voou, na igreja em que ele nunca entrou. 
30  A quem interessar uma leitura mais aprofundada sobre todas as condicionantes desse processo poderá 
encontrar valiosos subsídios em Engels na obra Dialética da Natureza e em Marx e Engels no texto A Ideologia 
Alemã. 
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o t r abal hador ,  pr odut o da soci edade capi t al i st a,  passa a t omar  

consci ênci a das cont r adi ções dessa soci edade,  r ompendo com o véu 

que o condi ci ona a vi ver  de f or ma compar t i ment al i zada,  

f r agment ada,  segr egada do pr odut o de seu t r abal ho.  Assi m,  poder á 

el e desvel ar  os f et i ches  que o capi t al  l he i mpõe.  Como no poema 

de Vi ní ci us de Mor aes em que o Oper ár i o em Const r ução descobr e 

“ Esse fato extraordinário: Que o operário faz a coisa e a coisa faz o operário” . Temos ent ão que 

o movi ment o di al ét i co pel o qual  se const r ói  o modo e o homem 

bur guês,  é t ambém a f ont e que mani f est a a pr odução do t r abal hador  

evol uí do.   
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1. 4 -  A uni dade na di ver si dade 

 

Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades 
Muda-se o ser, muda-se a confiança; 

Todo o mundo é composto de mudança, 
Tomando sempre as novas qualidades. 

Continuamente vemos novidades; 
Diferentes em tudo da esperança; 

Do mal ficam as mágoas da lembrança, 
E do bem, se algum houve. As saudades. 

O tempo cobre o chão de verde manto, 
Que coberto já foi de neve fria, 

E em mim converte em choro o doce canto. 
E, afora este mudar-se cada dia, 

Outra mudança faz de mor espanto, 
Que não se muda já como soia. 

 
Luiz de Camões. Sonetos 

 

 

Como vi mos no i t em ant er i or ,  a soci edade capi t al i st a se 

move por  suas cont r adi ções.  E é nesse desenvol vi ment o 

cont r adi t ór i o que essa soci edade mani f est a em r eal  pot ênci a a 

desi gual dade em seu pr ocesso de desenvol vi ment o pr odut i vo.  

 

Esse desenvol vi ment o cont r adi t ór i o e desi gual  poder á ser  

assumi do como o mot or  da pr odução e da segr egação do espaço da 

pr odução dos homens,  f azendo com que,  t ant o o homem possui dor  do 

capi t al  e acumul ador  de r i quezas,  como o homem que possui  apenas 

a r i queza necessár i a par a r epor  suas ener gi as par a se l ançar  a 

uma nova j or nada de t r abal ho,  comunguem de uma mesma nat ur eza -  a 

nat ur eza do capi t al .   

 

A nat ur eza soci al  do homem é pr odut o e pr essupost o do 

modo de pr odução por  el e exper i ment ado.  Na soci edade capi t al i st a 

est a nat ur eza se f undament a na pr opr i edade do capi t al  e na 
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r el ação sal ár i o e l ucr o.  Na quant i dade de r i queza que o homem 

bur guês pode acumul ar .  Aos t r abal hador es,  est ão essas condi ções 

l i mi t adas pel a i nt enci onal i dade da l ógi ca capi t al i st a.  

 

O que f oi  di t o aci ma r et r at a que 

 
o pr odut o do t r abal ho humano é t r abal ho i ncor por ado 
em um obj et o e conver t i do em coi sa f í s i ca;  esse 
pr odut o é uma obj et i f i cação do t r abal ho.  A execução 
do t r abal ho é si mul t aneament e sua obj et i f i cação.  A 
execução do t r abal ho apar ece na esf er a da Economi a 
Pol í t i ca como uma per ver são do t r abal hador ,  a 
obj et i f i cação como uma per da e uma ser v i dão ant e o 
obj et o,  e a apr opr i ação como al i enação.  
Com a pr ópr i a economi a pol í t i ca,  usando suas pr ópr i as  
pal avr as,  demonst r amos que o t r abal hador  af unda at é um 
ní vel  de mer cador i a,  e uma mer cador i a das mai s  
depl or ávei s;  que a mi sér i a do t r abal hador  aument a com 
o poder  e o vol ume de sua pr odução;  que o r esul t ado 
f or çoso da compet i ção é o acumul o de capi t al  em poucas  
mãos,  e ass i m uma r est aur ação do monopól i o da f or ma 
mai s t er r í vel ;  e,  por  f i m,  que a di s t i nção ent r e 
capi t al i s t a e pr opr i et ár i o de t er r as,  e ent r e 
t r abal hador  agr í col a e oper ár i o,  t em de desapar ecer ,  
di v i di ndo- se o conj unt o da soci edade em duas c l asses  
de possui dor es de pr opr i edades e t r abal hador es sem 
pr opr i edades ( Mar x,  1983: 91) .  
 

 

A obr a de Mar x ai nda nos submet e à anál i se do f et i che da 

soci edade pel a al i enação do t r abal hador  no pr ocesso de pr odução dessa 

soci edade:  

 

O t r abal hador  f i ca mai s pobr e à medi da que pr oduz mai s  
r i queza e sua pr odução cr esce em f or ça e ext ensão.  O 
t r abal hador  t or na- se uma mer cador i a ai nda mai s bar at a 
à medi da que cr i a mai s bens.  A desval or i zação do mundo 
humano aument a na r azão di r et a do aument o de val or  do 
mundo dos obj et os.  O t r abal ho não cr i a apenas obj et os;  
el e t ambém se pr oduz a s i  mesmo e ao t r abal hador  como 
uma mer cador i a,  na mesma pr opor ção em que pr oduz bens.  
( Mar x,  1983: 90) .  
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Essa desval or i zação do t r abal hador  no i nt er i or  do 

pr ocesso pr odut i vo do capi t al  f az com que as di f er enças ent r e as  

cl asses soci ai s se agi gant em na escal ada do desenvol vi ment o 

capi t al i st a.  Os t r abal hador es,  ao ser em l i mi t ados pel as condi ções 

obj et i vas do mundo da pr odução capi t al i st a de acesso à r i queza 

pr oduzi da pel a soci edade,  se pr ol et ar i zam a pont o da degener ação 

da condi ção humana.  Essa par cel a da humani dade que o modo de 

pr odução capi t al i st a,  ao se desenvol ver ,  r egur gi t a na f or ma de 

‘ bagaço’ ,  como em um moi nho de cana- de- açúcar ,  é r et r at ada no 

poema de Manuel  Bandei r a:  

 
O Bicho 
 
Vi ontem um bicho 
Na imundície do pátio 
Catando comida entre os detritos. 
 
Quando achava alguma coisa, 
Não examinava nem cheirava: 
Engolia com voracidade. 
 
O bicho não era um cão, 
Não era um gato, 
Não era um rato. 
 
O bicho, meu Deus, era um homem. 

 

Esse homem,  na f or ma de ‘ bagaço’  e de ‘ bi cho’ ,  é o 

r ever so do homem ci v i l i zado,  humani zado.  Da mesma f or ma que o 

modo de pr odução capi t al i st a cr i a,  com o desenvol vi ment o das 

f or ças pr odut i vas,  as condi ções par a a l i ber t ação do homem das 

amar r as que o pr endem ao r ei no da nat ur eza,  uma par cel a cada vez 

mai or  desses homens ao saí r em desse pr ocesso se encont r am em 

condi ções que poder í amos def i ni r  como subumanas,  mas que,  no 

ent ant o,  na or dem bur guesa são f or mas humanas pr ópr i as à sua 

l ógi ca.  Na f or mul ação de Mar x,  os t r abal hador es,  após t er em t oda 
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sua ener gi a ext r aí da pel o capi t al i st a,  t r ansf or mam- se em zumbi s,  

abandonados pel o pr ocesso ci v i l i zat ór i o.   

 

Expr opr i ados do pr odut o de seu t r abal ho,  esses 

t r abal hador es exper i ment am di ver sas possi bi l i dades de 

r essoci al i zação.  Mui t as dessas al t er nat i vas se i ncl uem na or dem 

t r azi da pel o pr ópr i o espaço da soci edade capi t al i st a,  poi s  

r ef or çam a degener escênci a da humani dade,  como o cr i me 

or gani zado;  as f r audes bi l i onár i as do si st ema f i nancei r o naci onal  

e i nt er naci onal  e o nar cot r áf i co.  Out r as buscam,  ai nda que de 

f or ma i nci pi ent e e i nconsi st ent e,  cr i ar  um espaço di f er enci ado da 

l ógi ca bur guesa,  como as f or mas de pr odução cooper ada,  as 

or gani zações de economi a sol i dár i a,  o movi ment o de ecovi l as,  

al gumas i ni c i at i vas do movi ment o si ndi cal ,  bem como as 

i ni c i at i vas dos movi ment os soci ai s popul ar es.   
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1. 5 -  A Vel ha/ Nova Soci edade 

 
 
 

Parada do Velho Novo 
 
 

Eu estava sobre uma colina e vi o Velho se aproximando, 
Mas ele vinha como se fosse Novo. 

Ele se arrastava em novas muletas, que ninguém antes havia visto, 
 e exalava novos odores de putrefação, que ninguém antes havia cheirado. 

A pedra passou rolando como a mais nova invenção, 
e os gritos dos gorilas batendo no peito 

deveriam ser as novas composições. 
Em toda parte viam-se túmulos abertos vazios, 

enquanto o Novo movia-se em direção à capital. 
E em torno estavam aqueles que instilavam horror e gritavam: 

Aí vem o Novo, tudo é novo, saúdem o Novo, sejam novos como nós!  
E quem escutava, ouvia apenas os seus gritos, mas quem olhava, via tais que não gritavam. 

Assim marchou o Velho, travestido de Novo, 
 mas em cortejo triunfal levava consigo o Novo e o exibia como Velho. 

O Novo ia preso em ferros e coberto de trapos; estes permitiam ver o vigor de seus ombros. 
E o cortejo movia-se na noite, mas o que viram como a luz da aurora era a luz de fogos no céu.  

E o grito: Aí vem o Novo, sejam novos como nós!  
Seria ainda audível, não tivesse o trovão das armas sobrepujado tudo. 

B. BRECHT – 1913 - 1956 

 

Aci ma,  buscamos l ançar  as  bases de nossa anál i se sobr e a 

f or mação do espaço,  f undament ada na l ei t ur a do desenvol vi ment o do 

modo de r epr odução soci al  pel a ót i ca mar xi st a.  Temos como 

pr essupost o que a soci edade bur guesa ao se r epr oduzi r  engendr a,  

ao mesmo t empo,  os par adi gmas de sua pr ópr i a negação.  Pr oduz 

assi m um movi ment o di al ét i co,  pel o qual  a soci edade capi t al i st a,  

ao se af i r mar ,  possi bi l i t a l ançar  os al i cer ces de uma nova or dem 

soci al ,  pot enci al i zando os mecani smos par a sua super ação.  I st o 

evi denci a o car át er  r evol uci onár i o que o desenvol vi ment o das 

f or ças pr odut i vas adqui r em na soci edade bur guesa.  Est e apar ent e 

ant agoni smo de desenvol vi ment o –evol ução e mor t e – possi bi l i t a 

t r ansf or mar  a nat ur eza dessa soci edade:  de uma nat ur eza cent r ada 

na apr opr i ação uni l at er al  e pr i vada,  do desenvol vi ment o das 
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f or ças pr odut i vas,  par a uma soci edade,  na qual  a pr odução e 

apr opr i ação da r i queza t endem a se pl ani f i car .  

 

O mecani smo que evi denci a esse ant agoni smo est á na 

nat ur eza dessa soci edade que cami nha,  em escal a cada vez mai s  

cr escent e,  par a a concent r ação e a cent r al i zação dos capi t ai s.  

Não se t r at a de uma concent r ação dos mei os de pr odução e de 

comando sobr e o t r abal ho,  a qual  s i gni f i ca acumul ação.  O que se 

apr esent a é a cent r al i zação dos capi t ai s j á f or mados,  a supr essão 

da aut onomi a i ndi v i dual ,  a expr opr i ação de capi t al i st as pel os  

pr ópr i os capi t al i st as ( Mar x,  1998: 728) .  Esse movi ment o i mpõe sua 

di r eção em escal a cada vez mai s ampl i ada r umo à uni ão dos 

capi t ai s,  por t ant o,  cada vez mai s soci al .   

 

A soci al i zação cr escent e das f or ças pr odut i vas,  

i nevi t avel ment e,  super a os l i mi t es da pr opr i edade pr i vada 

par t i cul ar .  Essa passagem da pr opr i edade pr i vada par a a 

pr opr i edade soci al  é qual i t at i va super i or  par a o conj unt o dos 

t r abal hador es,  

 

com a apr opr i ação dos mei os de pr odução pel a soci edade,  a 
pr odução de mer cador i as é el i mi nada e,  desse modo,  t ambém a 
domi nação do pr odut or  pel o pr odut o.  A anar qui a dent r o da 
pr odução soci al  é subst i t uí da por  or gani zação 
consci ent ement e pl anej ada.  Cessa a l ut a pel a ex i st ênci a 
i ndi vi dual .  Assi m,  em cer t o sent i do,  o homem par t e 
def i ni t i vament e do r ei no ani mal ,  passa de condi ções de 
exi s t ênci a ani mai s a ver dadei r ament e humanas.  ( . . . )  Só daí  
em di ant e f ar ão os homens sua pr ópr i a hi st ór i a com pl ena 
consci ênci a,  só daí  em di ant e se t or nar ão pr edomi nant es as  
causas por  el es movi das e pr oduzi r ão em escal a cr escent e os 
ef ei t os desej ados por  el es.  É o sal t o da humani dade do 
r ei no da necessi dade par a o r ei no da l i ber dade ( Mar x,  
1996: 115) .  

 

O movi ment o di al ét i co das f or ças pr odut i vas mat er i ai s da 

soci edade mani f est a sua posi t i v i dade por  cami nhar  um per cur so em 

escal a cr escent e,  r evol uci onando a si  pr ópr i a e modi f i cando sua 
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base pr odut i va.  Com i sso cr i a os f undament os da const i t ui ção de 

uma soci edade super i or .  

 

Mar x apr of unda essa quest ão:  

Em cer t o est ági o de desenvol vi ment o,  as f or ças 
pr odut i vas mat er i ai s da soci edade ent r am em 
cont r adi ção com as r el ações de pr odução exi s t ent es ou,  
o que é a sua expr essão j ur í di ca,  com as r el ações de 
pr opr i edade no sei o das quai s se t i nham movi do at é 
ent ão.  Est as r el ações t r ansf or mam- se de f or mas de 
desenvol v i ment o das f or ças pr odut i vas em seus  
ent r aves.  Abr e- se ent ão uma época de r evol ução soci al .  
Com a t r ansf or mação da base econômi ca,  t oda a i mensa 
super est r ut ur a se t r ansf or ma com mai or  ou menor  
r api dez.  Ao consi der ar mos est as t r ansf or mações,  é 
sempr e pr ec i so di st i ngui r  ent r e a t r ansf or mação 
mat er i al  das condi ções econômi cas de pr odução,  
suscept í vel  de ser  const at ada de modo c i ent i f i cament e 
r i gor oso,  e as f or mas j ur í di cas,  pol í t i cas,  r el i gi osas  
ou f i l osóf i cas,  numa pal avr a,  i deol ógi cas em que os 
homens t omam consci ênci a dest e conf l i t o e o di r i gem 
at é ao f i m.  Assi m como não se j ul ga um i ndi v í duo pel o 
que el e pensa de s i  pr ópr i o,  t ambém não se pode j ul gar  
uma t al  época de r evol ução pel a consci ênci a que el a 
t em de s i  pr ópr i a,  é pr ec i so,  pel o cont r ár i o,  expl i car  
est a consci ênci a pel as cont r adi ções da vi da mat er i al ,  
pel o conf l i t o ent r e as f or ças pr odut i vas soci ai s e as 
r el ações de pr odução.  Uma f or mação soci al  nunca 
decl i na ant es que se t enha desenvol vi do t odas as  
f or ças pr odut i vas que el a é suf i c i ent ement e ampl a par a 
cont er  e nunca sur gem novas r el ações de pr odução 
super i or es ant es de as suas condi ções mat er i ai s de 
ex i st ênci a se t er em ger ado no pr ópr i o sei o da vel ha 
soci edade.  É por  i sso que a humani dade nunca se pr opõe 
senão t ar ef as que pode l evar  a cabo,  j á que,  se v i r mos  
bem as coi sas,  chegar emos sempr e à concl usão de que a 
pr ópr i a t ar ef a só sur ge se as condi ções mat er i ai s da 
sua r esol ução j á ex i st em ou est ão,  pel o menos,  em v i as  
de se f or mar em.  Em t r aços l ar gos,  os modos de pr odução 
asi át i co,  cl áss i co,  f eudal  e bur guês moder no podem ser  
qual i f i cados como épocas pr ogr essi vas da f or mação 
econômi ca da soci edade.  As r el ações de pr odução 
bur guesas são a úl t i ma f or ma ant agôni ca do pr ocesso 
soci al  da pr odução,  ant agôni ca,  não no sent i do de 
ant agoni smo i ndi v i dual ,  mas no de um ant agoni smo 
nasci do das condi ções de ex i s t ênci a soci al  dos  
i ndi v í duos;  mas as f or ças pr odut i vas que se 
desenvol vem no sei o da soci edade bur guesa cr i am,  ao 
mesmo t empo,  as condi ções mat er i ai s  que r esol ver ão 
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est e ant agoni smo.  Com est a f or mação soci al ,  t er mi na,  
por t ant o,  a pr é- hi s t ór i a da soci edade humana ( Mar x ,  
pr ef ác i o à Cr í t i ca da Economi a Pol í t i ca de 1859) .  

 

A vi r t uosi dade do modo de pr odução capi t al i st a est á na 

condi ção de est e engendr ar  as f or ças pr odut i vas de t al  f or ma que 

seu pr odut o hi st ór i co é a soci al i zação dessas f or ças.  A t al  pont o 

que o seu desenvol vi ment o,  de f or ma ampl i ada,  nos possi bi l i t a 

v i s l umbr ar  o car át er  soci al  que a pr odução capi t al i st a vai  

adqui r i ndo.  ( Aued,  2002) .  

 

Em Mar x,  apr eendemos a posi t i v i dade do modo de pr odução 

capi t al i st a,  pel o f at o de que a soci al i zação do t r abal ho e a 

condi ção dos mei os de pr odução,  ao ser em oper ados soci al ment e,  

const i t uem–se em pr essupost os de uma nova soci edade,  na qual ,  a 

apr opr i ação da r i queza t ambém ser á soci al ,  ou sej a,  ao se 

pr oduzi r  na soci edade bur guesa,  pr oduz–se,  ao mesmo t empo,  a sua 

pr ópr i a negação e os f undament os de uma nova soci edade. ( Mar x,  

1986) .   

 

Nesse mesmo sent i do,  Engel s obser va:  

 
É est a cont r apr essão das f or ças pr odut i vas em poder osa 
expansão cont r a o seu car át er  de capi t al ,  est a 
i mposi ção cr escent e do r econheci ment o de sua nat ur eza 
soci al  que const r ange a pr ópr i a c l asse capi t al i s t a a 
t r at á- l as mai s e mai s,  na medi da em que i sso é ao t odo 
possí vel  dent r o do r el ac i onament o capi t al i s t a,  com as 
f or ças pr odut i vas soci ai s( Engel s,  1980) .  

 

Podemos assi m obser var  que o espaço da soci edade 

capi t al i st a gest a em si  mesma seus cont r ár i os,  opor t uni zando o 

sur gi ment o de r el ações soci ai s mai s avançadas.  Essas novas 

r el ações podem vi r  a ser  o pr enúnci o de um f ut ur o modo de 

pr odução paut ado por  out r a l ógi ca de desenvol vi ment o que não a do 

capi t al .   
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2 -  O ESPAÇO DA LUTA PELA TERRA 

 
 
 
 
2. 1 -  O par adoxo do capi t al i smo no campo – o desenvol vi ment o 

capi t al i st a na agr i cul t ur a 

 
 

Somente a história nos instrui sobre os significados das coisas. Mas é 
preciso sempre reconstruí-la, para incorporar novas realidades e novas idéias ou, em 
outras palavras, para levarmos em conta o tempo que passa e tudo muda. 

Milton Santos, 1992.  

 
 

 

Al guém um di a f al ou que a hi st ór i a é como um car r o,  

gui ado por  nós em uma noi t e escur a.  Às vezes,  quase par ando,  

out r as,  em al t a vel oci dade.  Por ém,  sempr e com os f ar ói s vol t ados 

par a t r ás.  É dessa f or ma que a humani dade cami nha.  Sempr e par a 

f r ent e,  or i ent ada pel o passado.  Mas não conduzi da por  el e.  A 

hi st ór i a não condi ci ona nosso desenvol vi ment o,  não é o passado 

que def i ne nosso f ut ur o.  A hi st ór i a apenas nos dá a compr eensão 

da t r aj et ór i a per cor r i da pel os f at os passados e a possi bi l i dade 

de vi sual i zar mos,  no per cur so,  o f ut ur o dessa t r aj et ór i a.  Assi m,  

a hi st ór i a só assume sent i do,  par a a humani dade,  ao se r eal i zar  

nest e i nst ant e,  dando mat er i al i dade ao passado,  e sendo 

pr essupost o de uma ação f ut ur a.  

 

Sobr e nossa hi st or i a r ecent e,  Cai o Pr ado Júni or ,  j á em 

1942,  t r abal hava com a per spect i va de que os f at os de nossa 

hi st ór i a,  pr esent e e f ut ur a,  t êm r aí zes f i ncadas em nosso 
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pr ocesso passado de desenvol vi ment o.  E que a r eal  compr eensão da 

t ot al i dade dos f at os pr esent es não est á na anál i se do hoj e 

[ apar ênci a] .  O moment o pr esent e é r esul t ado e pr essupost o de um 

pr ocesso de f or mação hi st ór i co,  que não se expl i ca em si  pr ópr i o 

-  como moment o aut ônomo da di nâmi ca da soci edade.  O hoj e,  a 

mat er i al i dade que nos r odei a se const i t uem na sí nt ese de um 

pr ocesso hi st ór i co.  Que na condi ção de sí nt ese,  est á f or mat ado 

por  uma mat er i al i dade passada,  que se mani f est a sob a f or ma da 

apar ênci a da soci edade – o mundo que nos r odei a.   

 
Os pr obl emas br asi l ei r os de hoj e,  os f undament ai s ,  
pode- se di zer  que j á est avam def i ni dos e post os na 
equação há 150 anos at r ás.  [ . . . ]  Um dos aspect os mai s 
chocant es do Br asi l ,  e que al ar ma qual quer  obser vador  
de nossas coi sas é est a at oni a econômi ca,  e por t ant o 
‘ v i t al ’ ,  em que mer gul ha a mai or  par t e do t er r i t ór i o 
do paí s.  Poi s bem,  há sécul o e mei o,  nas mesmas 
r egi ões ai nda agor a at acadas do mal ,  j á se obser vava e 
di scut i a o f at o.  Aut or i dades r epr esent avam sobr e el e à 
met r ópol e,  par t i cul ar es se i nt er essavam pel o assunt o e 
a el e se r ef er i am em memór i as e out r os escr i t os que 
chegar am at é nós. . .  ( Pr ado Jr . ,  1982: 79) .  

 

Sobr e essa per spect i va,  i r emos,  agor a,  par t i ndo da 

apar ênci a da soci edade,  r el er  o pr ocesso de f or mação econômi ca do 

Br asi l ,  cent r ando nossos esf or ços na compr eensão do 

desenvol vi ment o da agr i cul t ur a br asi l ei r a.   
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2. 2 -  Et apas do desenvol vi ment o da agr i cul t ur a no Br asi l  

 
 

Sabemos que o capitalista 
Diz não ser preciso 
ter Reforma Agrária 

Seu projeto traz miséria 
Milhões de sem-terra 
Jogados na estrada... 

 

Musica de Zé Pinto Assim já ninguém chora mais 
 

 

A qual quer  pessoa que busca obser var  de f or ma anal í t i ca o 

desenvol vi ment o da est r ut ur a f undi ár i a br asi l ei r a,  l he f i car i a 

evi dent e a concent r ação da t er r a como t r aço essenci al  da 

est r ut ur a f undi ár i a br asi l ei r a.  Esse t r aço,  no Br asi l ,  mani f est a 

uma das pr i nci pai s cont r adi ções da soci edade capi t al i st a:  a 

concent r ação da t er r a como mei o de r epr odução do capi t al .  Se 

col ocar mos esse dado sobr e uma bal ança,  t er í amos,  em um l ado,  um 

pequeno númer o de capi t al i st as l at i f undi ár i os e,  no out r o,  uma 

enor me massa de t r abal hador es sem- t er r a.  Esse f at o di f er enci a 

subst anci al ment e a f or mação dos homens.  
 

Sobr e a or i gem e f or mação dessa r eal i dade vej amos o que 

nos di z St édi l e:  

 

É mui t o i mpor t ant e at ent ar mos par a o cr i t ér i o 
f undament al  da or i gem da posse e pr opr i edade da t er r a 
no Br asi l ,  que é t ot al ment e di s t i nt o do cr i t ér i o da 
mai or i a dos paí ses eur opeus e mesmo dos Est ados  
Uni dos.  Aqui  no Br asi l ,  par a se t er  acesso à t er r a,  
er a condi ção essenci al  ser  ami go do r ei ,  per t encer  à 
nobr eza.  Na Eur opa,  ao cont r ár i o,  as t er r as,  que ant es  
er am domí ni o de senhor es f eudai s ou expl or adas pel o 
conj unt o de camponeses de um cer t o l ugar ,  f or am sendo 
di v i di das em pr opr i edades pr i vadas de t amanho var i ado,  
mas sempr e menor es do que as sesmar i as br as i l ei r as.  No 
caso dos Est ados Uni dos,  o acesso a t er r a t ambém f oi  
mai s democr át i co,  pr i nc i pal ment e nas col ôni as do 
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nor t e,  onde pr edomi nar am pr opr i edades de pequeno ou 
médi o por t e.  Após a pr oc l amação da i ndependênci a,  a 
Const i t ui ção nor t e- amer i cana consol i dou o cr i t ér i o de 
que t odos poder i am ser  pr opr i et ár i os de t er r as 
col oni zadas no Oest e,  desde que t i vessem sua posse,  ou 
sej a,  que habi t assem e t r abal hassem nel as.  Al ém di sso,  
el a est abel eceu um l i mi t e máxi mo de 100 acr es de t er r a 
que cada f amí l i a,  a par t i r  da posse,  poder i a assumi r  
como sua pr opr i edade ( St édi l e,  1997: 9) .  

 

Ver i f i camos,  desde a or i gem do per cur so do 

desenvol vi ment o da economi a br asi l ei r a,  que o set or  agr ár i o t eve 

em sua f or mação bási ca a or i ent ação de ser  supor t e par a o 

desenvol vi ment o das cl asses domi nant es ( a bur guesi a naci onal  e 

i nt er naci onal ) .  Nos pr i mei r os t empos,  a escr avi dão dos í ndi os e 

negr os er a o que cat al i sava o f unci onament o da economi a.  O 

t r abal ho escr avo ut i l i zado par a a ext r ação das r i quezas nat ur ai s 

e at ender  a demanda da met r ópol e,  f oi  a pr i mei r a f or ma de 

desenvol vi ment o de nossa economi a.  A mão- de- obr a escr ava 

empr egada no ext r at i v i smo do pau–br asi l  f oi  a mani f est ação de uma 

ação si st emát i ca de agr i cul t ur a ext r at i v i st a e pr edat ór i a31.   

 

A par t i r  de 1530,  com o obj et i vo de r ef er endar  sua posse 

sobr e a Col ôni a,  Por t ugal  cr i a o s i st ema das capi t ani as 

her edi t ár i as.  Er am em númer o de qui nze e cada uma del as f oi  

ent r egue como concessão a nobr es por t ugueses,  os donat ár i os.  

Est es r eceber am as capi t ani as com a condi ção de que as 

expl or assem e pagassem i mpost os à Cor oa em t r oca da ut i l i zação 

das t er r as.  Os donat ár i os subdi vi di r am par t e de suas capi t ani as 

( sesmar i as)  e ent r egar am par cel as dessas t er r as a quem desej asse 

pr oduzi r  ( por ém,  só poder i am assumi r  as sesmar i as br ancos,  pur os 

de sangue e cat ól i cos) .  Nesse si st ema,  quem se di spusesse a 

                                                           
31  Essa ação ocorreu primeiramente no litoral brasileiro, dizimando praticamente todos os mananciais do pau-
brasil em seu local de ocorrência. A posterior atividade extrativista se estende para o interior (leste-oeste), em busca 
de outras riquezas naturais que pudessem ser exploradas. 
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cul t i var  est as t er r as dever i a ent r egar ,  em t r oca,  um sext o da 

pr odução à Cor oa Por t uguesa ( Mor i ssawa,  2001: 58) .  E assi m nasci a 

o l at i f úndi o.  Nesse per í odo col oni al ,  a economi a est ava vol t ada 

par a desenvol ver  a pr odução agr í col a uni cament e par a a 

expor t ação32,  sendo que as demai s at i v i dades pr odut or as que aqui  

se desenvol ver am er am at i v i dades que t i nham a f unção de dar  

supor t e à ação pr i nci pal .  

 

Com a pr ocl amação da I ndependênci a,  em 1822,  é suspensa a 

concessão das t er r as.  No ent ant o,  o l at i f úndi o j á havi a ocupado 

as t er r as de mai or  i mpor t ânci a econômi ca par a a época,  ger al ment e 

pr óxi mas aos por t os mar í t i mos.  As t er r as ‘ não ocupadas’  vol t am a 

per t encer  à Cor oa.  Mesmo assi m,  o pr ocesso de ocupação e 

i nt er i or i zação do Paí s não pár a.  A i nevi t ável  t r oca de donos das 

t er r as se deu sob a l ei  do mai s f or t e,  em mei o à gr ande 

vi ol ênci a.  Os conf l i t os,  naquel e moment o,  não envol vi am,  de f or ma 

di r et a,  t r abal hador es r ur ai s -  pr at i cament e t odos er am escr avos -

,  mas pr opr i et ár i os e gr i l ei r os apoi ados por  bandos ar mados 

( Mor i ssawa,  2001) .  

 

Por  vol t a de 1847,  começam a chegar  no Br asi l  gr andes 

cont i ngent es de i mi gr ant es vi ndos da Eur opa33.  Em sua esmagador a 

mai or i a,  agr i cul t or es sem- t er r a que est avam sendo expul sos da 

at i v i dade agr í col a em suas pát r i as,  sendo seduzi dos a vi aj ar em 

par a as novas col ôni as.  A gr ande mai or i a f oi  at r aí da par a cá com 

pr omessas de t er r as f ar t as e f ér t ei s,  no ent ant o,  a ocupação que 

                                                           
32  Fato importante ocorre em 1642, ocasião em que Portugal, após um longo período de guerra contra a  
Espanha e a Holanda, firma acordo com a Inglaterra. Esta reconhece Portugal como maior potência na navegação, 
em contrapartida Portugal oferece concessões de comércio aos ingleses nas colônias. Esta “herança”  segue até a 
república, estendendo-se por várias décadas (Morissawa, 2001). 
33  Na Europa estava em curso a revolução industrial, porém seu desenvolvimento não absorvia a mão-de-obra, 
que saía do campo em direção aos centros industriais. Agravava o fato, o ‘ fenômeno’  dos cercamentos – expulsão 
dos camponeses de suas terras para destiná-las à produção de lã de ovelha. 
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a mai or i a desses col onos encont r ar am par a gar ant i r  a sua 

sobr evi vênci a f oi  a venda de sua f or ça de t r abal ho par a as 

gr andes pr opr i edades r ur ai s ou o t r abal ho em si st emas de 

par cer i as ou col onat o ( Mor i ssawa,  2001: 63) .  

 

Já em 1850,  o I mpér i o edi t a a Lei  de Ter r as ( Lei  601) .  

Cont udo,  um de seus di sposi t i vos pr oi bi a a ocupação de ár eas 

públ i cas e det er mi nava que a aqui si ção de t er r as só podi a se dar  

medi ant e pagament o em di nhei r o – r ef or çando dessa f or ma o poder  

dos l at i f undi ár i os,  e t or nando i l egai s as posses de pequenos 

pr odut or es.  Por t ant o,  a Lei  de Ter r as si gni f i cou o casament o do 

capi t al  com a pr opr i edade da t er r a.  Soma- se a i sso o f at o de que,  

em 1888,  a Lei  Áur ea f ez cessar  a escr avi dão.  Tor nou- se assi m 

necessár i o cr i ar  mecani smos que t or nassem o t r abal ho nas t er r as  

dos f azendei r os o úni co mei o de sobr evi ver  ( José de Souza 

Mar t i ns,  i n St édi l e,  1997) .   

 

A concent r ação da t er r a,  que dá cor po à quest ão agr ár i a 

br asi l ei r a,  j á est ava post a no nasci ment o do Br asi l  como nação,  

consumada pel o casament o dos i nt er esses das ol i gar qui as r ur ai s  

com os i nt er esses da bur guesi a i ndust r i al .  A est r ut ur a da 

di st r i bui ção da t er r a em nosso paí s sempr e pr i vi l egi ou o 

l at i f úndi o.  Anal i sando os dados apr esent ados por  Ol i vei r a ( 2004) ,  

t emos um demonst r at i vo,  das úl t i mas décadas,  de como se encont r a 

a si t uação da posse da t er r a no Br asi l .  Vej amos os dados:  
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Tabela 1 
Estrutura fundiária – Brasil – 1940 a 1985 

Número de estabelecimentos 
Classes de área (ha) 

1940 1950 1960 1970 1980 1985 1995/96* 

Menos de 10 654.557 710.934 1.495.020 2.519.630 2.598.019 3.085.841 2.402.374 

10 a 100 975.438 1.052.557 1.491.415 1.934.392 2.016.774 2.166.424 1.916.487 

100 a 1.000 243.818 268.159 314.746 414.746 488.521 518.618 469.964 

1.000 a mais 27.812 32.628 32.480 36.874 47.841 50.105 49.358 

Total 1.904.508 2.064.642  3.337.769 4.924.019 5.159.851 5.834.779 4.838.183 

 

Unidade de área (ha) 
Classes de área (ha) 

1940 1950 1960 1970 1980 1985 1995/96* 

Menos de 10 2.893.439 3.025.372 5.952.381 9.083.495 9.004.259 10.029.780 7.822.194 

10 a 100 33.112.160 35.562.747 47.566.290 60.069.704 64.494.343 69.678.938 62.693.586 

100 a 1.000 66.184.999 75.520.717 86.029.455 108.742.676 126.799.188 131.893.557 123.541.517 

1.000 a mais 95.529.649 118.912.270 110.314.016 116.249.591 164.556.629 164.684.300 159.493.949*  

Total 197.720.247 232.211.106 249.826.142 294.145.466 363.854.421 376.286.577 353.611.246 

Font e:  Ol i vei r a,  2002 

* IBGE - Censo agropecuário de 1995/1996 

 

Anal i sando as i nf or mações da t abel a- 1 obser vamos,  no 

pr i mei r o r egi st r o,  que os est abel eci ment os agr í col as com mai s de 

1. 000ha somavam 27. 812 ( 1, 5%) ,  e ocupavam uma ár ea de 95, 5 

mi l hões de ha,  ou sej a,  48% do t ot al  de t er r as.  De out r a manei r a,  

1. 630. 000 ( 86%)  est abel ec i ment os agr í col as que possuí am menos de 

100ha,  ocupavam uma ár ea de apenas 35, 9 mi l hões de ha ( 19%) .  

 

Com mai or  i nt ensi dade,  o l at i f úndi o se f az pr esent e no 

úl t i mo censo34,  t endo a par cel a daquel es que possuí am mai s t er r a 

por  uni dade aument ado sua gr andeza.  Em 95/ 96 as uni dades com mai s  

de 1. 000ha que r epr esent am apenas 49. 358 est abel eci ment os 

r ef er ent e a 1% do t ot al ,  ocupavam 159. 493. 949ha,  ou sej a,  45% das 

t er r as agr í col as do Br asi l .  Na out r a pont a,  as uni dades com menos 

                                                           
34  IBGE - Censo agropecuário de 1995/1996 
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de 100ha per f azem 4. 568. 798 dos est abel eci ment os,  ou sej a,  90% 

das pr opr i edades agr í col as,  e ocupam apenas 70. 515. 780 de ha,  que 

eqüi val em a 20% das t er r as agr í col as.  

 

Por  est a anál i se,  pode- se obser var  que a est r ut ur a 

agr ár i a br asi l ei r a há mai s de mei o sécul o,  pr i v i l egi a a f or mação 

do l at i f úndi o.  Nest es úl t i mos 55 anos,  o que obser vamos f oi  uma 

r et omada da concent r ação da t er r a no Br asi l .  A evi dênci a dessa 

r eal i dade est a post a na t abel a 2,  apr esent ada adi ant e.  
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Tabela 2 
Os maiores latifundiários do Brasil - 1985 

Nome  Estados  Área (ha)  

01. Manasa – Madereira Nacional S/A  Amazonas e Paraná 4.140.767

02. Jari Florestal e Agropecuária Ltda. Pará 2.918.892

03. Aplub Agrofloestal da Amazônia Amazonas 2.194.874

04. Companhia Florestal Monte Dourado Pará, Amapá 1.682.227

05. Companhia de Desenvolvimento do Piauí Piauí 1.076.752

06. Cotriguaçu – Colonizadora do Aripuanã S/A Mato Grosso 1.000.000

07. João Francisco Martins Barata Amapá 1.000.000

08. Manoel Meireles de Queiroz Acre 975.000

09. Rosa Lima Gomes Amora Amazonas 901.248

10. Pedro Aparecido Dotto Acre 804.888

11. Albert Nicola Vitale Bahia 797.575

12. Antonio Pereira de Freitas Amazonas 704.574

13. Malih Hassan Eumadula Amazonas 661.173

14. Moraes Madeira Ltda Amazonas 656.794

15. Indeco S/A – Int. Desenvolvimento e 
Colonização 

Mato Grosso 615.218

16. Mario Jorge de Medeiros Moraes Amazonas 587.883

17. Agroindustrial do Amapá S/A Amapá 540.613

18. Francisco Jacinto da Silva S. Paulo, M. Grosso do Sul e Amazonas 460.406

19. Plínio Sebastião Xavier Benfica Amazonas 452.000

20. Companhia Colonizadora do Nordeste Maranhão 448.000

21. Jorge Wolney Atalla Amazonas 436.340

22. Jussara Marques Paz Amazonas 432.119

23. Adão Medeiros Paz Amazonas 432.119

24. Adalberto Cordeiro e Silva Acre 423.170

25. Rômulo Bonalumi Acre 406.121

26. União de Construtoras S/A Bahia 405.000

27. Mapel Marochi Agrícola e Pecuária Ltda Pará 398.786

Total  25.547.539
Fonte:  Stédile, 2002. 
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As 27 pr opr i edades apr esent adas na t abel a aci ma que 

j unt as somam 25. 547. 339 hect ar es,  r epr esent am 3% do t er r i t ór i o 

naci onal .  I st o poder i a ser  compar ado à ár ea t er r i t or i al  ocupada 

pel o Est ado de São Paul o,  sendo ai nda mai or  que os Est ados do 

Par aí ba,  Ser gi pe,  Al agoas,  Acr e,  Cear á,  Espi r i t o Sant o,  Sant a 

Cat ar i na,  Ri o de Janei r o e Ri o Gr ande do Nor t e.  Ai nda,  de acor do 

com St édi l e ( 2003) ,  f oi  i dent i f i cado que a const r ut or a de 

pr opr i edade do Cecí l i o Rego de Al mei da,  possui  uma ár ea de quat r o 

mi l hões de hect ar es.  I st o o col oca como o mai or  l at i f undi ár i o do 

mundo ( St édi l e,  2003) 35.  

 

Podemos obser var  a di nâmi ca da cent r al i zação do capi t al  

no campo br asi l ei r o,  ao i dent i f i car mos que a mai or  par t e desses 

super l at i f úndi os per t ence a empr esas que i nvest em,  de f or ma 

ext r at i v i st a e/ ou especul at i va,  em i númer os set or es da economi a,  

não sendo empr esas t i pi cament e agr opecuár i as.  Out r o f at or  que 

expõe o mecani smo da cent r al i zação de capi t ai s é que mui t as  

dessas empr esas são subsi di ár i as de gr andes gr upos 

i nt er naci onai s.  At uando de f or ma a r evol uci onar  a uni ver sal i dade 

do modo de pr odução capi t al i st a na ot i mi zação da especul ação das 

t axas de r et or no ao capi t al  i nvest i do,  em escal a gl obal ,  essas 

empr esas edi t am uma nova f or ma de espol i ação das r i quezas 

naci onai s:  uma ‘ neocol oni zação’  v i a i nvest i ment os do capi t al  

f i nancei r o i nt er naci onal  no set or  ext r at i v i st a.   

 

Pel o car át er  concent r ador  da est r ut ur a f undi ár i a 

br asi l ei r a,  a posse da t er r a cor por i f i ca a quest ão da l ut a de 

                                                           
35  A informação prestada por Stédile não encontran-se sistematiza pelos dados do IBGE, visto os títulos de 
terra fornecidos pela construtora serem questionados sobre sua legalidade. Dentre os títulos apresentados estão terras 
indígenas e de propriedade da União. 
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cl asses,  não apenas dos t r abal hador es do campo,  mas do conj unt o 

da soci edade br asi l ei r a,  poi s o l at i f úndi o ai nda é t i do,  

i nf el i zment e,  como r eser va de val or  e como sí mbol o de poder  nas 

mãos de ‘ cor onéi s’  em mui t os r i ncões dest e paí s.   

 

Mas não soment e como r eser va de val or  e poder  o 

l at i f úndi o se expande pel o t er r i t ór i o br asi l ei r o.  O 

desenvol vi ment o das f or ças pr odut i vas,  apr i mor ando t écni cas 

mecâni cas,  quí mi cas e genét i cas vol t adas em sua i deal i zação quase 

que excl usi vament e par a agr ossi st emas de monocul t i vo ext ensi vo,  

f az com que o l at i f úndi o ganhe f ôl ego,  e gr adat i vament e di spense,  

como na i ndúst r i a,  a f or ça de t r abal ho camponesa,  ou sej a,  cada 

vez mai s um t r abal hador  at r el ado às f or ças pr odut i vas 

desenvol vi das,  l ogr a mai or  pr odut i v i dade na r eal i zação de 

det er mi nada t ar ef a.  Assoc i ando -  i ndúst r i a vol t ada à agr i cul t ur a 

-  o agr onegóci o,  conj uga seus i nt er esses ( venda de i nsumos e 

t r ansf or mação da mat er i a- pr i ma) ,  com um pr ocesso de 

ver t i cal i zação da pr odução36 agr í col a.  Não r ar o,  encont r amos 

vár i os gr upos mul t i naci onai s que oper am sob est a est r ut ur a em 

di ver sos set or es da agr i cul t ur a br asi l ei r a.  Como conseqüênci a,  o 

t r abal hador  r ur al  é di spensável  na f unção de par cei r o,  meei r o,  

ar r endat ár i o,  i nt egr ado ou mesmo como pequeno camponês pr odut or  

de al i ment os.  

 

Est a l ógi ca de desenvol vi ment o soci al ,  i ndependent e da 

vont ade dos homens,  condi ci ona a f or mat ação do espaço da l ut a 

pel a posse da t er r a no Br asi l .  Esse f at or  há de ser  aqui  

anal i sado como mot e det er mi nant e do desenvol vi ment o do l at i f úndi o 

no Br asi l ,  sendo a essênci a do pr obl ema agr ár i o br asi l ei r o.  

                                                           
36  A verticalização da produção consiste em a unidade produtiva realizar sob seu controle todas as atividades 
que cercam seu produto final. Como exemplo: uma unidade produtora de embutidos de carne suína produz suas 
matrizes e reprodutores, cria seus leitões, realiza a engorda, abate,  processa e comercializa seu produto final.  
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2. 3 -  Si st emát i ca hi st ór i ca 

 
 

“ a luta pela liberdade desdobrara, 
igualmente, na luta pela terra.”  

Bernardo Mançano Fernandes 

 

A si t uação agr ár i a no Br asi l  r epr oduz o desenvol vi ment o 

do modo de pr odução capi t al i st a,  sem a necessi dade de est e 

si st ema r eal i zar  a r ef or ma agr ár i a como possi bi l i dade de 

sur gi ment o de uni dades pr odut i vas cent r adas na posse da 

pr opr i edade pr i vada em mai or  númer o,  como acor r eu no nor t e dos 

Est ados Uni dos e na mai or i a dos paí ses da Eur opa.  No Br asi l ,  o 

que t i vemos f oi  o desenvol vi ment o do modo de pr odução capi t al i st a 

que,  i ncor por ando ao l at i f úndi o a el evação da base t écni ca,  

al t er ou a composi ção or gâni ca do capi t al  f avor ecendo o car át er  

concent r ador  de sua est r ut ur a f undi ár i a e da r i queza pr oduzi da no 

campo.  Repr oduz,  dessa manei r a,  uma l ógi ca de desenvol vi ment o que 

pr i v i l egi a o capi t al ,  est ando est e al i cer çado no l at i f úndi o.  

 

Na cont r amão dessa f or mação econômi ca,  os t r abal hador es,  

ao l ongo da hi st ór i a,  mani f est ar am sua r ebel di a cont r a o gr ande 

capi t al  edi t ando vár i as exper i ênci as e f or mas de r esi st ênci a e 

or gani zação cont r a o cat i vei r o da t er r a.   

 

Essas mani f est ações ocor r er am por  vezes desar t i cul adas de 

uma est r at égi a i nt egr ada de super ação da cont r adi ção ent r e o 

desenvol vi ment o das f or ças pr odut i vas e as r el ações de pr odução 

cor r espondent es a cada per í odo hi st ór i co.  Dessa f or ma,  l evar am a 
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ações de car át er  ‘ l udi st a’ 37:  os t r abal hador es r eagi r am ao 

desenvol vi ment o das f or ças pr odut i vas com uma apar ent e t ent at i va 

de i mpedi r  o avanço da máqui na,  da t ecnol ogi a sobr e os 

t r abal hador es.   

 

2. 4 -  O pr ocesso de concent r ação da t er r a no Br asi l  

 
 

Fer nandes,  geógr af o que acompanha a f or mação e o 

movi ment o de t er r i t or i al i dade dos camponeses no Br asi l ,  r et r at a,  

de f or ma si nt ét i ca,  como se deu o embat e ent r e o capi t al  e o 

pr ocesso de t r abal ho,  a r ai z da cont r adi ção exi st ent e ent r e o 

desenvol vi ment o das f or ças pr odut i vas e as r el ações de pr odução 

der i vadas desse pr ocesso.  Expõe a que condi ções os t r abal hador es 

er am submet i dos,  apont ando no hor i zont e da hi st ór i a passada,  a 

or i gem da l ut a pel a t er r a:  

 

Dur ant e os sécul os XVI  e XVI I  acont ecer am di ver sas  
l ut as i ndí genas cont r a o cat i vei r o.  De nor t e a sul ,  
Pot i guar es,  Tamoi os e Guar ani s l ut ar am cont r a a 
i nvasão de seus t er r i t ór i os e cont r a a escr avi dão.  
Nesse t empo,  a escr avi dão i ndí gena f oi  sendo 
subst i t uí da pel a escr avi dão dos povos t r az i dos da 
Áf r i ca.  No f i nal  do sécul o XVI ,  havi a mai s de 15 mi l  
af r i canos escr avi zados t r abal hando nos engenhos.  
Também dat a dessa época a ex i st ênci a do pr i mei r o 
qui l ombo.   

 ( . . . . )  
Na segunda met ade do sécul o XI X,  par a f azer  avançar  o 
si s t ema capi t al i s t a,  no Br asi l  f oi  cr i ada a 
pr opr i edade da t er r a e em segui da os escr avos 
t or nar am- se t r abal hador es l i vr es.  Quando escr avos,  os 
t r abal hador es er am vendi dos como mer cador i as e como 

                                                           
37  Se compararmos ao movimento dos trabalhadores da Inglaterra em 1800. Segundo Thompson (1987), os 
trabalhadores da Inglaterra em 1800 se amotinaram contra a situação de miséria em que se encontravam “ a maioria 
eram motins por alimentos, provocados pela escassez e pela alta dos preços durante o bloqueio de Napoleão” . 
Thompson ao analisar a formação da classe operária inglesa, expõe o ludismo: 
“ o luddismo pode ser visto como a coisa mais próxima a uma revolta camponesa de trabalhadores industriais; em 
vez de saquear os Châteaux, atacava-se o alvo mais imediato que simbolizava a opressão – a carda mecânica ou o 
pistão movido a vapor”  (Thompson, 1987:179). 
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pr odut or es de mer cador i as.  Como t r abal hador es l i vr es,  
vendi am sua f or ça de t r abal ho ao ex- escr avocr at a,  
ent ão f azendei r o -  capi t al i s t a.  Per manecer a a 
separ ação ent r e os t r abal hador es e os mei os de 
pr odução.  Com a const i t ui ção da pr opr i edade da t er r a 
mai s de t r i nt a anos ant es do f i m do si s t ema 
escr avocr at a,  a t er r a t or nar a- se cat i va.  De modo que 
os escr avos t or nar am- se l i vr es e sem- t er r a.  
O t r abal ho l i vr e expandi u- se com a chegada do 
i mi gr ant e eur opeu.  Se por  um l ado o ant i go escr avo 
passou a ser  dono de sua f or ça de t r abal ho,  o 
i mi gr ant e eur opeu,  camponês expul so de sua t er r a,  er a 
l i vr e soment e por  possui r  a sua f or ça de t r abal ho.  Se 
par a o escr avo a f or ça de t r abal ho er a o que 
consegui r a,  par a o i mi gr ant e er a o que r est ar a.  
Por t ant o,  agor a,  a l ut a pel a l i ber dade desdobr ar a,  
i gual ment e,  na l ut a pel a t er r a.  

( Fer nandes,  mi meo)  
 

A par t i r  de 1850,  no Br asi l ,  de manei r a si st emát i ca,  

começam a sur gi r  vár i os movi ment os de r esi st ênci a e l ut a cont r a a 

concent r ação e o domí ni o da t er r a.  Em uma pr i mei r a f ase sur gi r am 

as ‘ l ut as messi âni cas’ 38 ( 1850 at é 1940) :  Canudos,  na Bahi a 

( 1870–1897) ;  o Cont est ado,  em Sant a Cat ar i na e Par aná ( 1912-

1916) ;  o Cangaço,  na Regi ão Nor dest e do paí s ( 1917- 1938) .  For am 

movi ment os que,  i mbuí dos de uma f ei ção r el i gi osa,  cont est avam a 

expul são dos camponeses de suas t er r as pel o poder  dos cor onéi s e 

de companhi as col oni zador as.   

 

Fer nandes apont a Canudos como mai or  exempl o da 

or gani zação de r esi st ênci a camponesa do Br asi l .  Agr i cul t or es sem-

t er r a,  que t i ver am de abandonar  suas t er r as pel o poder  ar mado do 

l at i f úndi o que se est endi a pel as mel hor es t er r as da r egi ão,  

out r os mui t os desal ent ados pel a seca,  abandonados em condi ções 

i nóspi t as à sobr evi vênci a humana,  r euni r am- se em t or no de uma 

l i der ança r el i gi osa -  um messi as- .  Esses camponeses,  ‘ gui ados’  

                                                           
38  Messiânicas, em virtude do caráter religioso. Nesse período, em todas as lutas pela terra havia sempre um 
líder, um “messias” , que baseava sua liderança na confiança religiosa. 
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por  seu l í der  Ant ôni o Consel hei r o,  acampar am na f azenda Canudos 

em 1893 e passar am a chamar  o l ugar  de Bel o Mont e.  A or gani zação 

econômi ca se r eal i zava por  mei o do t r abal ho cooper ado,  o que f oi  

essenci al  par a a r epr odução da comuni dade.  Todos t i nham di r ei t o à 

t er r a e desenvol vi am a pr odução f ami l i ar ,  gar ant i ndo um f undo 

comum par a uma par cel a da popul ação,  especi al ment e os vel hos e 

desval i dos,  que não t i nham como subsi st i r  di gnament e ( Fer nandes,  

1999) .  

 

Como r eação àquel es que se cont r apunham ao ‘ cer co da 

t er r a e da vi da’  quest i onando o poder  dos cor onéi s ,  os camponeses 

‘ f or am acusados de def ender  a vol t a da monar qui a.   

 

Fer nandes,  ai nda sobr e Canudos compl et a:   

 

essa guer r a r epr esent ou o desdobr ament o das di sput as 
pel o poder ,  ent r e os cor onéi s e o gover no.  Der r ot ar  
Canudos s i gni f i cava mai s f or ça pol í t i ca ent r e 
mi l i t ar es e c i vi s ,  l i gados ao i nt er esse da economi a da 
monocul t ur a caf eei r a.  Par a os ser t anej os,  combat er  os 
r epubl i canos t i nha,  ant es de mai s nada,  o sent i do de 
l ut ar  cont r a os i ni mi gos dos t r abal hador es:  os  
f azendei r os e os mi l i t ar es ( Fer nandes,  mi meo) .  

 
 

Eucl i des da Cunha,  em sua cél ebr e obr a Os Ser t ões ,  def i ne 

a i nsani dade dessa l ut a pel a qual  o Br asi l  der r ot ou a si  pr ópr i o:   

 

. . .  canudos não se r endeu.  Exempl o úni co em t oda a 
hi s t ór i a,  r es i s t i u at é o esgot ament o compl et o. . .  cai u 
no di a 5 de out ubr o de 1896,  ao ent ar decer ,  quando 
caí r am os seus úl t i mos def ensor es,  que t odos mor r er am.  
Er am quat r o apenas:  um vel ho,  doi s homens f ei t os e uma 
cr i ança,  na f r ent e dos quai s r ugi am r ai vosament e c i nco 
mi l  sol dados ( Cunha,  s/ a: 518) .  
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Assi m,  t odos os que sonhavam com uma soci edade mai s j ust a 

despedem- se do sécul o XI X de l ut o.  E na r ebel di a de um povo que 

não se cansa de l ut ar ,  i ni c i a- se o sécul o XX,  na i nf el i c i dade de 

mai s uma guer r a:  a guer r a do Cont est ado,  em Sant a Cat ar i na e no 

Par aná,  ent r e 1912 e 1916.  O móvel  do conf l i t o f oi  a f ai xa de 

t er r a ao l ongo da f er r ovi a que l i gar i a o Ri o Gr ande do Sul  a São 

Paul o.  Essas t er r as f or am cedi das pel o Mar echal  Her mes ao gr upo 

“ Br azi l  Lamber ”  do nor t e amer i cano Pr eci val  Far quhar ,  como f or ma 

de pagament o pel a const r ução da r ef er i da est r ada.  Ent r et ant o 

est as t er r a encont r avam- se secul ar ment e ocupadas por  possei r os e 

pequenos pr opr i et ár i os.  O f at o de o gover no,  doar  est as t er r as  

ger ou a expul são e expr opr i ação de camponeses que j á est avam 

i nst al ados naquel a r egi ão.  Li der ados pel o monge José Mar i a,  os 

camponeses or gani zar am a r esi st ênci a,  em 1912,  na r egi ão do 

Pl anal t o Cat ar i nense.  For mar a- se um movi ment o camponês de car át er  

pol í t i co,  por ém mar cado na hi st or i a como de mot i vação 

r el i gi osa39.  For am vár i os  enf r ent ament os com a Pol í c i a,  o 

Exér ci t o e os j agunços.  Mi l har es de camponeses f or am 

assassi nados.   

 

Naquel e per í odo,  est e er a um ent r e out r os t ant os 

movi ment os de camponeses,  que se negavam est ar  à mar gem da 

hi st ór i a of i c i osa ( ou at é mesmo f or a del a) .  E que buscar am,  cada 

um a sua f or ma,  em seu t empo e espaço de or gani zação,  demonst r ar  

sua r ebel di a cont r a o poder  dos l at i f undi ár i os,  dos cor onéi s e do 

Est ado que hi st or i cament e est eve a ser vi ço dos i nt er esses da 

bur guesi a.  For am t odos dest r oçados.  For am movi ment os popul ar es 

que acr edi t ar am na const r ução de uma or gani zação em oposi ção à 

r epúbl i ca dos cor onéi s,  da t er r a do l at i f úndi o e da mi sér i a.  Em 

                                                           
39  A quem desejar aprofundar sua leitura em relação a este tema, material de grande valia será a livro de Paulo 
Pinheiro Machado “Lideranças do Contestado: a formação e a atuação das chefias caboclas. 
 



 72 

nome da def esa e da or dem,  os l at i f undi ár i os e o gover no 

ut i l i zar am as f or ças mi l i t ar es,  pr omovendo guer r as pol í t i cas.  Não 

er a a monar qui a que combat i am,  mas si m a i nsur r ei ção dos pobr es 

do campo.  ( Fer nandes,  1999) .   

 

Ai nda no i ní c i o do sécul o XX,  nas pr i mei r as décadas ( 1917 

a 1938) ,  na r egi ão Nor dest e do paí s,  sur ge um movi ment o que f i cou 

conheci do como “ Cangaço” .   

 

De acor do com Fer nandes,  

 
t or nar - se cangacei r o er a decor r ênci a da ação em def esa 
da pr ópr i a di gni dade e da v i da de sua f amí l i a.  Nas  
t er r as onde a l ei  não al cança o cor onel  por que el e é 
ou est á ac i ma da l ei ,  r est ou bem pouco à r esi s t ênci a 
camponesa a não ser  a r ebel i ão.  ( Fer nandes,  mi meo) .  

 

Uma segunda f ase compr eende o per í odo que se est ende de 

1940 a 1955.  Nesse per í odo,  os camponeses desenvol ver am l ut as de 

r esi st ênci a pel a posse da t er r a que se car act er i zar am -  pel a 

r eação dos l at i f undi ár i os,  gr i l ei r os e j agunços,  bem como do 

pr ópr i o Est ado - ,  como l ut as ‘ v i ol ent as’ .   

 

Em Mi nas Ger ai s de 1945 a 1948,  desdobr ou- se a l ut a dos 

possei r os de Teóf i l o Ot oni .  O conf l i t o se deu pel a val or i zação 

das t er r as no t r echo que mar geava a r odovi a Ri o- Bahi a que passava 

pel a r egi ão de Mal acachet a,  em Teóf i l o Ot oni .  Esses possei r os 

vi v i am há anos sem t i t ul o de pr opr i edade.  Logo t i ver am suas 

t er r as cont est adas por  f azendei r os e gr i l ei r os.  Gr andes 

f azendei r os e empr esas t ent avam apoder ar - se de suas t er r as.  I sso 

acabou num gr ande conf l i t o em que os possei r os segui dament e 

r ecor r i am às ar mas par a def ender  seus di r ei t os.  Mui t os 

per manecer am na ár ea.  
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No Nor t e e no Sudoest e do Est ado do Par aná,  de 1946 a 

1950,  ocor r er am di ver sos conf l i t os por  t er r a.  Desses,  o epi sódi o 

mai s si gni f i cat i vo f oi  a Revol t a de Por ecat u.  Na r egi ão nor t e em 

Por ecat u,  desencadeou- se um enf r ent ament o ar mado ent r e possei r os  

e a pol í c i a.  Os possei r os est avam em l ut a cont r a gr ande 

l at i f undi ár i o,  que r ecebi a pr ot eção do gover nador  do Est ado,  

envol vi do em negóci os i r r egul ar es com a compr a e venda de t er r as.  

No Sudoest e do Est ado em 1957,  t ambém ocor r er am manobr as 

ar di l osas com as t er r as devol ut as ent r e o gover no e 

l at i f undi ár i os,  ger ando conf l i t os com os t r abal hador es que l á 

v i v i am.  

 

Nessa Segunda f ase t ambém r egi st r a- se a Revol t a de Dona 

Nhoca,  no est ado do Mar anhão,  em 1951.  Mot i vados por  Joana de 

Rocha Sant os,  a Dona Nhoca,  ent ão pr ef ei t a do muni cí pi o de São 

João dos Pat os,  camponeses ar mados mar char am par a São Luí s,  

t omando di ver sas ci dades.  Em um gr ande conf l i t o,  nas mont anhas de 

Mut um,  os camponeses f or am der r ot ados.  

 

Já no Nor t e do Est ado de Goi ás,  de 1952 a 1958  

desenvol veu- se a r evol t a de Tr ombas e For moso.  O est opi m desse 

conf l i t o est á r el aci onado com os pr oj et os de col oni zação 

pr omovi dos pel os gover nos f eder al  e est adual ,  às mar gens da 

est r ada Tr ansbr asi l i ana.  As t er r as da r egi ão f or am val or i zadas.  

As t er r as devol ut as,  ocupadas por  possei r os,  passar am a ser  

gr i l adas por  f azendei r os.  O pr ocesso de l egal i zação f undi ár i a f oi  

f ei t o por  mei o de document os f al sos.  I ní c i ou- se um pr ocesso de 

r esi st ênci a nos povoados de Tr ombas e For moso,  que f or am at acados 

por  j agunços e pel a Pol í c i a Mi l i t ar .  Os camponeses r esi st i r am e 

as l ut as mul t i pl i car am- se pel o Est ado at é ser em di z i madas pel o 

gover no mi l i t ar .   
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Em uma t er cei r a f ase,  que vai  de 1950 a 1964,  sur gem os 

“ movi ment os camponeses or gani zados” .  Nesse moment o,  no espaço 

soci al  da l ut a pel a t er r a começam a ger mi nar  as sement es do 

pr ocesso de or gani ci dade e da f or mação i deol ógi ca dos camponeses.  

Apoi ados por  set or es pr ogr essi st as da I gr ej a Cat ól i ca,  e por  uma 

di r et r i z do Par t i do Comuni st a Br asi l ei r o/ PCB,  sur gem i númer as 

exper i ênci as de or gani zação dos pequenos pr opr i et ár i os,  dos 

ar r endat ár i os e dos possei r os par a r esi st i r em na t er r a.  Soma- se a 

i sso a r eal i zação de vár i os congr essos de or gani zações camponesas 

e de t r abal hador es assal ar i ados.  É o que most r a Fer nandes:   

 

( . . . )  As l ut as,  j unt ament e com as l ut as dos t r abal hador es 
assal ar i ados e os congr essos camponeses,  desenvol ver am o 
pr ocesso de or gani zação pol í t i ca do campesi nat o.  Cr esci a a 
l ut a pel a r ef or ma agr ár i a e o Par t i do Comuni st a Br asi l ei r o 
-  PCB. -  e a I gr ej a Cat ól i ca,  ent r e out r as i nst i t ui ções,  
di sput ar am esse espaço pol í t i co,  i nt er essadas nesse 
pr ocesso”  ( Fer nandes, 1999) .  

 

É nesse sol o f ér t i l  que sur gem as Li gas Camponesas 

( 1945) ,  no Est ado de Per nambuco.  As Li gas f or am uma f or ma de 

or gani zação pol í t i ca de camponeses que r esi st i r am à expr opr i ação 

e à expul são da t er r a.  Sua or i gem est á associ ada à r ecusa ao 

assal ar i ament o ( Fer nandes, 1999) .  Essa or gani zação f oi  cr i ada em 

quase t odos os est ados br asi l ei r os e t i nha o apoi o do PCB,  do 

qual  er a dependent e.  No ent ant o,  j á em 1947,  o gover no havi a 

decr et ado a i l egal i dade do par t i do e,  com a r epr essão 

gener al i zada,  as Li gas f or am vi ol ent ament e r epr i mi das,  mui t as  

vezes pel os pr ópr i os f azendei r os e seus j agunços.  

 

Em Per nambuco,  em 1954,  as Li gas r essur gi r am e se 

or gani zar am em out r os Est ados do Nor dest e,  bem como em out r as  

r egi ões.  Naquel e mesmo ano,  o PCB cr i ou a Uni ão do Lavr ador es e 
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Tr abal hador es Agr í col as -  ULTAB,  que se or gani zou em quase t odo o 

t er r i t ór i o naci onal .  Com essa f or ma de or gani zação,  o Par t i do 

pr et endi a r eal i zar  uma al i ança camponesa e oper ár i a.  Em 1962,  as  

Li gas r eal i zar am vár i os  encont r os e congr essos,  pr omovendo a 

cr i ação de uma consci ênci a naci onal  em f avor  da r ef or ma agr ár i a.  

A ação das Li gas er a def i ni da na l ut a pel a r ef or ma agr ár i a 

r adi cal ,  par a acabar  com o monopól i o de cl asse sobr e a t er r a.  Em 

suas ações,  os camponeses r esi st i am na t er r a e passar am a 

r eal i zar  ocupações.  

 

Foi  o movi ment o mai s massi vo e r adi cal  na l ut a pel a t er r a 

e pel a r ef or ma agr ár i a.  St édi l e ( 2002) ,  sobr e a i mpor t ânci a das 

Li gas,  coment a:  

 

as l i gas mobi l i zar am,  dur ant e dez anos,  mi l har es de 
camponeses br asi l ei r os,  ger ando r evol t as e esper anças.  
E,  sobr et udo,  pr opi ci ou di gni dade a mi l har es de 
ci dadãos que v i v i am no i nt er i or ,  em especi al  na r egi ão 
Nor dest e do Br asi l .   ( . . . )  esse movi ment o camponês ,  
por  f azer  a l ut a di r et a,  por  est i mul ar  a mobi l i zação 
das massas e por  exi gi r  das aut or i dades e das 
ol i gar qui as sol uções i medi at as par a seus pr obl emas,  se 
pol i t i zou com mui t a r api dez.  For am dez anos de mui t as 
l ut as,  sacr i f í c i os e conqui st as  ( St édi l e,  2002) .  

 

Por  essa ação or gani zada,  pr omovendo a consci ent i zação e 

a pol i t i zação dos camponeses,  as Li gas f or am br ut al ment e 

combat i das.   

 

Em 1964,  vei o o gol pe mi l i t ar .  E el e se abat eu,  em 
pr i mei r o l ugar ,  sobr e o movi ment o camponês,  em 
especi al  do Nor dest e,  poi s havi a t eses def endi das pel a 
CI A ( Ser vi ço de I nt el i gênci a Nor t e- Amer i cano)  segundo 
as quai s est ava em cur so,  no Br asi l ,  um pr ocesso 
r evol uci onár i o,  at r avés das Li gas e da r ef or ma agr ár i a 
( . . . )  Cent enas de l i der anças camponesas f or am pr esas ,  
al gumas t or t ur adas,  out r as assassi nadas pel os pr ópr i os  
f azendei r os.  Os mai s conheci dos puder am se exi l ar .  As 
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Li gas f or am,  de f at o,  assassi nadas.  ( Fer nandes,  
1999: 29) .  

 

Em 1955,  no Est ado de São Paul o,  out r a f r ent e de 

or gani zação dos camponeses sur gi u,  sob i nf l uênc i a do Par t i do 

Comuni st a Br asi l ei r o ( PCB) .  Tr at ava- se da Uni ão dos Lavr ador es e 

Tr abal hador es Agr í col as do Br asi l  ( ULTAB) ,  uma f or ma de 

associ ação de l avr ador es que at uava no âmbi t o do muni cí pi o,  com 

uma ar t i cul ação est adual  e naci onal .  

 

No Ri o Gr ande do Sul ,  sur gi u,  em 1957,  o Movi ment o dos 

Agr i cul t or es Sem- Ter r a – MASTER por  i nf l uênci a do Par t i do 

Tr abal hi st a Br asi l ei r o ( PTB) .  Ti nha como base  agr i cul t or es sem-

t er r a assal ar i ados,  par cei r os e t ambém os pequenos pr opr i et ár i os  

e os f i l hos dest es.  Em 1962,  os sem- t er r a começar am a or gani zação 

de acampament os e t er r i t or i al i zar am a l ut a por  t odo o Est ado.  

Ti nham como l i nha de ação a ocupação de l at i f úndi os.  Dessa f or ma,  

consegui r am que o gover no do Est ado desapr opr i asse di ver sas 

f azendas.  

 

Pel o que f oi  expr esso at é aqui ,  ai nda que suci nt ament e,  é 

possí vel  obser var  que no decor r er  da hi st ór i a do Br asi l ,  os  

t r abal hador es sempr e demonst r ar am sua r ebel di a em r el ação à 

subal t er ni dade a qual  er am submet i dos pel a bur guesi a.  Nos 

pr oj et os naci onai s,  sempr e est i ver am à mar gem do pr ocesso soci al ,  

e na gr ande mai or i a das vezes sob vi ol ênci a ( Mar t i ns,  1985) .  Par a 

a l ógi ca bur guesa,  os camponeses sempr e f or am j ul gados como 

obst ácul os que pr eci savam ser  r emovi dos ( Fer nandes,  1999) .  A 

quest ão da t er r a é concebi da pel o Est ado bur guês não como uma 

si t uação de desi gual dade soci al ,  mas como uma quest ão mi l i t ar ,  e 

como t al ,  sob a l ógi ca do est ado bur guês deve ser  combat i da.  

Tant o que,  em 1964,  quando os mi l i t ar es t omar am o poder ,  
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dest i t uí r am o pr esi dent e el ei t o João Goul ar t ,  numa al i ança 

pol í t i ca,  em que par t i c i par am di f er ent es set or es da bur guesi a:  

l at i f undi ár i os,  empr esár i os,  banquei r os e set or es da i gr ej a 

cat ól i ca40,  ent r e out r os.  Dessa al i ança der i vou um apr of undament o 

da desi gual dade soci al .  Houve um aument o da concent r ação de 

r enda,  conduzi ndo a i mensa mai or i a da popul ação à mi sér i a,  

i nt ensi f i cando a concent r ação f undi ár i a e pr omovendo o mai or  

êxodo r ur al  da hi st ór i a do Br asi l .  Assumi ndo a r et ór i ca da 

moder ni zação,  os mi l i t ar es aument ar am os pr obl emas pol í t i cos e 

econômi cos e,  quando dei xar am o poder ,  em 1985,  a s i t uação 

soci oeconômi ca do Paí s est ava ext r emament e agr avada pel o que f or a 

chamado de " mi l agr e br asi l ei r o" .  ( Mar t i ns,  1985: 28) .   

 

As conseqüênci as f or am t r ági cas par a os camponeses.  O 

avanço do capi t al i smo f ez r ecr udescer  a mi sér i a dos 

t r abal hador es,  e o aument o da acumul ação e da concent r ação da 

r i queza em poucas mãos.  De acor do com Fer nandes ( 1999) ,  os  

mi l i t ar es e a bur guesi a pr et endi am cont r ol ar  a quest ão agr ár i a 

por  mei o da vi ol ênci a e com a i mpl ant ação de seu model o de 

desenvol vi ment o econômi co par a o campo,  com pr i or i dade absol ut a 

par a a agr i cul t ur a ext ensi va.  A ênf ase er a di r i gi da ao mer cado 

ext er no,  em det r i ment o da agr i cul t ur a pl anej ada sob um pr ogr ama 

de segur ança al i ment ar  naci onal  e da agr i cul t ur a 

camponesa/ f ami l i ar .  

 

Ai nda,  de acor do com Mar t i ns ( 1985) ,  os i nt er esses dos 

mi l i t ar es e dos gr andes empr esár i os com o gol pe de 1964 “ er a o de 

i mpedi r  o cr esci ment o das l ut as soci ai s no campo e o 

f or t al eci ment o pol í t i co dos t r abal hador es r ur ai s,  que pel a 

                                                           
40  Entre os setores da igreja católica que apoiaram o golpe, o mais emblemático, pela postura à direita foi a  
TFP – Tradição Família e Propriedade. 
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pr i mei r a vez em sua hi st ór i a i ngr essavam maci çament e no cenár i o 

pol í t i co” ( Mar t i ns,  1985: 21) .  

 

Os t r abal hador es,  por  quer er em const r ui r  um f ut ur o mai s 

di gno par a seus f i l hos;  por  sonhar em par a al ém da ut opi a da t er r a 

pr omet i da e por  assumi r em a const r ução de seu ‘ par aí so t er r eno’ ,  

f or am br ut al ment e at acados,  mui t os de seus l í der es mor t os,  e 

or gani zações f or am per segui das e ext i nt as,  pel o poder  da 

vi ol ênci a,  e da coni vênci a do Est ado,  subser vi ent e aos i nt er esses 

da bur guesi a.  Essa r eal i dade desencadeou,  em t odo t er r i t ór i o 

naci onal ,  di ver sas mani f est ações de l ut a e r esi st ênci a camponesa.   

 

O combat e às mani f es t ações popul ar es de l ut a e 

r esi st ênci a assume um car át er  mi l i t ar ,  pr opor ci onando di f er ent es 

e combi nadas f or mas de vi ol ênci a cont r a os t r abal hador es:   

 

A v i ol ênci a do peão que é o j agunço da f or ça pr i vada,  
mui t as vezes com o ampar o da f or ça públ i ca.  A 
vi ol ênci a da pol í ci a,  escor ada na j ust i ça 
desmor al i zada,  que decr et ou ações cont r a os 
t r abal hador es,  ut i l i zando r ecur sos dos gr i l ei r os e 
gr andes empr esár i os,  def endendo cl ar ament e e t ão 
soment e os i nt er esses dos l at i f undi ár i os.  No ano 
der r adei r o do gover no mi l i t ar ,  1985,  os j agunços dos 
l at i f undi ár i os e a pol í c i a assassi navam um t r abal hador  
r ur al  a cada doi s di as  ( Fer nandes,  1999) .  

 

Um f at o de si gni f i cat i va i mpor t ânci a no cenár i o da l ut a 

pel a t er r a é o sur gi ment o,  em meados dos anos 60,  das pr i mei r as  

Comuni dades Ecl esi ai s de Base ( CEB’ s) .  As CEB’ s t i ver am papel  

deci s i vo nesse per í odo,  por  pr opi c i ar em espaços onde os 

t r abal hador es encont r ar am condi ções par a se or gani zar  e l ut ar  

cont r a as i nj ust i ças e por  seus di r ei t os.  À l uz dos ensi nament os 

da Teol ogi a da Li ber t ação,  as comuni dades t or nar am- se espaços de 

soci al i zação pol í t i ca,  de l i ber t ação e or gani zação popul ar  
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( Fer nandes,  1999) .  Em 1975,  a I gr ej a Cat ól i ca cr i ou a Comi ssão 

Past or al  da Ter r a -  CPT.  Tr abal hando j unt ament e com as par óqui as 

nas per i f er i as das ci dades e nas comuni dades r ur ai s,  a CPT f oi  a 

ar t i cul ador a dos novos movi ment os camponeses que se i nsur gi r am 

dur ant e o r egi me mi l i t ar .  

 

Nesse pr ocesso,  o passado da l ut a pel a t er r a no Br asi l ,  

no decor r er  do t empo,  dá cor po às ações que poder i am ser  

compr eendi das como o embr i ão da r ebel di a dos domi nados cont r a os 

domi nador es.  Assumi ndo a cont i nui dade das l ut as dos ant epassados,  

cent o e dez  f amí l i as de camponeses do Ri o Gr ande do Sul ,  no di a 

set e de set embr o de 1979,  ocupam a gl eba Macal i .  Não por  i r oni a 

do dest i no ou obr a do acaso,  essas t er r as er am r emanescent es das 

l ut as do MASTER da década de sessent a.   

 

De acor do com St édi l e,  a par t i r  dessa dat a,  

 
acont ecer am em vár i os Est ados mui t as l ut as de 
agr i cul t or es sem- t er r a,  que se r euni am,  di scut i am seus  
pr obl emas e se or gani zavam par a,  de f or ma col et i va,  
conqui st ar em uma ár ea de t er r a.  Assi m mul t i pl i car am- se 
i númer as ocupações de t er r a,  em di f er ent es r egi ões. ’  
( St edi l e, 1993: 28)  
 
 
 

As pal avr as do meni no Ol ai r  Nunes dos Sant os t r aduzem a 

ânsi a e os ansei os do conj unt o dos t r abal hador es Sem- Ter r a par a 

com a f or mação dest e Movi ment o:  

 

Fui planejado no Sul, no útero de muitos pensadores e necessitados. 

Tive muito tempo no ventre sendo discutido e bem avaliado, discutiam meu nome, nasci 

com várias religiões e também diversas tendências políticas. Qual seria a minha cor? 

Afinal, nasci em janeiro de 1984 em Cascavel, Paraná. 

Tive 16 padrinhos e me deram o nome de MST. 
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Isto aconteceu de 21 a 24 de janeiro. No entanto, fui registrado somente em 1985 com 

1500 testemunhas, me deram um lema: sem Reforma Agrária não há democracia. 

Hoje, tenho vários nomes, sou brasileiro, sou conhecido no mundo inteiro, com minha 

cor vermelha empunhando a foice e o facão, estou nos latifúndios, nas ruas, nas praças e 

nas palhoças. 

Fui judiado, pisado, baleado, chorei muitas vezes, enxuguei sangue e lágrimas, sorri, 

cantei, lutei, para me defender, já falei muito, eduquei, alimentei, produzi, cresci em cada 

canto do continente e gritei: MST: a luta é pra valer! 

Quase morri, tenho filhos, pai e mãe, milhões me adotaram, criei resistência. 

Aos poucos estava nos jornais, televisão, rádio, enfim, de boca em boca de milhões de 

mulheres, homens e crianças. Até a juventude com a sua força e garra. 

Neste momento tão importante de minha existência convido a todos a festejar neste 

campo vasto de terra devolutas, latifúndios enormes, os verdes campos abertos, solos 

ricos, para festejar os meus 15 anos de luta e conquistas juntamos todos do campo e da 

cidade num abraço fraterno. Com um Brasil para todos, com a terra repartida. 

Reforma Agrária já 
 
Texto de Olair Nunes dos Santos - Escola Estadual de Ensino Fundamental Nova Sociedade. 
Assentamento Itapuí-Nova Santa Rita (RS), premiado com menção honrosa no Concurso Nacional 
Feliz Aniversário MST, realizado em 1998.  
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2. 5 -  Os f r ut os:  o Movi ment o  

 

A luta marca a vida e fica na memória. Aos que 
lutam, a memória persiste e jamais se esquece da história. 

 
 
 

Par ece f i car  c l ar o,  pel o expost o no i t em ant er i or ,  que o 

MST não sur gi u de f or ma est anque,  mas gest ado no t r anscor r er  da 

hi st ór i a br asi l ei r a,  no sei o das di ver sas f or mas de l ut a pel a 

t er r a.  El e nasceu,  si m,  no f i nal  da década de set ent a do sécul o 

vi nt e,  mas suas r aí zes r emont am às pr i mei r as l ut as pel a t er r a e 

por t ant o i nt egr a a hi st ór i a v i v i da,  f al ada e escr i t a dos 

t r abal hador es br asi l ei r os.  Por  i sso podemos di zer  que el e não é o 

i ní c i o nem t ampouco o f i m dessas l ut as.  Os l i mi t es e obj et i vos do 

MST t r anscendem a sua pr ópr i a const r ução hi st ór i ca.   

 

O mar co de or i gem desse Movi ment o é a ocupação,  j á c i t ada 

aci ma,  em pl ena di t adur a mi l i t ar ,  da gl eba Macal i ,  s i t uada no 

muni cí pi o de Ronda Al t a/ RS,  por  agr i cul t or es sem- t er r a ( St édi l e,  

1993) .  Esses t r abal hador es,  no per í odo de 1979 a 1985,  uni f i car am 

suas pr i nci pai s l ut as,  mar cando na hi st ór i a o “ nasci ment o”  do 

MST.  No i ní c i o,  suas pr i nci pai s l ut as se l ocal i zavam no Cent r o -  

Sul  do paí s e r epr esent ar am o pr ocesso de or i gem do Movi ment o.  

( Fer nandes,  1999) .  

 

Em j anei r o de 1984,  no muni cí pi o de Cascavel / PR,  é 

r eal i zado o 1º  Encont r o dos Tr abal hador es Rur ai s Sem Ter r a.  Esse 

event o mar cou of i c i al ment e a f undação do MST.  A par t i r  daquel e 

moment o,  os camponeses expr opr i ados da t er r a,  os Sem- Ter r a,  
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apor t ados em uma úni ca est r ut ur a or gâni ca,  se l ançam par a a 

const r ução de um movi ment o naci onal .  E j á no ano segui nt e,  os  

t r abal hador es Sem- Ter r a do campo r eal i zam seu 1º  Congr esso 

Naci onal  dos Sem- Ter r a,  na ci dade de Cur i t i ba/ PR.  O l ema de l ut a 

est abel eci do nesse 1º  Congr esso f oi  ' A ocupação é a úni ca 

sol ução'  e,  em t or no del e,  os Sem- Ter r a cr i avam e r ecr i avam suas 

f or mas de l ut a e r esi st ênci a.  Fi cava expl i c i t o na ação do MST que 

a pr i nci pal  f or ma de pr essão pel a r edemocr at i zação da t er r a er a a 

ocupação de f or ma massi va.  Naquel e moment o,  os camponeses Sem-

Ter r a def i ni r am a ocupação da t er r a,  como mar ca e f or ma de 

r esi st ênci a da l ut a camponesa.  

 

A ocupação da t er r a é assumi da como condi ção de pr i nci pal  

modal i dade de l ut a,  r eal i zada pel os Sem- Ter r a par a se f azer  val er  

em sua est r at égi a de at uação.  Sobr e a i mpor t ânci a dessa 

modal i dade de l ut a na est r at égi a do Movi ment o,  Fer nandes di scor r e 

em seu t r abal ho chamando a at enção par a o pr ocesso de 

t er r i t or i al i dade do MST:  

 

Os espaços de l ut a e r es i st ênci a são mat er i al i zados na 
ocupação da t er r a.  A ocupação é condi ção da 
t er r i t or i al i zação.  A t er r a conqui st ada é uma f r ação do 
t er r i t ór i o,  onde os sem- t er r a se or gani zam par a 
pr omover em um novo gr upo de f amí l i as que i r á r eal i zar  
uma nova ocupação,  conqui st ando out r a f r ação do 
t er r i t ór i o.  Assi m,  a l ut a se r enova e se ampl i a,  
t er r i t or i al i zando- se.  Dessa f or ma,  os sem- t er r a mi gr am 
por  t odo o t er r i t ór i o naci onal ,  pl ant ando as r aí zes da 
l ut a e mi nando a concent r ada est r ut ur a f undi ár i a 
( Fer nandes, 1999: 241) .  

 

Ret omando o f i o da hi st ór i a,  assi nal a- se que,  em 1985,  o 

gover no f eder al  apr esent a à soci edade o Pl ano Naci onal  de Ref or ma 

Agr ár i a.  Em quat r o anos,  menos de 10% do pr evi st o no Pl ano f oi  

r eal i zado.  Em par t e,  as desapr opr i ações ocor r er am por que os sem-

t er r a i nt ensi f i cavam as ocupações de t er r a.   
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O per í odo 1986- 1988 f oi  mar cado por  gr andes l ut as no 

campo e t ambém pel o r ecr udesci ment o da r eação dos f azendei r os 

que,  or gani zados na Uni ão Democr át i ca Rur al i st a/ UDR,  começar am a 

pol í t i ca de combat er  com vi ol ênci a a or gani zação dos 

t r abal hador es.  Os assassi nat os de t r abal hador es aument ar am.  

Mui t as l i der anças si ndi cai s,  r el i gi osos e advogados pagar am com a 

vi da seu engaj ament o na l ut a pel a r ef or ma agr ár i a.  Em 1988,  a UDR 

consegui u mi nar  a cr i ação de uma l ei  de r ef or ma agr ár i a no 

pr ocesso Const i t ui nt e e i nvi abi l i zou a sol ução par a a quest ão 

agr ár i a.  

 

Em 1989,  a r ef or ma agr ár i a sai u da paut a pol í t i ca do 

gover no f eder al ,  com a el ei ção de Fer nando Col l or  de Mel l o,  ár duo 

def ensor  dos l at i f undi ár i os ( St édi l e,  1993) .  Houve um aument o da 

r epr essão pel a det er mi nação do Pr esi dent e da Repúbl i ca de acabar  

com os movi ment os or gani zados.  Aument ou a vi ol ênci a,  os despej os,  

a r epr essão.  As ocupações er am ar r asadas,  as f amí l i as conduzi das 

par a seus muni cí pi os de or i gem.  Houve per segui ção,  i nst aur ação de 

pr ocessos e pr i sões pr event i vas cont r a as l i der anças e di r i gent es 

do MST.  Com essa onda de vi ol ênci a sur gi u a necessi dade de se 

def ender .  Mul t i pl i car am- se as f or mas de l ut a como cami nhadas,  

j ej uns,  v i gí l i as,  gr eves de f ome,  et c.  Tudo i st o r esumi u- se na 

pal avr a de or dem " Ocupar ,  Resi st i r  e Pr oduzi r " .  Embor a os avanços 

não t enham si do si gni f i cat i vos em númer o de desapr opr i ações,  o 

MST f oi  v i t or i oso t ambém f r ent e ao gover no Col l or .  O MST se 

est r ut ur ou mai s e r eal i zou o segundo congr esso naci onal ,  em 1990 

em Br así l i a,  r euni ndo quat r o mi l  del egados ( MST,  1995) .  

 

Ent r e 1994 e 1995,  est abel ece- se uma nova conj unt ur a 

pol í t i ca no paí s com a der r ubada de Col l or  e a i nst al ação do 
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gover no de t r ansi ção pr esi di do por  I t amar  Fr anco e depoi s com a 

el ei ção de um gover no neo- l i ber al .  Em j ul ho de 1995,  o MST 

r eal i za o 3º  Congr esso Naci onal  em Br así l i a,  com a par t i c i pação 

de ci nco mi l  del egados.  Anal i sando as ações do gover no e da 

bur guesi a agr ár i a,  que se ar t i cul ava par a i sol ar  o MST e a l ut a 

pel a r ef or ma agr ár i a,  o MST deci di u l evar  essa l ut a par a as 

ci dades e pr omover  a i nt egr ação do Movi ment o com out r as 

cat egor i as ur banas que compr eendi am a i mpor t ânc i a da r ef or ma 

agr ár i a como uma cunha est r at égi ca nas r el ações de poder  

exi st ent es no campo e nas ci dades.  Esse amadur eci ment o pr oduzi u 

uma nova pal avr a de or dem,  base de or i ent ação do t er cei r o 

Congr esso Naci onal  r eal i zado em 1995:  " Ref or ma agr ár i a,  uma l ut a 

de t odos" .  Com i sso qui s demonst r ar  que a r ef or ma agr ár i a 

per t ence à soci edade br asi l ei r a,  não si mpl esment e à cat egor i a dos 

" sem- t er r a" .  E que a l ut a pel a r ef or ma agr ár i a não é uma l ut a 

cor por at i va,  seus r esul t ados são par t i l hados pel o conj unt o da 

soci edade.  

 

Cabe aqui  r essal t ar  que j á ant es mesmo do per í odo aci ma 

menci onado,  ent r e 1990 e 1993,  o MST,  f r ent e a uma conj unt ur a 

adver sa à i mpl ement ação da r ef or ma agr ár i a,  pr i or i zou as l ut as e 

t ambém a sua or gani ci dade i nt er na.  Foi  nesse per í odo que o MST 

apr of undou a or gani zação dos set or es nos assent ament os e 

ar t i cul ou o Set or  Cooper at i v i st a dos Assent ados,  s i nal i zando sua 

pr i or i dade pel a cooper ação agr í col a nos assent ament os.  ( MST,  

1999) .  

 

Com a el ei ção de Fer nando Henr i que Car doso que concedeu 

pr i or i dade absol ut a aos pr oj et os neol i ber ai s,  a r ef or ma agr ár i a 

t or na- se,  segundo Fer nandes ( 1999) ,  ‘ uma pol í t i ca compensat ór i a’ ,  

não t endo si do assumi da como uma dí vi da soci al  hi s t ór i ca par a com 
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os t r abal hador es br asi l ei r os.  Já no i ní c i o desse gover no,  o MST 

est ava t er r i t or i al i zado por  t odas as r egi ões e se consol i dava 

como uma das pr i nci pai s f or ças pol í t i cas do Paí s ( Fer nandes,  

1999) .  O gover no FHC,  ampl i ando a pol í t i ca neol i ber al  que vi nha 

sendo i mpl ant ada desde o gover no Col l or ,  apr of undou a cr i se da 

agr i cul t ur a,  t r ansf or mando mui t os camponeses em sem- t er r a,  ent r e 

out r as conseqüênci as econômi cas que at i ngi r am a cl asse 

t r abal hador a.  

 

Da mesma f or ma,  o desenvol vi ment o t ecnol ógi co da 

agr i cul t ur a pat r onal  cont r i bui u par a o desempr ego de mi l hões de 

t r abal hador es assal ar i ados ( St édi l e,  1993) .  Esses pr obl emas 

l evar am a um r ecr udesci ment o da popul ação sem- t er r a e,  por  

consegui nt e,  mul t i pl i car am- se as t ensões e os conf l i t os 

f undi ár i os.  

 

Par a se t er  uma i déi a do aument o desses conf l i t os,  

obser vemos al guns dados:  segundo a Comi ssão Past or al  da Ter r a,  no 

per í odo da di t adur a mi l i t ar  ( 1964 –1984) ,  f or am assassi nados 42 

t r abal hador es por  ano.  De 1985 a 1989,  esse númer o t r i pl i cou e 

chegou a 117 assassi nat os por  ano.  De 1990 a 1993,  mor r er am 52 

pessoas na l ut a pel a t er r a.  No pr i mei r o per í odo do gover no FHC 

( 1994 – 1997) ,  o númer o f oi  de 43 pessoas assass i nadas por  ano.  

Númer o mai or  que o do per í odo da di t adur a.  

 

Abor dando o vi ol ent o pr obl ema dos conf l i t os da l ut a pel a 

t er r a,  nesse per í odo,  Fer nandes ( 1999)  r el at a a t r ági ca f ace de 

uma hi st ór i a anunci ada: 

 

Em 1995,  em Rondôni a,  na por ção oci dent al  da Amazôni a,  
acont eceu o pr i mei r o gr ande conf l i t o,  no gover no FHC,  
que r esul t ou na chaci na de 9 sem- t er r a e dezenas de 
f er i dos e desapar eci dos.  Naquel e ano,  500 f amí l i as  
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havi am ocupado uma f azenda no muni cí pi o de Cor umbi ar a.  
Por  or dem da Just i ça,  300 pol i c i ai s r eal i zar am o 
despej o das f amí l i as de f or ma v i ol ent a.  Aquel a ação 
er a um i ndi cador  que nada mudar a na l ut a pel a t er r a e 
a r es i st ênci a camponesa.  

 
De f at o,  um ano depoi s,  no di a 17 de abr i l ,  agor a na 
por ção or i ent al  da Amazôni a,  out r o massacr e acont eceu.  
No muni cí pi o de El dor ado dos Car aj ás,  no Par á,  
cent enas de f amí l i as sem- t er r a cami nhavam por  uma 
r odovi a em di r eção à c i dade de Bel ém,  quando f or am 
sur pr eendi das pel a ação pol i c i al .  Resi s t i r am e f or am 
massacr adas.  A ação v i ol ent a da Pol í c i a Mi l i t ar  causou 
19 mor t es e dezenas de f er i dos.  A cami nhada t i nha como 
obj et i vo pr essi onar  o gover no par a que as f amí l i as  
f ossem assent adas.  O MST denomi nou o di a 17 de abr i l  
como o Di a I nt er naci onal  da Lut a Camponesa.  

 
A i mpuni dade dos assassi nos e de seus mandant es t ambém 
cont i nua sendo uma r eal i dade,  em que o Poder  
Judi c i ár i o é i noper ant e.  Uma l i mi nar  de r ei nt egr ação 
de posse com or dem de despej o é expedi da em hor as.  Um 
j ul gament o de assassi nos de t r abal hador es demor a anos 
e na mai or i a absol ut a das vezes,  os cr i mi nosos não são 
condenados ( Fer nandes,  1999: s/ p) .  

 

Como r eação ao descaso e à vi ol ênci a i nst i t uí da cont r a 

camponeses,  em 1997,  o MST or gani zou uma Mar cha Naci onal  por  

Ter r a,  Empr ego e Just i ça.  Duas mi l  pessoas i ni c i ar am a cami nhada 

no di a 17 de f ever ei r o.  Par t i r am de t r ês di f er ent es pont os do 

Paí s em di r eção ao Di st r i t o Feder al .  A cami nhada dur ou doi s meses 

e,  na chegada em Br así l i a,  a 17 de abr i l ,  mai s de 30 mi l  pessoas 

ganhar am a admi r ação do Br asi l  e do mundo.  A mar cha t i nha como 

obj et i vo,  al ém de chamar  a at enção par a a ur gênci a da r ef or ma 

agr ár i a e pedi r  a puni ção dos r esponsávei s pel os massacr es de 

t r abal hador es r ur ai s,  cel ebr ar  pel a pr i mei r a vez o Di a 

I nt er naci onal  de Lut a Camponesa ( Mor i ssawa,  2001: 159) .  

 

No ano de 1999,  os sem- t er r a f i zer am val er  o l ema do 

t er cei r o congr esso e,  em conj unt o com a CUT ( Cent r al  Úni ca dos 

Tr abal hador es) ,  a CMP ( Cent r al  de Movi ment os Popul ar es) ,  o MMTR 
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( Movi ment o de Mul her es Tr abal hador as Rur ai s) ,  o MPA ( Movi ment o 

dos Pequenos Agr i cul t or es)  e a CNBB ( Comi ssão Naci onal  dos Bi spos 

do Br asi l ) ,  or gani zar am a Mar cha Popul ar  pel o Br as i l .  I ni c i ar am a 

cami nhada no Ri o de Janei r o,  com dest i no a Br así l i a,  em def esa do 

Br asi l ,  por  t er r a,  t r abal ho e democr aci a.  Aquel e ano f oi  

consi der ado ‘ ár duo’  par a t oda a agr i cul t ur a camponesa.  Mor i ssawa 

( 2001)  apr esent a dados i l ust r at i vos segundo os quai s,  nos úl t i mos 

dez anos,  desapar ecer am cer ca de 942 mi l  pr opr i edades com menos 

de 100 ha.  O abast eci ment o do mer cado i nt er no passou a ser  

cont r ol ado pel as mul t i nac i onai s e sal t amos de um bi l hão par a oi t o 

bi l hões de dól ar es gast os na i mpor t ação de pr odut os agr í col as 

( Mor i ssawa,  2001: 162) .  

 

Em 2000,  em Br así l i a,  ent r e os di as set e e onze de 

agost o,  o MST r eal i zou seu Quar t o Congr esso Naci onal .  

Par t i c i par am do encont r o 11 mi l  mi l i t ant es de 23 Est ados da 

Nação,  107 est r angei r os de 25 paí ses e r epr esent ant es de 45 

or gani zações e comi t ês de ami gos.  Nesse Quar t o Congr esso,  o MST 

r eaf i r ma sua l i nha pol í t i ca,  seus pr i ncí pi os,  seus obj et i vos,  

seus desaf i os e compr omi ssos par a com a t er r a41.  E r epr oduz o 

sent i do do moment o at ual  da l ut a pel a t er r a e pel a r ef or ma 

agr ár i a,  no l ema desse congr esso:  Ref or ma Agr ár i a:  por  um Br asi l  

sem l at i f úndi o.  Al ém da di scussão pol í t i ca da or gani zação MST,  

dur ant e o event o na noi t e do di a dez,  cer ca de dez mi l  

par t i c i pant es f i zer am uma vi gí l i a na sede do Congr esso Naci onal ,  

exi gi ndo a aber t ur a de uma CPI  ( Comi ssão Par l ament ar  de 

I nquér i t o)  par a i nvest i gar  a cor r upção no paí s.   

 

A hi st ór i a do MST compl et a vi nt e anos,  são vi nt e anos de 

or gani zação,  que o conduzem a vi nt e anos de r esi st ênci a à 

                                                           
41  Observar anexos 1 – 2 - 3. 
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bar bár i e soci al .  Est a r esi st ênci a pr opor ci onou- l he o êxi t o de há 

vi nt e anos possi bi l i t ar  a r epr odução do espaço MST,  em vi nt e e 

t r ês Est ados da f eder ação,  envol vendo mai s de 1, 5 mi l hão de 

pessoas,  com mai s de t r ezent as e ci nqüent a mi l  f amí l i as 

assent adas e  mai s de cem mi l  que ai nda est ão a se pr epar ar  no 

espaço t r ansi t ór i o dos acampament os,  par a conqui st a da t er r a.   

 

Com t ão gr ande expr essão ent r e os t r abal hador es do campo,  

o MST est á a edi f i car  uma est r ut ur a or gani zaci onal  que 

possi bi l i t e envol ver  de f or ma di r et a o conj unt o de seus 

i nt egr ant es na vi da da Or gani zação.  Par a que est a par t i c i pação se 

ef et i ve,  o Movi ment o ampl i a a per spect i va de desenvol vi ment o do 

i ndi v i duo em benef í c i o do conj unt o da comuni dade assent ada ou 

acampada.   

 

I dent i f i camos,  em nossa l ei t ur a a r espei t o dessa 

Or gani zação,  que o l i mi t e a ser  super ado est á na necessi dade de 

desconst r ui r  os hor i zont es do capi t al ,  hi st or i cament e const r uí dos 

na vi da dos homens.  No mundo pr esent e do acampament o,  em vi st a 

dos homens não possuí r em nada mai s do que seus cor pos42,  o 

hor i zont e col et i vo i medi at o é a l ut a pel a t er r a,  na mat er i al i dade 

da l ut a comum pel a conqui st a da t er r a.  Dessa manei r a,  ai nda que 

par a mui t os i st o ocor r a de f or ma i nconsci ent e,  ou como par t e da 

f or mação de sua consci ênci a soci al ,  o que buscam é a const r ução 

de uma soci edade mai s j ust a e i gual i t ár i a43.  A expr essão mai or  

dest a const r ução est á na ci r cunst ânci a do quest i onament o da 

concent r ação da r i queza e da t er r a,  como possi bi l i dade de 

r epr odução de sua f or ça soci al .   

 
                                                           
42  Excluídos pela movimentação da composição orgânica do capital atrelado a um modelo de desenvolvimento 
econômico no campo que privilegia o latifúndio, esses homens e mulheres apresentam-se despossuídos até mesmo da 
possibilidade de venderem sua força de trabalho. 
43  Visto muitos desses homens e mulheres já terem sido vitimas  da barbárie social ou a terem negado. 
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Já no assent ament o,  ao hor i zont e comum,  t r anspor t ado do 

acampament o par a o assent ament o,  soma- se a ânsi a do homem j á 

possui dor  da pr opr i edade pr i vada.  Em out r as pal avr as,  o Sem- Ter r a 

no acampament o,  na l ógi ca do capi t al  é o bagaço,  sem mai s nada a 

poder  ser  del e expl or ado.  Por ém,  o Sem- Ter r a no assent ament o 

r et or na ao si st ema,  ai nda que na f or ma de pr ol et ár i o,  r ecuper ando 

assi m t odos os l i mi t es que o i mpedem de se emanci par  de sua f or ma 

pr i mi t i va.  Ou sej a,  o Vel ho se i mpõe sobr e o Novo,  por  encont r ar  

ai nda al go do que del e se al i ment ar .  

 

Esse f at o f az com que o Movi ment o assuma a necessi dade de 

ampl i ar  os hor i zont es da l ut a pel a t er r a.  Ao l ongo desses 20 anos 

de hi st ór i a,  o MST per cebeu que só a di st r i bui ção da t er r a às 

f amí l i as não bast ava44 e,  avançando mai s,  compr eendeu que a 

ver dadei r a r ef or ma agr ár i a não ser á possí vel  dent r o do 

capi t al i smo.  Com base nessa compr eensão,  o Movi ment o busca,  

at r avés da l ut a,  a const r ução de novos par âmet r os de or gani zação 

soci al ,  f or mando mul her es e homens suj ei t os at i vos de sua 

hi st ór i a,  o que t or na a pr opost a do MST uma est r at égi a de l ongo 

pr azo.   

“ . . . . .  quando chegar  na t er r a /  não est á 

compl et a a t ua l i ber dade /  est e é o pr i mei r o 

passo /  que damos na busca de out r a soci edade 

/  só a t er r a não l i ber t a /  est e é o al er t a na 

necessi dade . . . . ”  ( MST,  1996,  As músi cas do 

MST,  i n ANCA -  Nosso Jei t o de Cant ar -  Quando 

Chegar  Na Ter r a) .  

 

                                                           
44 O MST compreende que não basta apenas conquistar a terra. O crédito, a moradia, a assistência técnica, as 
escolas, o atendimento à saúde e outras necessidades estruturais das famílias Sem Terra também devem ser supridas. 
E é por isso que as famílias, mesmo assentadas, continuam em Movimento. 
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Fei t a essa anál i se espaço/ t empor al  sobr e os det er mi nant es 

hi st ór i co- soci ai s,  econômi cos e pol í t i co- i deol ógi cos em t or no dos 

quai s se f ez a hi st ór i a e se est r ut ur ar am as di ver sas f or mas de 

l ut a e r esi st ênci a pel a t er r a no Br asi l ,  par t i r emos agor a par a 

uma anál i se qual i t at i va do espaço r econqui st ado e 

r et er r i t or i al i zado pel o MST.  Par a t al  f i m pr opomos uma anál i se da 

di nâmi ca i nt er na dest a Or gani zação,  i ncl usa num cont ext o mai s 

ampl o,  pr ocur ando ent ender  at é que pont o as al t er nat i vas e 

possi bi l i dades,  cunhadas nest e t er r i t ór i o r econqui st ado,  possam 

ser  r ef er enci ai s par a o sur gi ment o de um espaço Novo,  

possi bi l i t ador ,  ai nda que de f or ma embr i onár i a,  de r el ações 

soci ai s,  que possam pr omover  a pr odução de novos homens e 

mul her es.   
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2. 6 -  O movi ment o do Movi ment o 

 

 
O Povo 

 
Passeava o povo suas bandeiras rubras 

E entre elas na praça que tocaram  
Estive, na jornada fragorosa 
E nas altas canções de luta. 

Vi como passo a passo conquistavam. 
Somente a resistência dele era um caminho, 

E isolados eram como troços partidos  
Duma estrela, sem bocas e sem brilho. 

Juntos na unidade feita em silêncio, 
Eram o fogo o canto indestrutível, 
O lento passo do homem na terra 

Feito profundidades e batalhas. 
Eram a dignidade que combatia 

O que foi pisoteado, e despertava 
Como num sistema, a ordem das vidas 
Que tocavam as portas e se sentavam  
Na sala central com suas bandeiras. 

 P. Neruda 
 

Tr abal hamos at é o moment o el ement os que t r anspassam o t eci do 

que car act er i za a l ut a pel a t er r a no Br asi l .  Nos f i os dest a 

mal ha,  buscamos qual i f i car  o sur gi ment o do l at i f úndi o e do sem-

t er r a como expr essões opost as de um mesmo pr ocesso soci al .   

 

Como o t eci do,  que por  ser  t eci do é ao mesmo t empo f i o,  esse 

pr ocesso soci al  pr omove e é pr omovi do pel a pr odução de di f er ent es 

espaços e homens em uma mesma soci edade.  

 

O Movi ment o dos Tr abal hador es Rur ai s Sem Ter r a é um f i o 

desse t eci do.  Sur ge como expr essão da soci edade,  mas não é 

condi ção dest a soci edade45.  O desenvol vi ment o do modo de pr odução 

                                                           
45  Como observamos anteriormente, o MST se define como um Movimento social de massa, assumindo um 
caráter popular e político (MST, 1997). Essa forma de organização social, identificada como Movimento Social, se 
move e se forma de acordo com o desenvolvimento do conjunto social no qual esta inserida. Para entender o 
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bur guês não conduz à or gani zação dos t r abal hador es.  Ao cont r ár i o,  

o modo de pr odução capi t al i st a conduz o homem à best i al i dade 

humana na f or ma de t r abal hador  bur guês,  de t r abal hador  

desumani zado pel as condi ções dadas pel a di nâmi ca de 

desenvol vi ment o do modo de pr odução capi t al i st a.  Já expl i c i t amos 

essa r el ação de desumani zação do t r abal hador  ao anal i sar mos o 

modo de pr odução capi t al i st a,  mas a r ef or çamos aqui  com as 

pal avr as de Mar x:  

 
o t r abal hador  af unda at é um ní vel  de mer cador i a,  e uma 
mer cador i a das mai s depl or ávei s;  que a mi sér i a do 
t r abal hador  aument a com o poder  e o vol ume de sua 
pr odução;  que o r esul t ado f or çoso da compet i ção é o 
acumul o de capi t al  em poucas mãos.   
( . . . . )  
 
quant o mai s o t r abal hador  pr oduz,  t ant o menos t em par a 
consumi r ;  quant o mai s val or  el e cr i a,  t ant o menos  
val i oso se t or na;  quant o mai s aper f ei çoado o seu 
pr odut o,  t ant o mai s gr ossei r o e i nf or me o t r abal hador ;  
quant o mai s ci v i l i zado o pr odut o,  t ão mai s bár bar o o 
t r abal hador ;  quant o mai s poder oso o t r abal ho,  t ão mai s  
f r ági l  o t r abal hador ;  quant o mai s i nt el i gênci a r evel a 
o t r abal ho,  t ant o mai s o t r abal hador  decai  em 
i nt el i gênci a e se t or na um escr avo da nat ur eza.  
( Mar x, 1983: 92)  
 
 
 

Par ece assi m f i car  evi dent e que a desumani zação a que nos 

est amos nos r ef er i ndo nest e t r abal ho é conseqüênci a da r el ação da 

pr odução do t r abal hador  na pr omoção do modo de pr odução bur guês,  

absor vi dos pel as l ei s da Economi a Pol í t i ca.  

 

At ent ando par a a or i ent ação do espaço do MST,  ent endemos que 

a condução do pr ocesso de f or mação do t r abal hador  or gani zado se 

dá pel o vi és da negação dessa l ógi ca de desenvol vi ment o,  pel a 

                                                                                                                                                                                            
desenvolvimento do MST, suas formas de luta, seus princípios bem como o movimento de sua organicidade, há a 
necessidade de compreender o desenvolvimento da sociedade capitalista.  
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f or mação da consci ênci a soci al  dos t r abal hador es ao ger i r em a 

f or mação do ser  soci al  desal i enado da l ógi ca do capi t al ,  num 

det er mi nado espaço t empor al / geogr áf i co no qual  a or denação desse 

espaço i nst r ut i vo se dá pel a possi bi l i dade da vi vênci a de 

r el ações soci ai s desal i enadas da l ógi ca bur guesa.  São homens,  

mul her es e cr i anças que buscam const r ui r  um espaço pr ópr i o,  um 

espaço que não é mer ament e uma saí da i ncl usa ao si st ema,  mas si m 

um espaço que se t or ne cat al i sador  da pr i maver a que ador mece no 

út er o da soci edade bur guesa.   

 

A f or mação do MST af r ont a o capi t al  por  espel har  hoj e a 

pot enci al i dade da soci edade,  at r avés da or gani zação do Movi ment o,  

da busca i ncessant e da f or mação do ser  soci al  desal i enado de sua 

f or ma pr i mi t i va.  É a di al ét i ca da soci edade bur guesa no l i mi ar  da 

possi bi l i dade de sur gi ment o dent r o de si  dos pr i ncí pi os de sua 

negação.  É a possi bi l i dade da f or mação de um espaço pr opí ci o à 

el evação de r el ações soci ai s super i or es àquel as engendr adas pel o 

capi t al .  

 

Assi m cami nhar am os Sem- Ter r a de out r or a que,  ao l ongo dos 

anos e nos vár i os per í odos da hi st ór i a,  r eal i zar am bat al has 

i ndi v i duai s pel a posse da t er r a,  pr essi onados à mar gem do 

pr ocesso pr odut i vo e cont i dos na excl usão.  Amadur ecer am em seu 

espaço e se el evar am a condi ção de ser es soci ai s  ao at r el ar em a 

l ut a pel a t er r a à l ut a soci al ,  com uma cl asse e com um pr oj et o de 

f ut ur o.  Assi m,  uni dos por  um obj et i vo est r at égi co e de cl asse,  

f or mar am uma uni dade e assumi r am uma i dent i dade comum,  a de Sem 

Ter r a -  de MST ( Cal dar t ,  1999) .   

 

No ent ant o,  a i magem que a gr ande mai or i a da soci edade f az 

dest e Movi ment o,  é a de camponeses com suas bandei r as r ubr as 
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der r ubando as cer cas de um l at i f úndi o e se amont oando em bar r acos 

de l ona pr et a.  Ou,  ai nda,  de agr i cul t or es que se mani f est am em 

mar chas e passeat as,  em j or nadas de l ut as,  ocupando as r uas e 

pr édi os públ i cos,  r ei v i ndi cando pol í t i cas públ i cas.  Essa i magem 

apar ent e e t ur va,  vazi a de cont eúdo é assi m pr oposi t adament e 

di f undi da pel a gr ande mí di a46.  Uma vi são nada anal í t i ca de uma 

or gani zação de t r abal hador es que há mai s de vi nt e anos pr opõe 

r ei nvent ar  a v i da ent r e aquel es que apenas podi am vi ver  sua 

humani dade l i mi t ada à condi ção de excl uí dos,  col ocados à mar gem 

do pr ocesso pr odut i vo.  Poi s nem mai s os di r ei t os ani mai s est a 

soci edade gar ant e aos t r abal hador es excl uí dos:  o di r ei t o ao 

abr i go,  ao al i ment o e a não sof r er em maus t r at os.   

 

Esses homens,  mul her es e cr i anças,  desumani zados pel o 

capi t al ,  poder i am ser  compar ados,  como aqui  j á o f i zemos,  ao 

‘ bagaço’  da cana- de- açúcar  após del a t er em ext r aí do t oda sua 

essênci a e sua doçur a:  um r ej ei t o,  um ‘ bagaço’  que é quase pur a 

f i br a.  Sendo a pr ópr i a f or mação bur guesa cent r al i zador a da 

r i queza pr oduzi da pel a humani dade nas mãos de poucos,  cent r al i za 

t ambém o vazi o da r i queza pr oduzi da,  quant o mai or  esse vazi o 

mai or  ser á a pr odução da mi sér i a humana.  Quant o mai s se ext r ai  o 

açúcar  da cana mai or  ser á a quant i dade de ‘ bagaço’ .  Esse 

‘ bagaço’ ,  uni do pel o desenvol vi ment o do modo de pr odução 

capi t al i st a,  é mat ér i a f or mador a do ser  soci al  despossuí do da 

r i queza.  O que na l ógi ca do capi t al  não est á escr i t o é a 

possi bi l i dade desse ‘ bagaço’ ,  ent r i nchei r ado nas f i l ei r as do 

Movi ment o Soci al  or gani zado,  ser vi r  de al i ment o par a a cal dei r a 

do pr ocesso de cont est ação e super ação da or dem bur guesa.  É nessa 

f or ma de or gani zação,  i mbr i cada na di r et r i z de super ação do at ual  
                                                           
46  Que se diga, de passagem, gozam de privilégios adquiridos historicamente por comungar, simbioticamente, 
das mesmas estruturas de poder que mantiveram a lógica da concentração de capitais. Analogamente poderíamos 
dizer que, infelizmente, enfrentamos verdadeiros latifúndios da comunicação. 
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est ado de coi sas condi ci onadas pel o desenvol vi ment o do capi t al ,  

que assumi mos como posi t i v i dade -  a f or ma de or gani zação desses 

t r abal hador es - ,  no hor i zont e pr esent e do desenvol vi ment o at ual  

das f or ças pr odut i vas de nosso t empo.  Como ser es soci ai s buscando 

a sua r essoci al i zação col ocam- se desaf i os na t ent at i va de 

const r ução desse Novo Espaço.  

 

O pr of essor  Ar i oval do Umbel i no de Ol i vei r a ( 2003) ,  ao 

anal i sar  o Movi ment o dos Tr abal hador es Rur ai s Sem Ter r a,  apr eende 

e nos apr esent a a r ebel di a,  na negação dest es em vi ver  à mar gem 

da vi da.   

 

Par a esse aut or ,  

 
Est amos di ant e da r ebel di a dos camponeses no campo e 
na c i dade.  Na ci dade e no campo el es est ão const r ui ndo 
um ver dadei r o l evant e c i vi l  par a buscar  os di r ei t os 
que l hes são i ns i st ent ement e negados.  São paci ent es,  
não t êm pr essa,  nunca t i ver am nada,  por t ant o 
apr eender am que só a l ut a gar ant i r á no f ut ur o,  a 
ut opi a cur t i da no passado.  Por  i sso avançam,  ocupam,  
acampam,  pl ant am,  r ecuam,  r ear t i cul am- se,  vão par a as 
bei r as das est r adas,  acampam novament e,  r eagl ut i nam 
f or ças,  avançam novament e,  ocupam mai s uma vez,  r ecuam 
out r a vez se necessár i o f or ,  não par am,  est ão em 
movi ment o,  são movi ment os soci ai s em l ut a por  
di r ei t os.  Têm a cer t eza de que o f ut ur o l hes per t ence 
e que ser á conqui st ado ( Ol i vei r a,  2003: mi meo) .  

 

 
Cal dar t  ( 1999) ,  ao est udar  o Movi ment o,  par ece l evar  sua 

anál i se na mesma di r eção,  ao r et r at á- l o como uma espéci e de 

sí mbol o cont r adi t ór i o do pr odut o humano da soci edade.  Par a essa 

aut or a,  o MST expr essa ao mesmo t empo o pr ocesso de excl usão 

soci al  que sust ent a essa soci edade em seu f or mat o capi t al i st a 

at ual ,  e a cont est ação r adi cal  a esse pr ocesso,  pel a r eação a 

essa mesma soci edade que,  ao t ent ar  excl ui r  de si  mesma esses 

t r abal hador es,  acaba f or mando- os como suj ei t os de sua 
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t r ansf or mação.  Na f ase at ual  do desenvol vi ment o do capi t al i smo no 

campo br asi l ei r o,  o Movi ment o f i gur a como a expr essão da 

or gani zação dos pobr es do campo,  expr opr i ados da t er r a pel a 

hi st ór i ca est r ut ur a f undi ár i a br asi l ei r a que nasce e se 

desenvol ve pr i v i l egi ando a di v i são da t er r a em gr andes ext ensões,  

desenvol vendo um espaço r ur al  domi nado pel o l at i f úndi o,  como aqui  

v i emos f r i sando.  

 

Comungando da mesma compr eensão t eór i ca expr essa aci ma 

por  Cal dar t ,  r et omamos o pr opósi t o dest e t r abal ho:  o est udo do 

espaço t er r i t or i al i zado pel o Movi ment o dos Tr abal hador es Rur ai s  

Sem Ter r a,  na di mensão do espaço como l ocal  de r epr odução da vi da 

dos homens,  pr ocur ando ev i denci ar   em que est ági o esse espaço,  ao 

ser  or denado pel a di r et r i z pol í t i ca e soci al  def i ni da pel a 

or gani zação desses t r abal hador es,  nega a soci edade do capi t al  e 

cr i a a possi bi l i dade de sur gi ment o de um espaço Novo.  Busca- se 

ai nda i nvest i gar  se est e espaço Novo i ndi ca,  ai nda que de f or ma 

embr i onár i a,  a super ação da soci edade bur guesa.   

 

Cabe- nos,  nest e moment o,  buscar  compr eender  enquant o 

t ot al i dade,  o espaço ocupado pel o Movi ment o no movi ment o da 

soci edade bur guesa,  buscando i dent i f i car  e apr eender  como a 

col et i vi dade dos t r abal hador es do MST se ar t i cul a e or gani za seu 

espaço de r epr odução soci al ,  e sob quai s f or mas o Movi ment o 

or gani za a vi da dos homens nesse espaço.  
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3 – A ORGANI CI DADE DO MST COMO FORMADORA DE UM ESPAÇO 

NOVO 

 
Suponhamos que o homem seja homem e que sua relação com o mundo seja 
humana. Então, o amor só poderá ser trocado por amor, confiança, por 
confiança, etc. Se se desejar apreciar a arte, será preciso ser uma pessoa 
artisticamente educada; se se quiser influenciar outras pessoas, será mister se 
ser uma pessoa que realmente exerça efeito estimulante e encorajador sobre 
as outras. Todas as nossas relações com o homem e com a natureza terão de 
ser uma expressão específica, correspondente ao objeto de nossa escolha, de 
nossa vida individual real. Se você amar sem atrair amor em troca, i. é, se 
você não for capaz, pela manifestação de você mesmo como uma pessoa 
amável, fazer-se amado, então seu amor será impotente e um infortúnio 

Karl Marx 

 

 

Como j á menci onamos,  o MST é por  nós apr endi do como um 

espaço em movi ment o que,  i nser i do na di nâmi ca do modo de pr odução 

capi t al i st a,  agl ut i na os t r abal hador es sem- t er r a,  r egur gi t ados 

pel a ‘ moenda’  do desenvol vi ment o desse modo de pr odução.  Esses 

t r abal hador es,  or gani zados no MST,  por  deci di r em par t i c i par  de 

uma l ut a que envol ve sua sobr evi vênci a i ndi v i dual  e soci al  acabam 

f or mando uma col et i v i dade na qual  o sem- t er r a passa a se 

const i t ui r  em ser  soci al  Sem- Ter r a.  Tor nam- se,  assi m,  suj ei t os 

capazes de esper anças e pr opost as .  

 

Recr i adas no MST,  par a mui t os ai nda que de f or ma 

i nconsci ent e,  essas esper anças r eedi t am em nosso t empo um 

movi ment o hi st ór i co,  no qual  podemos i dent i f i car  cer t a 

s i ngul ar i dade.  Sabemos que o MST não é o úni co a quest i onar  a 

concent r ação da r i queza e a pr opr i edade pr i vada.  Por ém,  o MST se 

di f er enci a de out r os movi ment os soci ai s popul ar es por  assumi r  um 

l egado soci ocul t ur al  ( Cal dar t ,  1999)  hi st or i cament e const r uí do,  
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em seu car át er  de r eação ao pr ocesso de expr opr i ação da t er r a e 

dos mei os de pr odução,  sof r i do pel os t r abal hador es no Br asi l 47.   

 

Essa mesma aut or a,  no est udo da t r aj et ór i a dos Sem- Ter r a,  

i dent i f i ca al go comum a esses t r abal hador es o que pode ser  

i ncomum se compar ado a out r as cat egor i as soci ai s:  uma uni dade que 

i ni c i al ment e se expr essa como esper ança e possi bi l i dade ( par a 

mui t os a ut opi a)  de uma vi da mel hor .  Par a os t r abal hador es que 

nut r em a esper ança de uma vi da mel hor ,  uma vi da que ul t r apasse os 

l i mi t es da r epr odução da vi da ani mal ,  aqui  j á coment ada,  o MST 

t or na- se um pr oj et o que,  pel a or gani ci dade pr opost a pel o 

Movi ment o,  se assume i ncondi ci onal ment e como um pr ocesso 

pol í t i co- pedagógi co par a a cl asse t r abal hador a.   

 

A nós,  na obser vação desse espaço,  f i ca evi dent e uma 

pr eocupação const ant e,  por  par t e do Movi ment o,  com a f or mação 

i nt egr al  dos t r abal hador es Sem- Ter r a.  

 

Não est amos soment e pr eocupados com a conqui st a de um 
pedaço de t er r a,  mas com a f or mação i nt egr al  da nossa 
base soci al .  Quer emos ser  l i ber t os e const r ui r  
comuni dades boni t as,  com out r as r el ações soci ai s ,  
baseadas na ami zade,  na sol i dar i edade.  Enf i m,  
comuni dades desenvol v i das,  no sent i do pl eno da pal avr a 
( St édi l e e Fer nandes,  1999:  107) .  

 

Na def esa de sua pr opost a,  obser vamos que o Movi ment o,  no 

t r anscor r er  de sua t r aj et ór i a,  pr opõe di ver sas f or mas de l ut a.  

Suas ações são f r ut o de um l ongo pr ocesso de est udo da r eal i dade 

l ocal ,  da conj unt ur a,  das r el ações de poder  que se apr esent am e 

do acúmul o de f or ças pr esent es no campo da l ut a de cl asses.  Por ém 

                                                           
47  Aqui encontramos um dos motivos pelo qual o Movimento é percebido como exemplo para além de sua 
base (algo como educativo na rebeldia dos trabalhadores), por ser portador de esperança para outras categorias 
sociais que, nos moldes de uma substancial parcela de trabalhadores do campo, foram historicamente reduzidos a 
‘ bagaço’  nesta sociedade. 
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são os pr i ncí pi os,  obj et i vos e val or es de uma or gani zação que 

def i nem o compor t ament o pol í t i co.  De i gual  f or ma é o 

compor t ament o pol í t i co da Or gani zação que mat er i al i za seus 

val or es,  pr i ncí pi os e obj et i vos.  Quando post os em pr át i ca no 

espaço t er r i t or i al i zado pel a l ut a desses t r abal hador es,  

mat er i al i za- se o espaço MST.   

 

Por ém,  nesse pr ocesso é por  mei o da f or ma de l ut a def i ni da 

como ocupação da t er r a que o MST mani f est a sua f or ma mai s  

s i gni f i cat i va e expr essi va de quest i onar  a concent r ação da 

r i queza mat er i al i zada no l at i f úndi o.  A f or ma de l ut a que se 

apr esent a como ocupação r ef or ça a af i r mação segundo a qual  hoj e 

est e Movi ment o se posi c i ona como par t e i nt egr ant e do 

desenvol vi ment o da hi st ór i a dos t r abal hador es,  v i st o ser  a 

ocupação da t er r a a f or ma de mani f est ação hi st ór i ca que os 

t r abal hador es usar am par a del at ar  a r et i r ada de seus di r ei t os e 

r econqui st ar  seus t er r i t ór i os.  Nas est r at égi as de desenvol vi ment o 

do MST,  essas ações são i mpl ement ada com o obj et i vo da r et omada 

do t er r i t ór i o,  mas t ambém como est r at égi a de cr i ação de um espaço 

onde possam ser  cul t i vadas e desenvol vi das as sement es de uma 

nova or dem soci al .   

 

As pal avr as de João Pedr o St édi l e t r aduzem os obj et i vos do 

MST:  

 

[ . . . ] o que avançamos ent ão como movi ment o,  na 
concepção de nossa l ut a pel a r ef or ma agr ár i a,  é que 
par t i mos da nossa r eal i dade e vi mos que há doi s  
pr obl emas est r ut ur ai s no mei o r ur al  br as i l ei r o:  a 
pobr eza e a desi gual dade soci al .  Por t ant o,  os 
obj et i vos est r at égi cos do MST l ut am pel a el i mi nação da 
pobr eza e das desi gual dades soci ai s .  E par a al cançá-
l os achamos que no mei o r ur al  é necessár i o começar  
pel a di st r i bui ção da pr opr i edade da t er r a.  A 
democr at i zação da t er r a cr i a condi ções par a que as  
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pessoas sai am da pobr eza e se el i mi nem as  
desi gual dades soci ai s.  No ent ant o,  por  out r o l ado,  o 
est ági o do capi t al i smo no mei o r ur al  br as i l ei r o é 
avançado,  não somos uma economi a at r asada.  I sso 
si gni f i ca que há uma enor me si t uação de concent r ação 
ol i gopol i st a de al gumas empr esas sobr e o mer cado 
agr í col a,  sobr e as agr oi ndúst r i as et c.  Ent ão,  par a 
al cançar  os nossos obj et i vos,  é pr ec i so democr at i zar  
t ambém o capi t al  ( St édi l e e Fer nandes,  1999: 161). 

 
 

Como vemos,  o t r abal ho par a a consecução dos obj et i vos 

def i ni dos por  St édi l l e é di f í c i l ,  ár duo e compl exo e vem a exi gi r  

uma l onga cami nhada.  O r omper  das cer cas de um l at i f úndi o é 

apenas o i ní c i o dessa cami nhada.  Na cont i nui dade de um pr ocesso,  

que é assumi do pel o MST,  o Movi ment o expr essa o i mper at i vo de sua 

est r at égi a de desenvol vi ment o na el abor ação de seus obj et i vos:  

 

1-  Const r ui r  uma soci edade sem expl or ador es e onde o 

t r abal ho t em supr emaci a sobr e o capi t al .  

2-  A t er r a é um bem de t odos.  E deve est ar  a ser vi ço 

de t oda a soci edade.  

3-  Gar ant i r  t r abal ho a t odos,  com j ust a di st r i bui ção 

da t er r a,  da r enda e das r i quezas.  

4-  Buscar  per manent ement e a j ust i ça soci al  e 

i gual dade de di r ei t os econômi cos,  pol í t i cos,  

soci ai s e cul t ur ai s.  

5-  Di f undi r  os val or es humani st a e soci al i st as nas 

r el ações soci ai s.  

6-  Combat er  t odas as f or mas de di scr i mi nação soci al  e 

buscar  a par t i c i pação i gual i t ár i a da mul her .  

 

A ação que ant ecede o hor i zont e desej ado t em por  obj et i vo 

a r et omada do espaço em t odas as di mensões da vi da do 

t r abal hador .  A ocupação e a r eal i zação do acampament o é a 
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modal i dade de l ut a,  a t át i ca adot ada pel o Movi ment o par a o i ní c i o 

do pr ocesso de const r ução de sua pr opost a de desenvol vi ment o.  É 

nest e espaço que os t r abal hador es r econst r oem seu cot i di ano e 

r ecomeçam a vi ver .  É a possi bi l i dade de vi ver  o Movi ment o.  A 

possi bi l i dade do t r abal hador  apr ender  que a vi da não se l i mi t a à 

r epr odução de sua exi st ênci a ani mal .  É o espaço de quest i onar  o 

passado par a r eapr ender  o f ut ur o.  De quest i onar  sua posi ção na 

soci edade,  de apr eender  o di r ei t o de t er  di r ei t os,  de deci di r  seu 

f ut ur o,  de par t i c i par  na col et i v i dade r espei t ando e sendo 

r espei t ado.  Par a a or gani zação desses t r abal hador es,  é o moment o 

de deci di r  não apenas se const r ui r ão ou não a escol a ou o post o 

de saúde,  mas deci di r  se t er ão ou não a escol a,  que escol as 

quer em par a si ,  sobr e qual  concei t o de saúde const r ui r ão sua 

saúde.  É o moment o de i mpl ement ar em suas exper i ênci as,  seus 

ansei os e sonhos.  O acampament o é o espaço de exer ci t ar em a 

const r ução de seus val or es,  de seus pr i ncí pi os,  de sua ut opi a.  

 

Por ém,  est e espaço não se or gani za por  s i  só.  A 

exper i ênci a hi st ór i ca acumul ada pel os t r abal hador es é que 

det er mi na o pont o de par t i da dest a cami nhada.  Daí  a i mpor t ânci a 

desse espaço na det er mi nação e na el evação da consci ênci a soci al  

dos t r abal hador es,  a par t i r  das exper i ênci as vi venci adas nel e.  

 

O depoi ment o de Gi l mar  Maur o r ef or ça nosso ent endi ment o a 

r espei t o da met odol ogi a adot ado pel o MST,  par a pr omover  a 

par t i c i pação pol í t i ca de sua base soci al  e al cançar  os obj et i vos 

que aci ma apr esent amos:  

 

I s t o começa ( a par t i c i pação pol í t i ca)  desde o per í odo 
do acampament o quando a gent e or gani za as f amí l i as em 
t or no do obj et i vo ( de conqui st ar )  a t er r a,  l eva par a 
o acampament o e,  dent r o do acampament o,  cada f amí l i a 
par t i c i pa de um gr upo de f amí l i as e nest e gr upo são 
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di scut i das t ar ef as concr et as que as pessoas assumem.  
Por  exempl o:  t ar ef a de negoci ação,  t ar ef a de hi gi ene,  
saúde,  educação,  segur ança,  et c .  Na medi da que as  
pessoas começam a par t i c i par  dest as t ar ef as concr et as  
el as começam a se sent i r  út ei s .  El as se sent em gent e.  
E é o i ní c i o do r esgat e da aut o- est i ma,  como par t e do 
pr ocesso de par t i c i pação pol í t i ca.  Se o suj ei t o não 
t em aut o- est i ma,  não se sent e gent e,  al guém út i l ,  
di f i c i l ment e el e vai  t er  uma par t i c i pação pol í t i ca 
mai or .  Eu acho que i sso é coi sa mai s boni t a que a 
gent e desenvol ve no MST que é pouco f al ado e pouco 
r econheci do.  Quando as pessoas t êm que deci di r  o 
f ut ur o do assent ament o e est as deci sões,  o si mpl es 
gest o de l evant ar  a mão em uma assembl éi a e deci di r  o 
que t em que f azer .  É o r esgat e dessa aut o- est i ma e da 
capaci dade do suj ei t o ser  suj ei t o da sua pr ópr i a 
hi s t ór i a.  Eu acho que ai  é que começa ef et i vament e a 
par t i c i pação pol í t i ca dent r o do MST. ( . . .  )  
 
I sso a gent e vai  acer t ando no decor r er  do cami nho,  
mas,  del es pr ópr i os aj udar em a deci di r  o r umo de sua 
vi da,  a const r ução do assent ament o,  a sua mi l i t ânci a 
no MST e assi m por  di ant e.  ( . . . )   
 
Quando eu ent r ei  par a o MST em 1985,  f ui  par a uma 
ocupação de t er r a,  par a um gr upo de f amí l i as,  e eu 
acabei  sendo coor denador  desse gr upo de f amí l i as.  Eu 
não vi m par a a Di r eção Naci onal  de out r a f or ma que 
essa,  par t i c i pando di r et ament e da ação concr et a da 
l ut a pel a t er r a,  eu t i nha a vont ade de ser  assent ado 
de t er  a mi nha t er r a que a mi nha f amí l i a t i vesse a 
t er r a.  Mas esse pr ocesso me f ez i nt egr ar  ao Movi ment o 
Sem- Ter r a,  me f ez sent i r  gent e,  suj ei t o,  i mpor t ant e 
na l ut a,  daí  se deu o meu cr esci ment o e de mui t os 
mi l i t ant es e da mai or i a dos mi l i t ant es do MST ( . . . )   
 
Quando eu di sse,  por  exempl o:  o gr upo de f amí l i a é um 
espaço i mpor t ant e de par t i c i pação ( é por que)  el e 
per mi t e que mai s gent e di scut a sobr e vár i os assunt os.  
Nos acampament os nós ut i l i zamos os gr upos de 
f amí l i as,  bem como nos assent ament os e t odos os t emas 
r el ac i onados ao assent ament o vão par a est es espaços 
par a que t odas as pessoas possam r eceber  as 
i nf or mações e a par t i r  di sso emi t i r  a sua opi ni ão.  
Ent ão,  eu acho que a or gani zação de base é o 
pr i nc i pal  espaço e i nst r ument o de uma par t i c i pação 
pol í t i ca ef et i va.  Se nós não const r ui r mos est es  
espaços a par t i c i pação f i ca mui t o l i mi t ada 
( Depoi ment o de Gi l mar  Maur o,  membr o da Di r eção 
Est adual  do MST em São Paul o) .  
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A ocupação da t er r a,  como modal i dade de l ut a,  na l ut a de 

cl asse ent r e Sem- Ter r as e l at i f undi ár i os é o pr i mei r o passo,  a 

mani f est ação i ni c i al  de um pr ocesso de cont est ação de um model o 

econômi co,  que,  como j á f al amos,  hi st or i cament e pr i v i l egi ou a 

concent r ação e a cent r al i zação da r i queza nas mãos de poucos e a 

pobr eza na vi da de mui t os.  
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3. 1 -  Par t i c i pação pol í t i ca do I ndi ví duo no Movi ment o e do 

Movi ment o no I ndi ví duo 

 

Ant es de di scut i r mos o envol vi ment o e a par t i c i pação 

pol í t i ca da base soci al  do Movi ment o na vi da da Or gani zação,  

i r emos expor  como est e movi ment o se est r ut ur a a par t i r  de suas 

i nst ânci as de par t i ci pação pol í t i ca.  Sal i ent amos que nossa 

obser vação se l i mi t ar á em t r abal har mos o hor i zont e comum ao 

conj unt o da pr opost a do Movi ment o.  Não par t i cul ar i zar emos a 

r epr esent ação pol í t i ca i nst i t uci onal  dest a or gani zação nos 

est ados ou em âmbi t o naci onal ,  v i st o ser  est e um campo que 

poder á,  a quem desej ar  f azê- l o,  compr omet er  com i nt er pel ações 

l egai s,  no campo das di sput as j ur í di cas r el aci onadas às ações 

r eal i zadas pel o MST.  

 

 

Pr opost a de Or gani ci dade do MST 
  

A est r ut ur a or gâni ca pr opost a no MST é f r ut o de um l ongo 

pr ocesso de apr endi zado,  desenvol vi do no pr ocesso de l ut a pel a 

t er r a no Br asi l .  At ual ment e o Movi ment o,  com o obj et i vo de 

super ar  seus l i mi t es,  pr i nci pal ment e de envol vi ment o or gâni co de 

sua base na vi da da Or gani zação,  f or mul a uma nova pr opost a de 

or gani ci dade,  est ando est a ai nda em i mpl ement ação,  conf or me 

obser vamos na l ei t ur a r ecent e que f i zemos acer ca dest e Movi ment o,  

t eór i ca e empi r i cament e.  

 

A est r ut ur a que est á sendo i mpl ement ada t em como r ef er enci al  

de r epr esent ação pol í t i ca da base soci al  do Movi ment o as 

Br i gadas48 de qui nhent as f amí l i as.  Est a f or ma de or gani zação 

                                                           
48  Observamos que a definição de Brigada assumida na proposta do MST, refere-se à formação de um coletivo 
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t r anscende os l i mi t es est r ut ur ai s dos muni cí pi os e das r egi onai s 

i ncl usas nos l i mi t es geogr áf i cos dos est ados,  f or ma na qual  se 

apoi ava a ant i ga est r ut ur a or gâni ca.  O col et i vo de qui nhent as 

f amí l i as expr essa a uni dade de r epr esent ação pol í t i ca da base do 

MST,  nas i nst ânci as del i ber at i vas do Movi ment o.  

 

Vej amos no quadr o que segue a nova pr opost a de or gani ci dade 

do Movi ment o:  

                                                                                                                                                                                            
de famílias assentadas e/ou acampadas unidas por um núcleo de coordenação central. A brigada poderá promover 
uma subdivisão interna de acordo com as demandas levantadas pelo coletivo de sua base, sem que isso interfira na 
unidade centralizada no núcleo de coordenação.  
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Coordenação 

Acampamento ou Assentamento 

Núcleos de base 

Comissões internas 

Setor  de saúde 

Setor  de educação 

Setor  frente trabalho 

Setor  de segurança 

Setor  ... 

 
1 coordenador a cada 500 familias + 1  coordenador a 

cada 100 + 1 representante de cada Setor das 500 
famílias 

Representantes dos setores 
em âmbito estadual 01 Dirigente a cada 500 famílias 

+ 1 por Setor Estadual 

 

Coordenação Nacional 
 

 

Direção Nacional 
 

Direção Estadual 

Coordenação Estadual 

2 representantes por estado 1 representante por estado 
+1 representante por setor em âmbito nacional 
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A or gani ci dade do Movi ment o é i ni c i ada em cada assent ament o 

e/ ou acampament o a par t i r  de suas demandas i nt er nas.  Est as são 

l evant adas e debat i das pel os núcl eos de base,  que por  sua vez são 

f or mados por  gr upos de f amí l i as.  Cada núcl eo congr ega ent r e dez e 

vi nt e f amí l i as.  A par t i r  dest e pont o,  o assent ament o ou 

acampament o não oper a mai s i sol adament e.  A cada col et i vo de 500 

f amí l i as assent adas e/ ou acampadas,  const i t ui - se uma Br i gada.  A 

coor denação da br i gada ser á f or mada por  um col et i vo de di r eção 

escol hi do pel as f amí l i as que a i nt egr am.  Assi m,  par a cada 

br i gada,  o Movi ment o pr opõe um coor denador  ger al  e mai s um 

coor denador  r epr esent ant e de cada set or  do Movi ment o.  O 

coor denador  ger al  da br i gada assumi r á aut omat i cament e a condi ção 

de membr o da Di r eção Est adual  do MST.  O col et i vo de di r eção dos 

set or es est aduai s é f or mado pel o conj unt o dos coor denador es do 

r espect i vo set or  em cada br i gada de qui nhent as f amí l i as.  Os  

set or es do MST não são i nst ânci as del i ber at i vas,  est es t êm a 

f unção de el abor ar  pr opost as e mat er i ai s par a subsi di ar  os 

debat es nos assent ament o e acampament os.   

 

I nt er nament e,  em t odas as br i gadas,  a Di r eção da br i gada49 

buscar á f or mar  essa mesma est r ut ur a or gani zat i va,  a cada gr upo 

de cem f amí l i as.  O conj unt o dos coor denador es das br i gadas de 

qui nhent as f amí l i as mai s  os coor denador es a cada cem f amí l i as  

i r ão compor  a Coor denação Est adual .  De i gual  f or ma or gani zat i va 

são compost os os Col et i vos Est aduai s de coor denação dos set or es 

da or gani zação.  

 

Par a o Movi ment o,  essa nova pr opost a de or gani ci dade,  f ar á 

com que sua base soci al  t enha mai or  par t i c i pação na vi da da 

or gani zação.   

                                                           
49  A coordenação da brigada será, assim, formada pelo coordenador geral mais um coordenador a cada setor. 
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Per cebemos nessa nova pr opost a de or gani ci dade que o MST 

busca gar ant i r  a r epr esent at i v i dade de suas base soci al  nas 

t omadas de deci são das ações e est r at égi as pol í t i cas do 

Movi ment o.  Dest a f or ma,  ao mesmo t empo em que busca ouvi r  as 

vozes que br ot am dos acampament os e assent ament os,  o Movi ment o 

pr omove a f or mação pol í t i co- i deol ógi ca de sua base,  por  t r azer  o 

est udo da conj unt ur a macr o ( pol í t i ca e econômi ca)  est udada e 

debat i da pel os set or es e pel os col et i vos de di r eção e 

coor denação,  par a o espaço do assent ament o e acampament o.  

 

Evi denci amos nest a nova f or ma or gâni ca do MST a t ôni ca da 

pr eocupação,  como Or gani zação Soci al ,  de est ar  mai s pr óxi mo a 

sua base.  

 

 

Const i t ui ção e Funci onament o dos Núcl eos de Base do MST 
 

Obser vamos que,  par a o Movi ment o,  os núcl eos “ f unci onam 

como a r ai z da or gani zação.  Onde não há r aí zes a ár vor e não se 

desenvol ve,  não f l or esce e não pr oduz f r ut os”  ( Bogo,  1998ª ) .  

 

Por  essa compr eensão,  encont r amos uma f or t e mot i vação do 

conj unt o do Movi ment o par a gar ant i r  o f unci onament o dos núcl eos 

nos acampament os e assent ament os.  Dessa f or ma,  del ega uma 

i mpor t ânci a gr ande à met a de col ocar  t oda a sua base soci al  em 

Movi ment o por  mei o da par t i c i pação ef et i va nos núcl eos de base.   
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Vej amos,  em l i nhas ger ai s,  a or gani ci dade do Núcl eo:  

 

Um núcl eo é compost o por  apr oxi madament e dez 

f amí l i as.  Del e devem par t i c i par  pr i or i t ar i ament e o homem e 

a mul her .  

 

Cada núcl eo deve,  após t er  s i do compost o,  escol her :  

-  doi s coor denador es ( uma mul her  e um homem)  

-  um r epr esent ant e par a secr et ar i ar .  

-  um ou mai s  r epr esent ant es par a cada set or  no 

núcl eo.  

 

O núcl eo é uma i nst ânci a de base,  no MST,  e t odos os 

seus membr os,  dent r o de suas possi bi l i dades,  dever ão 

assumi r  at i vi dades na vi da da Or gani zação.  

 

Quant o ao seu f unci onament o,  suger e o Movi ment o:  

 

-  Todo o núcl eo dever á t er  um coor denador  e uma 

coor denador a;  

 

-  Dever ão est udar  o cader no di r i gi do ao núcl eo pel o menos 

uma vez ao mês;  

 

-  Todas as f amí l i as dever ão par t i c i par ;  

 

-  O númer o que compõe o núcl eo – ent r e dez e vi nt e 

f amí l i as,  no máxi mo – deve ser  de acor do com o númer o 

de at i vi dades envol vendo cada pessoa em t odos os 

set or es do Movi ment o;  
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-  O núcl eo dever á ser  um espaço de di scussão em t or no das 

pr eocupações que af et am t ant o as f amí l i as como as 

i nst ânci as e at i v i dades est aduai s e naci onai s,  a f i m de 

f azer  os encami nhament os necessár i os.  

 

Evi denci a- se uma si gni f i cat i va i mpor t ânci a at r i buí da 

aos núcl eos quando obser vamos as met as pr et endi das pel o 

conj unt o do Movi ment o com a at uação dessa i nst ânci a:  

 

-  Dar  mai or  or gani ci dade ao conj unt o das i nst ânci as do 

MST;  

 

-  For t al ecer  a democr aci a i nt er na l i gando os set or es 

or gani zados com a base;  

 

-  Ser  um l ugar  de est udo e ampl i ação das l i nhas pol í t i cas 

do MST;  

 

-  Ser  um l ocal  de f or mação pol í t i co – i deol ógi ca e 

econômi co -  soci al  dos assent ados;  

 

-  Ser  um l ocal  de cooper ação nas suas mai s var i adas 

f or mas,  desde uma si mpl es t r oca de di as de t r abal ho,  

mut i r ão,  at é as f or mas mai s avançadas em cooper at i vas 

de pr est ação de ser vi ços,  de pr odução agr opecuár i a e 

assi m por  di ant e;  

 

O núcl eo assume o papel  de cél ul a dent r o da est r ut ur a do 

or gani smo.  Sem a uni dade pr esent e nas cél ul as,  o cor po or gâni co 

se f r agi l i za.  Anal ogament e o núcl eo,  como cél ul a,  i nt egr a a 

uni dade do Movi ment o.  
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3. 2 -  A pr át i ca do espaço MST 

 

 

Na const r ução i ni c i ada nas i nst ânci as de base do Movi ment o o 

que i dent i f i camos é uma busca const ant e de aper f ei çoar  a f or ma de 

pr omover  a par t i c i pação pol í t i ca do i ndi ví duo na Or gani zação.  

Par a t ant o,  a pr opost a t em como pr i ncí pi o o i ndi ví duo,  no r esgat e 

de sua aut o- est i ma,  di gni f i cando sua exi st ênci a e a pr oj et ando em 

di r eção à col et i v i dade,  assumi da em sua i dent i dade Sem- Ter r a.  

Vej amos o que di z um dos coor denador es de assent ament o:  

 
nossa pr opost a de or gani zação é a par t i r  das  pessoas 
di r et ament e,  dos núcl eos,  das comi ssões i nt er nas,  da 
at uação dos set or es,  das r egi onai s,  da di vi são das t ar ef as,  
a f or mação pol í t i ca,  os pl anos de capaci t ação que vão se 
desenvol vendo ( . . . ) ,  opor t uni zando que as pessoas 
par t i ci pem,  adqui r am mai s conheci ment os pol í t i cos,  
cul t ur al ,  t écni co.  O MST é quem par t i ci pa da l ut a,  quem se 
i dent i f i ca com a pr opost a,  com esse j ei t o,  com essa 
f i l osof i a,  é MST ( depoi ment o de Emanuel , coor denação de 
assent ament o) .  

 

Assumi da,  essa pr opost a se cor por i f i ca nas pessoas que 

buscam r econst r ui r  seu pr ópr i o espaço:  

 
Nos quando chegamos aqui ,  não ent endi a mui t a coi sa,  
t udo er a bast ant e novo,  mas devagar i nho a gent e f oi  
ent endendo que se a gent e não se or gani za,  ni nguém f az  
nada.  Não é o ( l i der ança)  que vai  t r azer  a t er r a pr a 
gent e.  A gent e é que t em que i r  l á conqui st á el a ( . . . )  
mas pr a conqui st ar  t em que se or gani zar ,  ( . . . )  os 
núcl eos com coor denador  aí  f unci ona.  Eu f ui  
coor denador  do núcl eo,  agor a t r abal ho no set or  da 
segur ança ( . . . ) .  t em companhei r os aqui  do meu núcl eo 
que t ambém cont r i bui  na saúde,  e na f or mação.  
( . . . )  não é só a t er r a que a gent e quer ,  t ambém t em a 
escol a a casa e o r ecur so par a poder  pr oduzi r .  E 
depoi s de conqui st ar  a t er r a se f or  pr ec i so acampar  de 
novo pr a t er  as out r as coi sas,  a gent e acampa de novo 
( depoi ment o de I t aci r ,  acampado) .  
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Quando eu vi m pr a cá,  eu ouvi a f al ar  do Movi ment o,  mas eu 
não sabi a o que er a,  e a par t i r  do moment o que eu passei  a 
convi ver  com out r as f amí l i as,  se t or nou uma  f amí l i a 
gr ande.  Não é mai s eu pensar  só em mi m,  mas a par t i r  do 
moment o que eu conheci  o Movi ment o Sem- Ter r a eu passei  a me 
pr eocupar  com os out r os,  a t i r ar  t eu t empo pr a aj udar ,  
cont r i bui r ,  a super ar  as di f i cul dades não só 
f i nancei r ament e,  mas o di a a di a das pessoas.  A dei xar  t eu 
ser v i ço mui t as vezes de l ado e aj udar  as pessoas,  coi sa que 
ant es  de conhecer  o Movi ment o,  pouco eu f az i a i sso.  
( depoi ment o de Cami l a,  assent ada – ent r evi st a r eal i zada por  
Dal magr o,  2001) .  

 

Na condução dest e pr ocesso,  obser vamos que no Movi ment o dos 

Tr abal hador es Rur ai s Sem- Ter r a 

 

Não exi s t e pr esi dent e do MST,  chef e do MST,  exi s t em t ar ef as 
def i ni das de acor do com as habi l i dades,  com o ní vel  de 
conheci ment o,  ent endi ment o,  r epr esent at i v i dade,  
exper i ênci a,  acúmul o que as pessoas vão assumi ndo.  A 
mai or i a dos nossos di r i gent es,  em t odos os Est ados,  est ão 
vi vendo a pr ópr i a r eal i dade como o povo em ger al  dos  
acampament os e assent ament os vi vem,  ent ão essa i nt er ação 
ent r e os di r i gent es e a base,  e essa est r ut ur a or gani zat i va 
nossa bast ant e descent r al i zada,  a gent e nunca qui s e não 
quer emos ver t i cal i zar  o Movi ment o,  mui t o pel o cont r ár i o,  
t emos a necessi dade de cada vez mai s mul t i pl i car  os   
mi l i t ant es,  f or mar  mai s gent e,  bot ar  mai s pessoas em 
at i v i dades,  at é por que t ar ef as novas sempr e vão sur gi ndo.  
Ent ão exempl os a gent e poder i a dar  dezenas de como o povo 
se i dent i f i ca,  nas j or nadas de l ut a,  nas mar chas. . .  as  
pessoas t em or gul ho de car r egar  a bandei r a do MST,  de ser  
do MST,  f azer  par t e dessa l ut a,  anda de cabeça er gui da,  
di scut e com o gover nador ,  di scut e com o pr esi dent e da 
r epúbl i ca,  vai  em qual quer  l ugar  com esse senso de 
di gni dade,  de aut o- est i ma,  é a i deol ogi a que vai  cada vez 
se consol i dando ( depoi ment o de Sant ana,  acampada) .  

 

 

A par t i c i pação pol í t i ca da base soci al  do Movi ment o não est á 

post a por  mei o de uma di r et r i z i nst i t uci onal  que a condi ci one.  

El a vai  se const i t ui ndo à medi da que a i mpl ement ação das l i nhas 

pol í t i cas do Movi ment o,  or i ent adas por  seus pr i ncí pi os e val or es,  

dent r o dos Acampament os e Assent ament os vai  se ef et i vando.   
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Esse encami nhament o met odol ógi co que or i ent a t odas as 

at i v i dades f i ca evi denci ado na f al a de St édi l l e:  

 

Não exi st e nada escr i t o sobr e i sso ( par t i c i pação pol í t i ca)  
nas nossas nor mas ou del i ber ações de congr esso.  Mas,  exi st e 
uma pr át i ca,  um ent endi ment o que r evel a uma concepção,  na 
mi nha opi ni ão,  por  ser mos um movi ment o soci al  ampl o,  
popul ar ,  que envol ve desde as cr i anças at é os anci ões;  por  
ser mos um movi ment o di nâmi co,  que t em sua f or ça j ust ament e 
na possi bi l i dade de par t i c i pação per manent e das pessoas,  de 
t odas as pessoas em t odas as at i v i dades.  Ent ão,  nossa 
concepção é de que nosso movi ment o deve est i mul ar ,  
pr eser var ,  e gar ant i r  que qual quer  pessoa possa par t i c i par  
de t odas as at i vi dades soci ai s em seu acampament o,  em seu 
assent ament o,  em sua comuni dade,  dur ant e t odo t empo.  E a 
par t i ci pação de um ci dadão em t odas  as  at i vi dades de sua”  
soci edade “ é o f undament o bási co da at i vi dade pol í t i ca e da 
democr aci a popul ar .  Daí  t ambém est á i ncl uí da a concepção de 
que f azer  pol í t i ca não é apenas par t i c i par  de el ei ções par a 
ver eador ,  pr ef ei t o,  gover nador ,  et c.  I sso t al vez sej a o 
menos democr át i co” .  na nossa soci edade.  Par t i c i pação 
pol í t i ca é par t i ci par  em t odas as at i vi dades que l he di zem 
r espei t o como c i dadão,  que l he i nt er essa desde uma r euni ão 
par a deci di r  o l ocal  das casas na agr ovi l a,  at é escol her  
del egados par a i r  numa mani f est ação na capi t al ,  at é escol ha 
do ver eador  da comuni dade.  ( . . . )  ( est a concepção)  . . . se 
t r aduz no est í mul o par a as pessoas ,  desde as cr i anças,  
par t i ci par em de t udo.  E desenvol ver  nel as a consci ênci a de 
que el as t em di r ei t o a opi nar  e deci di r  sobr e t udo.  
Evi dent ement e que quant o menor  é o assent ament o e o 
acampament o mai s f áci l  é apl i car  esse pr ocesso de deci são,  
de consul t a per manent e.  Nos assent ament os e acampament os 
mai or es,  se desenvol vem di ver sas f or mas de par t i c i pação,  em 
comi ssões por  t i po de at i vi dades,  r euni ões de gr upos de 
f amí l i a,  at é assembl éi as com t odos.  ( Depoi ment o de João 
Pedr o St édi l e – Membr o da Di r eção Naci onal  do MST) .  

 
 

 
Bogo ( 1999)  ampl i a essa posi ção e expl i c i t a a es t r at égi a 

do Movi ment o na f or mação de um novo t i po de camponês.  Esse novo 

t r abal hador  da t er r a,  dessa f or ma,  deve ent ender  que a l ut a vai  

al ém da conqui st a da t er r a no pl ano i ndi v i dual ,  el a pr essupõe uma 

conqui st a num pl ano mai s ampl o que é a ef et i vação da Ref or ma 

Agr ár i a:  
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A l ut a pel a r ef or ma agr ár i a deve super ar  os obj et i vos 
est abel ec i dos na l ut a pel a t er r a,  i s t o por que,  com el a 
i r emos al ém da s i mpl es di st r i bui ção de t er r a.  Ref or ma 
agr ár i a s i gni f i ca t ambém di scut i r  as f or mas de 
ut i l i zação da t er r a,  pr eser var  o ambi ent e,  pl ani f i car  
o desenvol v i ment o econômi co,  r eeducar  o ser  humano,  
mi st ur ar  a t er r a com conheci ment os c i ent í f i cos,  
desenvol ver  val or es e est abel ecer  r el ações de 
sol i dar i edade,  at r avés dos pr odut os vendi dos ou doados  
par a as popul ações ur banas.  I s t o t r ar á um gr ande 
benef í ci o,  que é a possi bi l i dade de cr i ar mos um novo 
t i po de camponês,  que al ém de novos conheci ment os e 
pr odut os,  est abel eça novas r el ações de convi vênci a com 
os ser es humanos e com a nat ur eza,  e s i nt a al egr i a e 
gost o pel a pr of i ssão de pr oduzi r  na agr i cul t ur a ( Bogo,  
1999:  155) .  

 

Mas Bogo ai nda vai  al ém quando di z que não bast a 

t r ansf or mar  a est r ut ur a agr ár i a par a f or mar  esse novo homem,  é 

pr eci so f or mar  a consci ênci a col et i va,  i st o é,  desenvol ver  

val or es t ai s como a sol i dar i edade,  o est udo,  a bel eza,  ent r e 

out r os,  par a que o assent ament o adqui r a uma nova i dent i dade:  

 
[ . . . ] não pel o mont ant e de hect ar es de t er r a ou de 
r ecur sos f i nancei r os adqui r i dos,  mas f undament al ment e 
pel a evol ução que haver á na f or mação da consci ênci a e 
na or gani zação dos assent ados.  ( . . . ) .  Não bast a 
t r ansf or mar  a est r ut ur a agr ár i a,  pr eci samos 
t r ansf or mar  a condut a e os hábi t os er r ados que t emos 
desenvol v i do em nossa ex i st ênci a por  i nf l uênci a da 
convi vênci a soci al  desor i ent ada.  O desenvol v i ment o de 
val or es como a sol i dar i edade,  o companhei r i smo,  o 
t r abal ho,  o est udo,  a pr eser vação,  a bel eza et c.  se 
t or na t ão f undament al  que super a a l ut a pel a 
sobr evi vênci a.  ( . . . )  Os val or es,  como a sol i dar i edade,  
buscam t r ansf or mar  o ser  humano em ver dadei r o agent e 
da pr ópr i a exi s t ênci a,  adqui r i ndo uma nova i dent i dade 
pol í t i ca,  soci al ,  mor al  e de car át er  ( Bogo,  1999: 44-
45) .  

 
Mai s do que conqui st ar  um pedaço de t er r a,  pr ec i samos 
saber  que t i po de f unção soci al  dar emos a est a 
pr opr i edade,  e que t i po de ser es humanos ger ar emos 
sobr e el a.  Nest e sent i do,  não bast a apenas or gani zar  
t r abal hador es Sem- Ter r a nos muni cí pi os e ocupar  
l at i f úndi os;  é f undament al  compr eender  qual  é a 
r el ação que a t er r a conqui st ada deve t er  com o ser  
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humano excl uí do de t odo o pr ocesso de pr odução e de 
or gani zação da soci edade at ual ,  e saber  o que f azer  
par a o mesmo vol t ar  a i nt egr ar - se à soci edade,  at r avés  
da or gani zação soci al  do t r abal ho e t ambém da pr át i ca 
de novos val or es.  Par a mel hor ar  e f ac i l i t ar  os passos 
nest e cami nho,  pr eci samos def i ni r  que t i po de ser  
humano e soci al  quer emos t er  no f ut ur o,  par a i ni ci ar  a 
sua f or mação agor a,  no pr esent e ( Bogo,  1999: 46) .  

 
 

Dal magr o ( 2002)  comunga da mesma i déi a quando apont a que a 

est r at égi a do MST est á em desenvol ver  mecani smos que possi bi l i t em 

el evar  o ní vel  de consci ênci a do t r abal hador .  Condi ção necessár i a 

par a que est a Or gani zação al cance seus obj et i vos.  

 

Ent endemos,  anal i sando a t r aj et ór i a do Movi ment o,  que há um 

esf or ço nesse sent i do poi s a par t i c i pação ef et i va da base em 

t odas as ações possi bi l i t ar á,  a cada i nt egr ant e desse pr ocesso,  

desenvol ver  sua consci ênci a soci al .  

 

Com ef ei t o,  evi denci amos assumi r  f or t e i mpor t ânci a,  na 

f or mação da consci ênci a pol í t i ca,  o envol vi ment o de um gr ande 

númer o de pessoas em t odas as at i v i dades di r et ament e l i gadas à 

r epr odução soci al  de sua base.  Par ece- nos est ar  mani f est ado que o 

Movi ment o apost a na f or mação da quant i dade como possi bi l i dade de 

desenvol vi ment o da qual i dade de suas conqui st as.   

 

É f undament al  que gr ande númer o de pessoas par t i ci pe 
das negoci ações.  Al i ás,  est a é uma mar ca dos 
movi ment os soci ai s que possuem di r eção col et i va e não 
el egem pr esi dent es( . . . . )  
Ent ende- se por  di r eção col et i va a par t i c i pação de 
dezenas e cent enas de pessoas na t omada de deci sões e,  
par a i s t o,  é necessár i o que se est abel eça um s i s t ema 
de f or mação t écni ca e pol í t i ca per manent e ( Bogo,  
1999: 37- 39) .  
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Em vi r t ude desses mecani smos de t omada de deci são no 

Movi ment o,  não encont r amos em sua est r ut ur a,  como j á menci onamos,  

a f i gur a do di r i gent e maxi mo da ent i dade50.  Os r umos do Movi ment o 

devem ser  debat i dos e assumi dos pel o conj unt o das f amí l i as,  

conf or me deci são do conj unt o do MST.  O que i dent i f i camos como 

posi t i vi dade é uma evi dent e pr eocupação par a que as f amí l i as,  que 

vi vem nas ár eas r econqui st adas no pr ocesso de l ut a pel a t er r a,  

não vi vam o Movi ment o,  mas si m,  par a que vi vam,  const ant ement e,  

t odas as di mensões da vi da em Movi ment o.  

 
 

Vej amos como o Movi ment o se apr esent a nest a busca:  

 
As pessoas passam a or gani zar  o seu t empo em t or no de 
est r at égi as de sobr evi vênci a,  buscando ext r ai r  do 
t r abal ho agr í col a a sua ex i s t ênci a e de sua f amí l i a.  
( . . . )  Esses camponeses,  por  or gani zar  o seu pr ocesso 
pr odut i vo de f or ma f ami l i ar  ( sem di vi são t écni ca do 
t r abal ho)  e com base na pr opr i edade pr i vada,  t endem a 
const i t ui r  uma vi são de mundo subj et i vi s t a e 
opor t uni s t a.  Est a é a t endênci a do desenvol v i ment o 
soci al  do camponês como pr odut or  aut ônomo- f ami l i ar  com 
base na pr opr i edade pr i vada.  Tal  t endênci a pode ser  
modi f i cada por  uma or gani zação soci al  que pr oj et e suas  
l ut as par a al ém do mar co econômi co cor por at i vo.  A 
consci ênci a soci al  como pr odut o de conví v i o e da 
par t i c i pação soci al ,  desenvol ve- se nat ur al ment e,  na 
medi da em que se est i mul e os aspect os do conví v i o e da 
par t i c i pação.  O acampament o é um gr ande exempl o di st o:  
or gani zamos pessoas s i mpl es,  que vi v i am nas 
comuni dades r ur ai s ou per i f er i as das ci dades,  que 
convi v i am e par t i ci pavam apenas de moment os r el i gi osos  
( cul t o) ,  espor t i vo ( f ut ebol )  e soci al  ( bot eco)  e com 
el as const r uí mos uma nova est r ut ur a soci al  
( acampament o)  onde v i venci ar emos di ver sos ní vei s de 
par t i c i pação i nt er na ( gr upo de base,  equi pes,  set or es,  
coor denação,  assembl éi a) .  E t ambém par t i c i par  das 
mobi l i zações,  enf i m convi ver  i nt ensament e.  Assi m,  as  

                                                           
50  A regra, na maioria das organizações seja qual for sua natureza e seu caráter, é encontrarmos definida uma 
estrutura hierárquica de comando. O MST não foge a esta regra, porém o que encontramos é a pirâmide de comando 
aqui invertida. O que temos no Movimento é o principio da tomada de decisão realizado na base, estando a tarefa de 
dar os encaminhamentos devidos delegada a um grupo de dirigentes. O que estes dirigem é a execução das tarefas 
delegadas pelo coletivo. 
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pessoas saem de um ní vel  mui t o pequeno de par t i ci pação 
e se i ncor por am em uma est r ut ur a soci al  que 
pr opor ci ona e acel er a esses aspect os.  Se essa 
est r ut ur a soci al  cr i ada ( acampament o)  de f at o 
f unci onar ,  t er emos um ‘ l abor at ór i o par a f or mar  
consci ênci as soci ai s  ( CONCRAB,  2001: 7- 8) .  

 

Em r el ação ao i ní c i o do r ecor t e que aci ma t r anscr evemos,  

obser vamos uma f or mul ação que mer ece ser  mel hor  anal i sada,  não 

que sej a est a a i nt enção dest e t r abal ho,  mas,  na evi dênci a do 

f at o,  não podemos nos f ur t ar  ao exer cí ci o da anál i se do 

si gni f i cat i vo di r eci onament o do car át er  econômi co pr esent e no 

i ní c i o das f or mul ações assumi das pel o Movi ment o.  Pr esumi mos que,  

não ao acaso,  est a condi ci onant e i mper a dent r o da r aci onal i dade 

camponesa.  A di mensão econômi ca per passa t r ansver sal ment e a vi da 

do camponês,  v i st o ser  el e pr odut o soci al  de seu t empo.  O f at or  

econômi co t or na- se det er mi nant e na const i t ui ção da base mat er i al  

da r epr odução de sua exi st ênci a.  Assi m,  a ação desencadeada pel o 

Movi ment o j unt o aos camponeses,  que i ni c i a dur ant e o pr ocesso de 

acampament o,  não se desvi ncul a da const r ução de uma base mat er i al  

que gar ant a a r epr odução soci al  das f amí l i as,  sendo i ni c i al ment e 

det er mi nada pel a possi bi l i dade da posse da pr opr i edade,  dos mei os 

de pr odução ou da venda da f or ça de t r abal ho.  No est ado at ual  de 

coi sas,  est a i nt enci onal i dade est á post a nos mar cos do 

capi t al i smo,  v i st o ser  es t a a or dem soci al  exper i ment ada no t empo 

pr esent e desses camponeses.  Assi m,  se há a possi bi l i dade de 

sur gi ment o de uma Nova or dem soci al  dent r o da soci edade 

capi t al i st a,  o pont o de par t i da par a sua const i t ui ção est á 

naqui l o que de mai s desenvol vi do exi st e na soci edade at ual :  o 

t r abal hador  despossuí do do pr odut o de seu t r abal ho ( Mar x, 1991) .   

 

Par a mui t os pesqui sador es,  a pr opost a r ecr i ada no MST vai  

de encont r o aos t eór i cos mar xi st as.  Assi m,  pode ser  compr eendi da 

como um ent r ave à vol at i l i dade do desenvol vi ment o do capi t al .  
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Por ém,  o que obser vamos é que a l ut a desses t r abal hador es,  em 

sent i do r est r i t o,  mesmo que na super f í ci e de sua apar ênci a possa 

se r eaf i r mar  pel a posse i nst i t uí da da pr opr i edade pr i vada51,  

t ambém apr esent a out r as f or mas de apr eensão,  a par t i r  da pr opost a 

pol í t i ca do MST no pr ocesso de const r ução de seu espaço soci al .  

Nossa per cepção a r espei t o do Movi ment o nos conduz a uma anál i se 

paut ada não na condi ção de t r abal hador  sem- t er r a,  j á r egur gi t ado 

pel a hi st ór i a do desenvol vi ment o do capi t al 52,  e que busca 

r et or nar  par a a hi st ór i a que o nega,  mas nosso ol har  encont r a 

nesses homens a condi ção de t r abal hador  Sem- Ter r a,  r ecr i ada no 

Movi ment o Soci al ,  que pr opor ci ona um hor i zont e pol í t i co a essa 

par cel a da cl asse t r abal hador a or gani zada.  Esses homens,  ao 

assumi r em a condução da ut opi a de sua sobr evi vênci a como ser es 

soci ai s,  di sput am não a pr opr i edade do l at i f úndi o,  mas um pr oj et o 

soci al ,  no qual  se vi sual i za no hor i zont e da di sput a,  e da 

“ ut opi a”  pol í t i ca que os move,  a di sput a pel a mai s- val i a soci al .  

O que t emos apr eendi do no pr oj et o do MST é a cont est ação de um 

model o econômi co que se t r anspor t a ao campo pol í t i co,  como 

di sput a de pr oj et os vol t ados ao desenvol vi ment o soci al :  um 

pr oj et o de per manênci a do at ual  est ado de coi sas,  conduzi do pel o 

desenvol vi ment o da l ógi ca do capi t al ,  e um out r o que busca 

emer gi r  da vel ha f or ma ( ut i l i zando sua pr emi ssa:  a pr opr i edade 

pr i vada) ,  r ecr i ando condi ções par a per manênci a de um pr ocesso que 

é ao mesmo t empo espaço de dest r ui ção e r econst r ução de sua base 

mat er i al .  Não ser i a const r ui r  o Novo ut i l i zando as 

f er r ament as( val or es e pr i ncí pi os)  do Vel ho,  a ut i l i zação das 

f er r ament as do capi t al  conduzi r i a à sobr evi da r ecr i ada pel o 

pr ópr i o capi t al .  O que encont r amos na pr opost a do Movi ment o é a 

possi bi l i dade de ut i l i zar  as f er r ament as do Vel ho,  como base par a 

                                                           
51  Uma condição social que não acompanha o desenvolvimento das forças produtivas 
52   Já diferenciamos, anteriormente, a condição de formação da classe trabalhadora no modo de produção 
capitalista da condição imposta à classe trabalhadora. 
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a const r ução das f er r ament as que possi bi l i t ar ão novas r el ações 

soci ai s desal i enadas da l ógi ca bur guesa.   

 

Par t i ndo dessa compr eensão,  a ação pr opost a pel o Movi ment o 

at r el a necessar i ament e a l ut a econômi ca ao pr opósi t o de uma ação 

pol í t i ca que el eve a consci ênci a do camponês.  Est a nos par ece ser  

a f or ma encont r ada pel o Movi ment o par a assi m amal gamar  em um 

pr ocesso evol ut i vo,  pel a gar ant i a de r epr odução de uma base 

mat er i al ,  a r epr odução do ser  soci al  col et i vo com as di mensões da 

vi da do ser  soci al  evol uí do das r el ações soci ai s bur guesas.  Em 

out r as pal avr as,  a emanci pação pol í t i ca do t r abal hador .   

 

Temos evi denci ado que são os pr i ncí pi os e val or es que 

subj azem ao mét odo da condução da pr odução do ser  soci al  que 

possi bi l i t ar á a t r ansf or mação,  do t r abal hador  condi ci onado pel a 

l ógi ca capi t al i st a,  em um t r abal hador  emanci pado.  

 

Par a a consecução dos obj et i vos do Movi ment o,  a par t i c i pação 

pol í t i ca da base soci al  do MST é assumi da como f er r ament a par a o 

desenvol vi ment o de seu pr oj et o de soci edade.  O envol vi ment o do 

Sem- Ter r a na vi da da or gani zação53 é,  par a o MST,  i nst r ument o de 

vi abi l i dade par a o desenvol vi ment o i nt egr al  do ser  humano,  “ é a 

possi bi l i dade do homem se f azer  como const r ut or  e agent e da sua 

pr ópr i a hi st ór i a” .  

 

A or gani zação de base é o mecani smo e o espaço mai s 

ut i l i zado par a pr omover  e gar ant i r  a par t i c i pação pol í t i ca do 

Sem- Ter r a na or gani ci dade do MST e,  assi m,  const i t ui r  o pr ópr i o 

                                                           
53   É por intermédio de suas instâncias de participação (núcleos, setores, contribuindo internamente na 
organização do acampamento ou assentamento, participando nas jornadas de luta), que o MST resgata a dignidade de 
muitos homens e mulheres que não mais acreditavam poder viver dignamente. Resgatando a confiança dos 
trabalhadores de que o futuro lhes pertence, de que o passado só faz sentido hoje e que o amanha inicia-se agora é 
que o MST toma  corpo na ação dos trabalhadores. 



 120

MST.  Ao mesmo t empo,  pr oj et a uma cumpl i c i dade dest e novo Ser  

soci al  em Movi ment o,  nas est r at égi as do Movi ment o Soci al .  
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3. 3 -  Val or es e Pr i ncí pi os do MST:  f er r ament as na const r ução de 

seu espaço 

 
Valores como sementes, que amadurecidas pelo 

movimento  
do tempo, 

se transformam em alimento  
que se transmuta em homens. 

 
Como f al amos ant er i or ment e,  a nat ur eza da soci edade 

bur guesa se apr esent a,  no espaço soci al ,  cor por i f i cada nas ações 

i nt enções e pr oj eções de t odos seus ent es.  Vi st o que,  t ant o o 

homem pobr e -  enquant o expr essão da massa de t r abal hador es 

expr opr i ados de seus mei os de pr odução,  e dos que j á vi er am a 

est e mundo possui ndo apenas a sua nat ur eza ani mal  cont i da em um 

mundo bur guês- ,  como o homem que pode se dar  ao desf r ut e da 

r i queza pr oduzi da pel a col et i v i dade dos homens,  r epr esent am a 

uni dade cont r adi t ór i a e desi gual  dessa soci edade,  uma vez que se 

encont r am opost ament e si t uados.  Aqui ,  como em out r as si t uações 

ant er i or ment e di scut i das,  podemos obser var  a di al ét i ca das 

r el ações capi t al i st as,  em cuj o pr ocesso um el ement o é a gar ant i a 

da exi st ênci a do out r o.  

 

Ent r et ant o os t r abal hador es mot i vados por  uma conj unt ur a,  

assumi da como hi st ór i ca,  amadur ecem sua f or mação soci al  e 

r ei v i ndi cam,  ai nda que de f or ma i nconsci ent e par a mui t os,  um 

espaço que se or gani za sob out r a di nâmi ca.   

 

Cal dar t ,  ao est udar  a t r aj et ór i a dos Sem- Ter r a,  assi nal a 

que,  par a os t r abal hador es despossuí dos ( que engr ossam as 

f i l ei r as da mi sér i a) ,  o MST 
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f oi  e cont i nua sendo par a cada t r abal hador  e t r abal hador a 
sem- t er r a uma escol ha,  condi c i onada por  uma ci r cunst ânci a 
soci al ,  est a s i m,  não escol hi da.  Mas escol her  par t i c i par  
do MST não si gni f i ca necessar i ament e passar  a t er  uma 
consci ênci a ou uma cul t ur a onde pr edomi nem os val or es 
pr oj et ados pel a l ut a e pel o j ei t o de ser  do MST.  É pr eci so 
que cada i nt egr ant e do Movi ment o,  e a cada moment o,  f aça a 
sua escol ha.  É di sso que depende o dest i no não do MST em 
si  mesmo,  mas do que el e hoj e r epr esent a ( Cal dar t ,  1999) .  
 
 

Di ant e di sso,  Cal dar t  pr essupõe ser  f undament al ,  na 

const r ução da base do Movi ment o,  

 
a pr eocupação com os val or es,  por que el es são t al vez a 
pr i nc i pal  sust ent ação dest as escol has.  E val or es at é podem 
ser  assumi dos a par t i r  da pr essão de det er mi nadas 
ci r cunst ânci as,  mas soment e se per pet uam ou se t r ansf or mam 
a par t i r  de escol has consci ent es,  que i mpl i cam em uma 
r ef l exão,  de r azão e de sent i ment os,  sobr e a pr át i ca,  
sobr e a vi da,  sobr e a hi s t ór i a.  Est amos,  poi s,  no campo da 
f or mação humana ( Cal dar t ,  1999)  

 
O MST,  como espaço soci al  que abr i ga o ‘ bagaço’  da 

soci edade,  assume a out r a f ace da moeda:  na condi ção de pr odut o e 

pr essupost o dessa soci edade,  o Movi ment o busca,  como aqui  v i emos 

enf at i zando,  f or j ar  r el ações soci ai s que super em as const r uí das 

pel o capi t al .  Par a t ant o,  o MST r esgat a val or es pel os quai s busca 

cul t i var  a f or mação de novas r el ações soci ai s.  Est es val or es são 

const r uções hi st ór i cas e,  como t ai s,  são assumi dos em cada 

moment o hi st ór i co.  Como pr át i ca,  passam a assumi r  um car át er  de 

ver dade.  O que o Movi ment o apr esent a é o r esgat e e cul t i vo de 

val or es í nt i mos,  pr óxi mos ao obj et i vo do desenvol vi ment o humano,  

que f or am supl ant ados e mar gi nal i zados pel a cul t ur a bur guesa.  De 

i gual  manei r a r ef ut a aquel es val or es que obscur ecem o sur gi ment o 

de uma nova humani dade.  

 

Pel o que desenvol vemos at é aqui ,  per cebemos que o MST é 

uma or gani zação pol í t i ca e soci al  cuj a pr át i ca,  baseada em al guns 

pr i ncí pi os or gani zat i vos,  dá os cont or nos à l ut a pel a r ef or ma 
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agr ár i a.  Esses pr i ncí pi os f or am def i ni dos com base no 

conheci ment o da exper i ênci a hi st ór i ca dos t r abal hador es e de 

out r as or gani zações de t r abal hador es em t odo o mundo.  São el es:  a 

di r eção col et i va,  a di v i são de t ar ef as,  a di sci pl i na,  o est udo,  a 

f or mação de quadr os,  a l ut a de massa e a vi ncul ação com a base 

( St édi l l e e Fer nandes,  1999) .  

 

Podemos ai nda acr escent ar  que,  par a o Movi ment o,  a 

i nt enci onal i dade buscada na f or mação do ser  soci al  desal i enado 

dever á ser  cunhada sobr e val or es que cont r i buam na f or mação de um 

espaço de r el ações soci ai s super i or es,  paut adas não soment e pel o 

desenvol vi ment o do capi t al ,  mas essenci al ment e do humano.  

 

A apl i cação desses pr i ncí pi os na pr át i ca cot i di ana da 

l ut a pel a r ef or ma agr ár i a di f er enci a o MST de out r os movi ment os 

soci ai s ao mesmo t empo em que gar ant e o cr esci ment o e a 

cont i nui dade da or gani zação.  

 

O MST,  ao t r azer  a di mensão de novos val or es par a a l ut a 

pel a t er r a,  expande a l ut a pel a r ef or ma agr ár i a par a al ém da 

posse da t er r a,  r eaf i r mando a necessi dade de per manecer  

or gani zado pol i t i cament e,  const r ui ndo exper i ênci as novas de se 

r el aci onar  com a t er r a,  de pl anej ar  o desenvol vi ment o econômi co e 

soci al  no campo ut i l i zando o conheci ment o ci ent í f i co e 

t ecnol ógi co acumul ado pel a humani dade a seu f avor ,  pel a educação 

e f or mação humani st a,  pel o desenvol vi ment o de novos val or es de 

convi vênci a,  de sol i dar i edade e conf r at er ni zação com os homens e 

a nat ur eza.  

 

Esses val or es assumi dos pel o MST,  como f er r ament as na 

const r ução de seu espaço soci al ,  apr esent ados por  Bogo,  est ão 

sendo gest ados e vi venci ados ao l ongo da hi st ór i a do Movi ment o:  
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1 º O valor da solidariedade-  

Solidariedade é, portanto, buscar alternativas para elevar o ser humano 

a uma nova categoria, tanto na qualidade de vida quanto na qualidade de 

consciência e na construção de novos valores. (...) 

 

2 º O valor da indignação-  

Indignar-se contra qualquer injustiça deve ser a característica 

fundamental de um lutador do povo, seja ele de caráter local ou internacional. (...) 

 

3 º O valor do compromisso-  

Compromisso é uma atitude de permanente vigilância sobre os 

propósitos feitos coletivamente. O caminho para a liberdade é longo e tortuoso, em 

todos resistem até o fim. (...) Muitas vezes pensa-se em encurtar o caminho para 

chegar mais rápido. Mas aí poderá estar uma armadilha colocada no caminho para 

iludir-nos de que alinhando-nos com determinadas forças será mais tranqüilo o 

caminhar e chegar ao lugar desejado. (...) 

 

4 º O valor da coerência-  

Ser coerente e acompanhar atentamente o movimento interno de cada 

ação em separado, e das ações na sua globalidade. Em tudo há esse movimento 

interno, que somente a atenção precisa e delicada de um lutador social pode 

perceber. (...) Ser coerente não significa dogmatizar conceitos e explicações. (...) A 

coerência deve estar relacionada com a prática. (...) A coerência com a história e 

com as origens é fundamental.  

 

5 º O valor da esperança-  

A esperança na história de luta dos povos é uma chama que em 

determinados períodos diminui de tamanho, mas não morre. Continua lá, com a 

mesma quentura, a espera de um impulso para emergir-se e iluminar o caminho de 
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quem acredita na possibilidade de construir a felicidade com todas as mãos e 

corações interessados a viver a dignidade. (...) 

 

6 º O valor da confiança-  

Confiança é isso. É saber que somos importantes em nossas 

características, conhecimentos e sabedoria. Mas, somente sentiremos esta 

importância se acreditarmos nas pessoas, na coletividade. 

 

7 º O valor da alegria-  

A sociedade que sonhamos construir deverá ser alegre porque teremos 

prazer em viver nela. Mas a alegria é como um músculo, se não a exercitar todos os 

dias, atrofia e seca. A tristeza não pode construir nada de belo. Embora às vezes 

tenhamos que conviver com ela, seu ciclo deve ser forçado a ser curto.  

 

8 º O valor da ternura-  

Ternura significa reconhecimento. Reconhecer que há vida em tudo. (...) 

A ternura como valor está na linha do aperfeiçoamento do comportamento político e 

humano de um lutador do povo na sua relação com a coletividade. (...) a ternura não 

implica em evitar a luta e a guerra, apenas nos ensina ser humanos dentro dela.  

 

9 º O valor da mística em forma de utopia-  

A utopia é colocada aqui como valor no sentido de que devemos 

contestar a ideologia da incerteza sobre o futuro, como se o projeto da sociedade 

igualitária e a busca da perfeição não fossem mais possíveis. Entendemos, portanto, 

como utopia a relação entre a dimensão concreta de um projeto real, que visa ir 

realizando o projeto abstrato, formulado com a ajuda da ciência e pela imaginação 

humana. Ter e manter a utopia deve ser um valor que se alimenta pela mística como 

sendo a razão que nos faz viver e buscar esta causa. (...) Participar, criar referências 

organizativas para que as pessoas possam se encontrar, discutir seus problemas; 

reagir de modo organizado contra os verdadeiros responsáveis; elevar o nível de 

consciência e propor-se a mudar o modelo de sociedade onde as pessoas coloquem a 
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tecnologia a seu serviço e a busca do bem estar de todos os seres humanos, é o início 

para reanimar a utopia, iniciando a implantação de aspectos concretos deste plano 

abstrato.”  

 

10 º O valor dos símbolos-  

É fundamental que os lutadores do povo mantenham vivos os símbolos 

que dão identidade a nossa cultura, nossas organizações. (...) É fundamental prestar 

atenção e preservar o que nos identifica e o que nos mantém vinculados ao passado. 

(...) Resgatar os símbolos, mantê-los em evidência, preservá-los e dar conteúdo e 

significado aos que vão nos identificando como a terra, a água, o ar, o fogo, as 

montanhas, e fundamentalmente considerar os seres humanos o principal símbolo 

para a organização igualitária da sociedade’ . 

 

Sabemos que os val or es de uma or gani zação car r egam em s i  seus 

pr i ncí pi os e sua r ac i onal i dade obj et i va.  É at r avés del es ( val or es e 

pr i ncí pi os)  que compr eendemos a di r et r i z pol í t i ca que move essa 

Or gani zação.  Os Sem- Ter r a or gani zados no MST buscam,  em seu espaço,  

f azer  emer gi r  val or es na const r ução do Novo homem e da Nova mul her ,  

como expr essão do t r abal hador  emanci pado da l ógi ca bur guesa.  



 127

 

4 – CONSI DERAÇÕES EM SÍ NTESE 

 

Há um di t ado que nos f al a que aquel e que const r ói  uma casa 

t em em seu t r abal ho um i ní c i o,  um mei o e um f i m.  Por ém,  o 

t r abal ho daquel e que se di spõe a const r ui r  um j ar di m não 

apr esent a i ní c i o,  mui t o menos f i m,  por que a nat ur eza de sua obr a 

é uma const ant e de vi da e mor t e daqui l o que ant ecede a pr ópr i a 

exi st ênci a do j ar di nei r o:  a per cepção da bel eza das f l or es,  

cont i da em seu par t i cul ar  c i c l o de vi da e mor t e.  A obr a do 

j ar di nei r o não t em f i m.  

 

Anal ogament e,  apr eendemos o Movi ment o Soci al  popul ar  como 

um j ar di m,  seu i ní c i o es t á cont i do em um pr i ncí pi o que ant ecede 

sua exi st ênci a,  e seu f i m não est á pr opost o em sua hi st ór i a54.  

Por que sempr e novas combi nações de pl ant as e f l or es ser ão 

possí vei s a t odo t empo pr esent e.  Tr at a- se de um Movi ment o Soci al  

ent endi do como mani f est ação de um pr ocesso de r ecr i ação e 

r ei nvenção const ant e de sua base soci al ,  no cenár i o em que se 

descor t i na sua r eal i zação.  Como post o nest e t r abal ho,  hoj e est e 

cenár i o é o mundo.   

 

Assi m,  pr opor  uma concl usão,  mesmo sobr e um aspect o 

especí f i co da Or gani zação MST,  não nos par ece ser  pr ópr i o à sua 

f or ma de f unci onament o.  O que nos pr opomos nest e moment o é 

i dent i f i car  no espaço MST o pr ocesso de vi da e mor t e da soci edade 

bur guesa,  ou em out r as pal avr as,  o que t ent amos evi denci ar ,  é 

como o MST desconst r ói  em seu espaço,  sua pr ópr i a hi st ór i a na 

f or ma de t r abal hador  sem t er r a,  par a r econst r uí - l a novament e sob 

                                                           
54 Esta forma de perceber o Movimento Social apreendemos de Thompson, que desde meados do século 
passado, nos ensina a identificar outra dimensão na existência dos movimentos populares. É necessário identificar o 
aprendizado que se acumula para a classe trabalhadora. Esse aprendizado acumulado historicamente através das 
ações populares e coletivas, o historiador da classe operária inglesa vai chamar de experiência. 
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a f or ma de um novo ser  soci al  sem- t er r a,  capaz de pr opor  a 

super ação de sua exi st ênci a.  Par a nós,  a f or ma com que o MST 

conduz essa passagem,  é a si ngul ar i dade na f or mação dest e espaço.  

 

Por  essa ót i ca,  podemos apont ar  os r esul t ados a que est a 

pesqui sa chegou t r açando al gumas di r et r i zes par a a i nt er pr et ação 

do espaço MST.  Nosso obj et i vo não f oi  el abor ar  uma i nt er pr et ação 

acabada,  j á que o esf or ço f ei t o buscou i dent i f i car  o pot enci al  

desse espaço de pr i ncí pi os de uma nova or dem soci al ,  mas 

compr eender  ou pensar  sobr e a exper i ênci a de or gani zação dos 

t r abal hador es no MST,  por  i nt er médi o das r el ações soci ai s  

desenvol vi das no ou at r avés do Movi ment o.  Consi der ando que essas 

obser vações poder ão ser  r et omadas cada vez que i nt ent ar mos 

r epensar  essas exper i ênci as,  pr essupomos que est a anál i se possa 

susci t ar  uma r el ei t ur a das possi bi l i dades de acúmul o de f or ças 

por  par t e dos t r abal hador es na busca de sua emanci pação 

pr odut i va.  

 

A sí nt ese de nossa l ei t ur a pont ua quest ões,  que mer ecem 

dest aque como essenci ai s na def i ni ção do espaço MST,  conf or me 

exposi ção a segui r :  

 

 

Apr eender  o MST como r ef er ênci a de anál i se 

 

Não f oi  por  f al t a de compr eender  que uma det er mi nada 

pr opost a pol í t i ca só cr i a mat er i al i dade no f at o de est a se 

r eal i zar  no t empo e no espaço como r eal i dade concr et a,  nem 

t ampouco por  negl i genci ar mos a r el evant e i mpor t ânci a dos aspect os 

l ocai s,  comument e consi der ados nest e t i po de t r abal ho,  que nossa 
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opção de anál i se se f ez per cor r endo o cami nho desenvol vi do ao 

l ongo dest e t r abal ho.  Em out r os t er mos nossa opção pr est i gi a a 

i nt er venção na t ot al i dade da pr opost a do Movi ment o vi st o poder  

ser  a r eal i dade l ocal ,  de um det er mi nado caso par t i cul ar ,  

enr i queci da de el ement os úni cos àquel a r eal i dade,  não sendo 

r epr esent at i va da i nt enci onal i dade da pr opost a dest a Or gani zação.   

 

Nossas obser vações sobr e est a Or gani zação f or am col hi das no 

per cur so de nossa cami nhada acompanhando e par t i c i pando desse 

Movi ment o Soci al  há mai s de dez anos,  como j á menci onamos na 

apr esent ação dest e t r abal ho.  No t r anscor r er  desse per í odo nos f oi  

possi bi l i t ado ‘ navegar ’  nos vár i os set or es e f r ent es de t r abal ho 

cr i ados e r ecr i ados pel o MST sob os vent os das mai s di ver sas 

conj unt ur as pol í t i cas e econômi cas vi venci adas por  est a 

Or gani zação.  Nest a anál i se podemos evi denci ar  a exi st ênci a de uma 

i nt enci onal i dade expr essa pel o MST que se t r anspor t a a t oda 

di mensão da vi da do pr ópr i o Movi ment o,  a qual  se i ncor por a ao 

conj unt o das r eal i zações pr opost as par a esse espaço.  Dest a f or ma,  

t ant o no que di z r espei t o ao acampament o quant o ao assent ament o,  

a or gani zação da escol a,  da pr odução,  os equi pament os de saúde,  

da f or mação,  do l azer ,  da r el i gi osi dade,  ent r e t ant as out r as 

di mensões a ser em consi der adas por  cada col et i vo que se pr opõe a 

vi ver  os pr i ncí pi os e val or es do MST,  são r eal i zações que devem 

mat er i al i zar  a pr át i ca dos val or es e pr i ncí pi os do Movi ment o.  

 

Nesse ol har  sobr e a t ot al i dade da pr opost a de r epr odução da 

vi da engendr ada pel o MST,  o pr ópr i o Movi ment o por  pr oduzi r  sua 

exi st ênci a na pr odução do ser  soci al  Sem- Ter r a,  é det er mi nant e 

par a quem desej ar  compr eender  as pecul i ar i dades em est udos de 

casos especí f i cos desenvol vi dos e conduzi dos sobr e o MST.  
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Apr eender  o MST na di nâmi ca do movi ment o da soci edade 

 

Um ví r us,  ao i nf ect ar  um cor po,  mul t i pl i ca- se r api dament e,  

espal hando- se por  t odo o or gani smo.  Nest a i nt er ação,  o or gani smo 

r eage pr oduzi ndo o ant i cor po -  uma uni dade pr oduzi da pel o pr ópr i o 

or gani smo quando na pr esença do cor po est r anho.  O ant i cor po t em a 

f i nal i dade de combat er  o cor po est r anho e dar  r esi st ênci a ao 

or gani smo.  Todavi a,  o ví r us não sobr evi ve na condi ção de ví r us 

f or a do or gani smo,  el e depende do or gani smo par a mant er  sua 

exi st ênci a.  Esse par asi t i smo,  assi m def i ni do,  não se dá sobr e 

condi ções pací f i cas,  o or gani smo cor r ompi do pel a ação do ví r us se 

modi f i ca na busca da super ação de seus l i mi t es.  Assi m,  t emos que 

o pr ocesso de super ação,  nessa r el ação,  só é possí vel  como 

pr odut o de uma r eação a uma ação del et ér i a pr omovi da pel o ví r us.  

Em out r as pal avr as,  o que pr opomos é a i dent i f i cação de uma 

posi t i vi dade,  do pont o de vi st a da possi bi l i dade de evol ução do 

or gani smo pel o f at o de est e,  quando expost o ao v í r us,  t or nar - se 

r esi st ent e ao poder  degener at i vo desse cor po est r anho.  Poi s est a 

condi ção super i or  só se dar á como r eação à ação ant er i or  

pr omovi da pel o ví r us.   

 

O que descr evemos aci ma é apenas uma anal ogi a com o 

exer cí ci o de r esgat e daqui l o que consi der amos de f undament al  

i mpor t ânci a par a compr eender mos o pr ocesso de r ecr udesci ment o do 

modo de pr odução soci al ,  no qual  nossa soci edade poder á ser  

compar ada a um or gani smo vi vo em pr ocesso de desenvol vi ment o.   

 

Assi m sendo,  r essal t amos o que j á evi denci amos aqui  nest e 

t r abal ho como posi t i v i dade dessa soci edade – a uni ão dos homens 
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como pr odut o do desenvol vi ment o soci al  no pr ocesso de 

r ecr udesci ment o das f or ças pr odut i vas mat er i ai s dest a.   

 

Em sí nt ese,  t emos que o r ecr udesci ment o pr odut i vo se dá na 

desi gual dade da pr odução dos homens.  É essa desi gual dade 

exi st ent e ent r e desenvol vi ment o mat er i al  e excl usão soci al  ( a 

qual  t ambém é mat er i al )  que pr opi ci a aos homens a possi bi l i dade 

da busca de al t er nat i vas par a sua r essoci al i zação.   

 

No ent ant o,  há de ser  sal i ent ado que nessa soci edade o que 

os i ndi ví duos são,  coi nc i de com a sua pr odução,  t ant o com o que 

pr oduzem,  como com o modo como pr oduzem ( Mar x e Engel s 1987: 27) .  

Assi m t emos os t r abal hador es sem- t er r a que engr ossam as f i l ei r as 

do MST,  i gual ment e como pr odut os dessa r el ação.  Dessa manei r a 

est á a pr ópr i a or gani zação do espaço MST per meada pel o 

desenvol vi ment o capi t al i st a do conj unt o da soci edade br asi l ei r a.  

Todavi a,  de i gual  manei r a,  esse homem pr odut o de uma r el ação 

bur guesa,  ao se r epr oduzi r  soci al ment e no ou at r avés do espaço 

MST,  encont r a a possi bi l i dade de exper i ment ar ,  na i nt er medi ação 

de sua r epr odução soci al ,  novas r el ações soci ai s paut adas pel os 

pr i ncí pi os e val or es desenvol vi dos hi st or i cament e pel o Movi ment o.  

Com i sso pr omove a possi bi l i dade da pr odução de um novo homem e 

de uma nova mul her .  

 

Como r el at o de nossa exper i ênci a par t i cul ar ,  nos depar amos 

com di ver sas r eal i dades de f amí l i as que,  por  mot i vos di st i nt os na 

apar ênci a,  mas comuns em suas conseqüênci as,  somam- se às f i l ei r as 

da excl usão.  Nossa obser vação nos conduz a af i r mar  que a 

const r ução i deal i zada pel o MST,  par a os homens em Movi ment o,  não 

est á em encont r ar  saí das i ncl usas ao si st ema.  Sua pr opost a,  

pr i ncí pi os e obj et i vos,  mat er i al i zados no espaço MST,  af r ont am a 
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l ógi ca capi t al i st a por  t r aduzi r  como possi bi l i dade a f or mação de 

um espaço pr opí ci o à el evação de r el ações soci ai s super i or es 

àquel as engendr adas pel o capi t al  pel a busca i ncessant e da 

f or mação do ser  soci al  desal i enado de sua f or ma pr i mi t i va.   

 

No seu cami nhar ,  o espaço MST est á a se const r ui r  em 

pr át i cas e ações obj et i vadas,  a i mpr i mi r  uma i dent i dade col et i va 

aos t r abal hador es.  Dest a f or ma,  o espaço MST possi bi l i t a 

mat er i al i zar  sua base soci al  em um Ser  Soci al  em Movi ment o.  

Tor na- se,  assi m,  com base em seus val or es humani st as e 

soci al i st as,  vanguar da par a t odos os demai s Movi ment os Soci ai s  

popul ar es.  

 

O que est amos a di zer  é que o Movi ment o t em como 

i nt enci onal i dade de seu espaço,  o obj et i vo de cr i ar  r el ações 

soci ai s paut adas por  pr i ncí pi os humani st as e soci al i st as,  esses 

pr i ncí pi os ao ser em edi f i cados par t i c i pam da r epr odução de sua 

base soci al .  Assi m,  no pr ocesso de l ut a de cl asse desenvol vi da 

pel o MST,  o que est a a se const r ui r  em seu espaço é um “ novo 

homem e uma nova mul her ” .  

 

 

Apr eender  a est r at égi a do MST a par t i r  da Vel ha f or ma 

 

Já debat emos as condi ci onant es hi st ór i cas que f or mat am a 

vi da dos t r abal hador es que engr ossam as f i l ei r as do Movi ment o,  e 

como est es t r abal hador es expr opr i ados do pr odut o de seu t r abal ho 

t r azem em si  as cont r adi ções do mundo bur guês.  Assi m,  nesses 

t r abal hador es est ão pr esent es t ant o a vi da quant o a mor t e da 

or dem soci al  por  el es exper i ment ada.   
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O que podemos obser var  de f or ma empí r i ca,  em nossa 

cami nhada,  par t i l hada j unt o às est r at égi as de at uação do MST,  

pode ser  r epr esent ado por  duas f or mas:  

 

A pr i mei r a r ef er e- se à condi ção soci al  do “ pr odut o humano”  

que se const i t ui  como base do MST.  Sobr e essa r ef er ênci a o 

acampament o é a por t a de ent r ada da gr ande massa de t r abal hador es 

na vi da do Movi ment o.  Nesse moment o,  as f amí l i as par t i c i pam no 

MST não com a i nt enção da const r ução de um pr oj et o de vi da 

col et i vo,  mas na busca de saí das par a seus pr obl emas i medi at os.  A 

est r at égi a do Movi ment o par a r econst r ução desses homens e 

mul her es ( “ bagaço”  do capi t al i smo)  est á em i nt r oduzi - l os na 

or gani ci dade do Movi ment o pr opondo r econst r uí - l o sobr e novos 

val or es,  edi f i cando novas r el ações soci ai s( vi de anexo 1) .   

 

Uma segunda r ef er ênci a,  const a da necessi dade do Movi ment o 

de se apr opr i ar  do desenvol vi ment o da l ógi ca bur guesa par a pr opor  

o desenvol vi ment o mat er i al  de sua base no assent ament o.  Nas 

est r at égi as do MST encont r amos t ambém a l ut a pel a posse dos mei os 

de pr odução bem como pel o cr édi t o ( cat egor i cament e duas f or mas 

bur guesas de pr odução da vi da) .  Dest a f or ma,  o que apr eendemos da 

est r ut ur a de ação do Movi ment o é a necessi dade de apr opr i ação 

dessas f or mas bur guesas de r epr odução da vi da,  par a gar ant i r  a 

r epr odução mat er i al  de sua base soci al ,  por ém,  a ação pr opost a 

pel o Movi ment o não se l i mi t a a esse f i m:  ao pr opor  o 

desenvol vi ment o i nt egr al  da vi da do t r abal hador  e a necessi dade 

da const r ução de um novo model o econômi co e pr odut i vo,  o MST 

cont est a esse model o de desenvol vi ment o e busca r econver t er ,  com 

base em seus val or es humani st as e soci al i st as,  o pr odut o humano,  

der i vado desse pr ocesso,  em seu espaço de r eal i zação soci al .  

Dest a f or ma,  a pr opost a do Movi ment o at r el a necessar i ament e a 
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l ut a econômi ca ao pr opósi t o de uma ação pol í t i ca obj et i vando 

f or mar  e el evar  a consci ênci a dos t r abal hador es na di mensão da 

vi da do ser  soci al  evol uí do das r el ações soci ai s bur guesas.  Em 

out r os t er mos a emanci pação pol í t i ca do t r abal hador  pel a gar ant i a 

de r epr odução de sua base mat er i al .  

 

Dest a f or ma,  quem buscar  encont r ar  o Novo no MST não poder á 

se f ur t ar  em ent endê- l o com base na Vel ha f or ma,  poi s uma Nova 

or dem soci al  só poder á ser  apr eendi da pel o pr ocesso de super ação 

da Vel ha f or ma.  

 

Ent endemos,  f i nal ment e,  que desvel ar  a pr odução do moment o 

e a consol i dação do pr ocesso de super ação -  do t r abal hador  

al i enado ao mundo bur guês par a a const i t ui ção do Ser  Soci al  Sem-

Ter r a - ,  par a nós,  t or na- se um desaf i o não soment e no campo da 

pesqui sa,  mas t ambém como possi bi l i dade de evol ução do pr ópr i o 

Movi ment o,  na evi dênci a da necessi dade de t or nar  acessí vel  par a 

as quat r o mi l hões de f amí l i as sem- t er r a,  exi st ent es no Br asi l  o 

desenvol vi ment o soci al ;  econômi co;  pol í t i co;  cul t ur al  e humano,  

const r uí do na l ut a de cl asse,  no pr ocesso de desenvol vi ment o de 

nossas f or ças pr odut i vas.  

 

 

 



 135

 

Bi bl i ogr af i a  

 
 
ABRAMOVAY,  Ri car do ( 1992) .  Par adi gmas do capi t al i smo Agr ár i o em 
Quest ão.  São Paul o:  Huci t ec.  
 
ANCA – Associ ação Naci onal  de Cooper ação Agr í col a,  ( 2001) .  Nosso 
Jei t o de Cant ar ,  l i vr o de canções popul ar es e da t er r a.  São 
Paul o.  Anca.  
 
ANTUNES,  Ri car do ( 2000) .  Os sent i dos do t r abal ho.  São Paul o:  
Boi t empo,  2ª .  ed.  
 
ALMEI DA,  Jal c i one ( 1995) . Tecnol ogi as agr í col as “ al t er nat i va” :  
Nasci ment o de um novo par adi gma?.  Por t o Al egr e,  RS,  Br asi l .   
 
ALTI ERE,  Mi guel .  MASERA,  Omar ,  ( 1997) .  Desenvol vi ment o r ur al  
sust ent ável  na Amér i ca Lat i na:  const r ui ndo de bai xo par a ci ma.  
I n:  ALMEI DA,  Jal c i onei .  Reconst r ui ndo a agr i cul t ur a i déi as e 
i deai s na per spect i va do desenvol vi ment o sust ent ável .  Por t o 
Al egr e,  RS,  Br asi l .  Ed.  Da uni ver si dade /  UFRGS.  
 
AUED,  I dal et o Mal vezzi ,  ( 1999) .  Capi t al  e emanci pação humana:  o 
ser  soci al .  I n:  AUED,  Ber nar det e Wr ubl evski .  ( or g. ) .  Educação 
par a o ( des)  empr ego.  Pet r ópol i s:  Vozes.  
 
AUED,  I dal et o Mal vezzi ,  ( 1996) .  Est r at egi as e cont r adi ções na 
const r ução da URSS:  soci al i smo de menos,  capi t al i smo de mai s 
( 1917 – 1929) .  Tese de Dout or ado em Geogr af i a Humana,  
Uni ver si dade de São Paul o -  USP,  Facul dade de Fi l osof i a,  Let r as  
e Ci ênci as Humanas.  
 
______,  ( 1997) .  Doi s dedos de pr osa com Kar l  Mar x sobr e O 
Capi t al .  Text o par a di scussão,  UFSC -  Cent r o Sóci oeconômi co 
 
______,  ( 1998) .  Tr ansi ção ao Soci al i smo:  o caso da URSS.  Revi st a 
Pr axi s,  Ano.  I V,  nº  10.  Bel o Hor i zont e:  Pr oj et o,  out  1997- f ev .  
 
______ ( 2002) .  Mar xi smo e Geogr af i a. i n:  ALBA,  R.  S. ,  OTSUSUCHI ,  
C. ,  ZI BORDI ,  A.  F.  O Ensi no de  Geogr af i a no Novo Mi l êni o.  
Chapecó- SC.  Ed.  Ar gos.  
 
AUED,  I dal et o Mal vezzi ;  GRADE,  Mar l ene.  Desaf i o -  r evi st a de 
Economi a e Admi ni st r ação /  Uni ver si dade Feder al  de Mat o Gr osso 
do Sul  –  v 1 n 1 2000 Campo Gr ande.  



 136

 
______ Desaf i o -  r evi st a de Economi a e Admi ni st r ação /  
Uni ver si dade Feder al  de Mat o Gr osso do Sul  – v 2 n 3 2001 Campo 
Gr ande.  
 
BI JKER,  W. E. ;  HUGES,  T. P. ;  PI NCH,  T. F.  ( 1987) .  Temas comuns em 
est udos soci ol ógi cos e hi st ór i cos da t ecnol ogi a.  I n:  A 
const r ução soci al  de si st emas t ecnol ógi cos:  novas t endênci as em 
soci ol ogi a e hi st ór i a da t ecnol ogi a.  
Cambr i dge/ Massachusset t s/ London:  MI T Pr ess, .  7- 49p.  
 

BOGO,  A.  ( 1998) .  A vez dos val or es.  São Paul o:  MST.   

 

_____( 1998ª ) .  Teor i a da or gani zação do MST.  Tei xei r a de Fr ei t as,  
( t ext o não publ i cado) .  

 
_____( 1999) .  Li ções da Lut a Pel a Ter r a.  Sal vador .  Memor i al  das 
Let r as.  

 

_____( 1999) .  Novo ascenso na or gani zação da cooper ação.  Tei xei r a 
de Fr ei t as,  ( t ext o não publ i cado) .  
 
BRUM,  Ar gemi r o J.  ( 1982) .  O desenvol vi ment o Econômi co 
Br asi l ei r o.  Ri o de Janei r o.  Vozes.  
 
CALDART,   Rosel i ,  S.  ( 1999) .  Escol a é mai s do que escol a na 
Pedagogi a do Movi ment o Sem Ter r a,  Tese de dout or ado apr esent ada 
ao Pr ogr ama de Pós- Gr aduação em Educação da UFRG.  
 
CARVALHO,  Hor aci o Mar t i ns.  ( t ext o não publ i cado) .  
 
CONCRAB – Conf eder ação das Cooper at i vas de Ref or ma Agr ár i a do 
Br asi l  Lt da,  ( 1997) .  Si st ema Cooper at i v i st a dos Assent ados .  São 
Paul o,  MST/ CONCRAB, .  ( Cader no de Cooper ação Agr í col a n.  5)  
 
_____,  ( 1997) ,  Si st ema Cooper at i v i st a dos Assent ados em Númer os.  
São Paul o,  MST/ CONCRAB.  ( mi meogr af ado) .  
 
_____,  ( 1997) ,  Cooper at i vas de pr odução:  quest ões pr át i cas.  3 ª  
ed.  São Paul o,  MST/ CONCRAB,  ( Cader no de For mação n.  21) .  
 
_____,  ( 1997) .  Mét odo de t r abal ho popul ar .  São Paul o,  
MST/ CONCRAB ( Cader no de For mação n.  24) .  
 



 137

_____,  ( 1998) .  A vez dos val or es .  São Paul o,  MST .  ( Cader no de 
For mação n.  26) .  
 
_____,  ( 2001) .  O que l evar  em cont a par a a or gani zação dos 
assent ament os .  São Paul o,  
MST/ CONCRAB.  ( Cader no de Cooper ação Agr í col a n.  10) .  

 
CORRÊA,  Rober t o L,  ( 1987) .  Regi ão e or gani zação espaci al .  Át i ca:  
São Paul o.  
 
______ ( 1999) .  Rede ur bana e f or mação espaci al  – uma r ef l exão 
consi der ando o Br asi l .  Revi st a Ter r i t ór i o n.  8.  Ri o de Janei r o:  
UFRJ,  1999.  
 
CUNHA,  Eucl i des da ( s/ a) .  Os Ser t ões .  Edi t or a Our o.  Ri o de 
Janei r o.  
 
DALMAGRO,  S.  L. , ( 2002) .  Tr abal ho,  col et i v i dade,  conf l i t os e 
sonhos:  A f or mação humana no Assent ament o Conqui st a na 
Fr ont ei r a.  Di sser t ação de Mest r ado em Educação – UFSC.  
 
DI AS,  L. C. ,  ( 1995) .  Redes el et r ôni cas e as novas di nâmi cas do 
t er r i t ór i o br asi l ei r o.  I n:  CASTRO,  I .  E. ;  GOMES,  P.  C.  C. ;  
CORRÊA,  R.  Geogr af i a:  concei t os e t emas.  Ri o de Janei r o:  
Ber t r and Br asi l .  
 
ENGELS,  Fr i edr i ch,  ( 1980) .  Do Soci al i smo Ut ópi co ao Soci al i smo 
Ci ent i f i co.  Ed.  Gl obal  3ª  ed.  São Paul o.   
 
FAO/ I NCRA.  ( 1994) .  Di r et r i zes de Pol í t i ca Agr ár i a e 
Desenvol vi ment o Sust ent ável .  
 
FERNANDES,  B.  M. ,  ( 1999) .  MST:  For mação e Ter r i t or i al i zação.   
São Paul o:  Huci t ec.  
 

_______,  ( 2001) .  A f or mação do MST no Br asi l ,  2.  ed.  Pet r ópol i s:  
Vozes.  

 
_______,  ( 2001) .  Quest ão agr ár i a,  pesqui sa e MST,  São Paul o:  
Cor t ez.   
  
FRONN,  Er i chi ,  ( 1983) .  O concei t o Mar xi st a de Homem. 8ª  ed.  Ri o 
de Janei r o.  Zahar .   
 
GERMER,  Cl aus M. ,  ( 1996) .  A i r r el evânci a pr át i ca da agr i cul t ur a 
“ f ami l i ar ”  par a o empr ego agr í col a.  Uni camp.   



 138

 
GONÇALVES,  Car l os Wal t er ,  ( 2001) .  Os ( Des) Cami nhos do mei o 
ambi ent e.  8ª .  Ed. ,  São Paul o:  Cont ext o.  
 
GORENDER,  Jacob,  ( 1999) ,  Mar xi smo sem ut opi a.  São Paul o:  Át i ca.  
 
GRADE,  Mar l ene,  ( 1999) .  MST:  l uz e esper ança de uma soci edade 
i gual i t ár i a e soci al i st a.  Di sser t ação de Mest r ado em Economi a – 
UFSC.  
 
GRAZI ANO DA SI LVA,  José. ,  ( 1982) .  A Moder ni zação Dol or osa.  São 
Paul o:  Zahar  Edi t or es.  
 
HOBSBAWM  E.  J. ,  ( 1995) .  Er a dos Ext r emos:  o br eve sécul o XX 
( 1914- 1991) .  São Paul o:  Companhi a das Let r as.  
 

HARVEY,  D. ,  ( 1989) .  Condi ção pós- moder na.  São Paul o:  Loyol a.  

 
I cepa -  I nst i t ut o de Pl anej ament o e Economi a Agr í col a de Sant a 
Cat ar i na.  ( 1991) .  Popul ação e Mão- de- obr a -  Oest e Cat ar i nense, .  
Fl or i anópol i s.  I cepa.   
 
LEFEBVRE,  Henr i ,  ( 1986) .  La pr oduct i on de L’ espace,  Par i s Ed.  
Ant r hr opos.  
 
LENI M,  Vl adi mi r  I .  ( 1980) .  Capi t al i smo na Agr i cul t ur a nos 
Est ados Uni dos da Amér i ca:  novos dados sobr e as l ei s de 
desenvol vi ment o do capi t al i smo na agr i cul t ur a,  São Paul o.  Ed.  
Br asi l  Debat es.  
 
MARTI NS,  José de Souza,  ( 1985) .  A mi l i t ar i zação da quest ão 
agr ár i a,  Ri o de Janei r o,  2ª  ed.  Vozes.  
 
______ ( 1997) .  Excl usão Soci al  e a Nova Desi gual dade.  São Paul o:  
Paul us.  
 
 
MARX,  Kar l ,  ( 1969) .  Capí t ul o VI  I nédi t o de O Capi t al :  r esul t ados 
do pr ocesso de pr odução i medi at a.  São Paul o.  Ed.  Mor aes.  
 
______,  ( 1983) .  Manuscr i t os Econômi cos e Fi l osóf i cos de 1844,  
i n.  FRONN,  E.  ( 1983) .  ed.  Ri o de Janei r o.  Zahar .   
 
______,  ( 1986) .  Cont r i bui ção par a a cr i t i ca da economi a 
pol í t i ca.  Li sboa Ed.  Est ampa.  
 



 139

______,  ( 1991) .  O Capi t al :  Cr í t i ca da economi a pol í t i ca:  l i vr o 
3,  vol ume 4.   Ri o de Janei r o.  Ber t r and br asi l .   
 
______,  ( 1999) .  O Capi t al :  Cr í t i ca da economi a pol í t i ca:  l i vr o 
1,  vol ume1.   Ri o de Janei r o.  Ci vi l i zação br asi l ei r a.   
 
______,  ( 1999) .  O Capi t al :  Cr í t i ca da economi a pol í t i ca:  l i vr o 
2.   Ri o de Janei r o.  Ci vi l i zação br asi l ei r a.  
 
MARX,  Kar l .  ENGELS,  Fr i eder i ch.  ( 1986) .  A I deol ogi a Al emã,  Ed.  
Huci t ec.  
 
MORI SSAWA,  M. ,  ( 2001) .  A hi st ór i a da l ut a pel a t er r a e o MST,  
São Paul o.  Expr essão Popul ar .  
 
MST,  ( 1986) .  El ement os sobr e a Teor i a da Or gani zação no Campo.  
Cader no de f or mação n. º  11.  São Paul o:  MST.  
 
______ ( 1994) .  Como Or gani zar  os Assent ament o I ndi v i duai s .  São 
Paul o.  MST.  
 
______ ( 1995) .  Per spect i vas da Cooper ação Agr í col a nos 
Assent ament os.  Cader no de For mação n.  º  4.  São Paul o:  MST.  
 
______,  ( 1996) .  Pr ogr ama de Ref or ma Agr ár i a.  Cader no de For mação 
n. º 23.  São Paul o:  MST.  
 
______,  ( 1997) .  Si st ema Cooper at i vi st a dos Assent ados .  Cader no 
de Cooper ação Agr í col a n. º  5.  São Paul o:  MST.  
 
______ ( 1998) .  A Vez dos Val or es.  Cader no de For mação n. º  26.  
São Paul o:  MST.  
 
OLI VEI RA,  A. U ( 2003) .  Bar bár i e e moder ni dade o agr onegóci o e as 
t r ansf or mações no campo.  Text o mí meo.  
 
______ ( 2004) .  O agr onegóci o X Agr i cul t ur a Fami l i ar  e a Ref or ma 
Agr ár i a.  Br así l i a.  Car t i l ha Comcr ab.  
 
PAULI LO,  Mar i a I .  S.  ( 1996) .  Ter r a à Vi st a . . . .  e ao Longe.  
Fl or i anópol i s:  Ed.  UFSC.  
 
PORTO,  Edgar  –  O espaço em Mar x ,  i n.  r evi st a de Desenvol vi ment o 
Econômi co /  UNI FACS.  Depar t ament o de Ci ênci as Soci ai s Apl i cadas  
2.  Ano I V,  n6.  ( j ul ho 2002)  – Sal vador / Bahi a.  
 
PRADO Jr .  Cai o ( 1982) .  Hi st ór i a,  São Paul o.  Át i ca.  



 140

 
RAFFESTI N,  C.  ( 1993) .  Por  uma Geogr af i a do poder .  São Paul o:  
Át i ca,  ( Tr ad.  Mar i a Cecí l i a Fr anga) .  
 
SANTOS,  Mi l t on.  ( 1979) .  O Est ado- Nação como espaço,  t ot al i dade e 
mét odo.  I n:  Espaço e Soci edade.  Vozes:  Pet r ópol i s.  
 
______ ( 1988) .  O espaço geogr áf i co como cat egor i a f i l osóf i ca.  O 
espaço em quest ão.  Ter r a Li vr e n. 5.  São Paul o:  AGB.  
 
______,  ( 1988) .  Met amor f oses do espaço habi t ado.  Huci t ec:  São 
Paul o.  
 
______, ( 1988) .  ( or g. ) .  Novos r umos da Geogr af i a br asi l ei r a.  2ª  
ed.  São Paul o:  Huci t ec.  
 
______,  ( 1992) .  1992:  a r edescober t a da nat ur eza.  Revi st a de 
est udos avançados.  
 
______,  ( 1993) .  A ur bani zação br asi l ei r a.  São Paul o:  Huci t ec,   
 
______,  ( 1994) .  Técni ca,  espaço,  t empo:  gl obal i zação e mei o 
t écni co- ci ent í f i co i nf or maci onal .  Huci t ec:  São Paul o.  
 
______,  ( 1996) .  A ur bani zação br asi l ei r a.  São Paul o:  Huci t ec.  
 
______,  ( 1999) .  A Nat ur eza do Espaço:  espaço e t empo:  r azão e 
emoção.  São Paul o,  Huci t ec.  
 
______ ( 2000) .  Ter r i t ór i o e Soci edade – ent r evi st a com Mi l t on 
Sant os.  Ent r evi st ador es:  Odet e Seabr a,  Môni ca de Car val ho,  José 
Cor r êa Lei t e.  São Paul o:  Per seu Abr amo.  
 
SANTOS,  Mi l t on.  SI LVEI RA,  Mar i a Laur a ( 2001) .  O Br asi l  – 
t er r i t ór i o e soci edade no i ní c i o do sécul o XXI .  Ri o de Janei r o:  
Recor d.  
 
SERRES,  M.  ( 1991) .  O Cont r at o Nat ur al .  ed.  Nova f r ont ei r a,  Ri o 
de Janei r o.   
 
SI LVA,  José Gomes ( 1996) .  A Ref or ma Agr ár i a Br asi l ei r a na Vi r ada 
do Mi l êni o.  Campi nas:  ABRA.  
 
SI NGER,  Paul .  ( 1996) .  Economi a Soci al i st a.  1ª  ed.  São Paul o.  Ed.  
Fundação Per seu Abr amo.  
 



 141

SOUZA,  M.  J.  L.  ( 1995) .  O t er r i t ór i o:  sobr e espaço e poder ,  
aut onomi a e desenvol vi ment o.  I n:  CASTRO,  I .  E. ;  GOMES,  P.  C.  C. ;  
CORRÊA,  R.  Geogr af i a:  concei t os e t emas.  Ri o de Janei r o:  
Ber t r and Br asi l .  
 
STÉDI LE,  J.  P.  e FERNANDES,  Ber nar do M. , ( 1999) .  Br ava gent e – a 
t r aj et ór i a do MST e a l ut a pel a t er r a no Br asi l .  São Paul o,  
Edi t or a Fundação Per seu Abr amo.   
 
STÉDI LE.  J.  P.  ( 1997) .  A Quest ão Agr ár i a no Br as i l .  São Paul o:  
At ual .  
 
______ ( 1997) .   Pal est r a Sobr e Ci cl os De Desenvol vi ment o,  
Vi t or i a,  ( t ext o não publ i cado) .  
 
______ ( 1998) .  A Ref or ma Agr ár i a e a Lut a do MST.  Pet r opol i s:  
Vozes.  
 
______ ( 2002) .  A Quest ão Agr ár i a Hoj e.  Por t o Al egr e.  Edi t or a 
Uni ver si dade/ UFRGS.  3ª  ed.  
 
STÉDI LE,  J.  P. e Fr ei  SÉRGI O ( 1993) .  A Lut a Pel a Ter r a no Br asi l .  
ed.  Pági na Aber t a,  São Paul o SP.  
 
TEI XEI RA,  Ger son.  ( 1999) . O Censo Agr opecuár i o de 1996:  Uma 
sí nt ese dos ef ei t os,  no agr ár i o,  de 11 anos de Neol i ber al i smo.  
Assessór i a t écni ca da Câmar a dos Deput ados.  Br así l i a.  
 
THOMPSON,  E.  P.  ( 1987) .  A f or mação da cl asse oper ar i a i ngl esa.  
Ri o de Janei r o,  Paz e Ter r a.  3ª  ed.  
 

 



 142

 

ANEXOS 

 



 143

 

 

( Anexo 1)  

 

 

 

 

 

 

Obj et i vos ger ai s 

 

1.  Const r ui r  uma soci edade sem expl or ador es e onde o t r abal ho 

t em supr emaci a sobr e o capi t al .  

2.  A t er r a é um bem de t odos.  E deve est ar  a ser vi ço de t oda a 

soci edade.  

3.  Gar ant i r  t r abal ho a t odos,  com j ust a di st r i bui ção da t er r a,  

da r enda e das r i quezas.  

4.  Buscar  per manent ement e a j ust i ça soci al  e i gual dade de 

di r ei t os econômi cos,  pol í t i cos,  soci ai s e cul t ur ai s.  

5.  Di f undi r  os val or es humani st a e soci al i st as nas r el ações 

soci ai s.  

6.  Combat er  t odas as f or mas de di scr i mi nação soci al  e buscar  a 

par t i ci pação i gual i t ár i a da mul her .  

.  
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( Anexo 2)  

 

 

Compr omi ssos do MST com a t er r a e com a vi da 

Os ser es humanos são pr eci osos,  poi s sua i nt el i gênci a,  

Tr abal ho e or gani zação podem pr ot eger  e 

Pr eser var  t odas as f or mas de vi da.  

• Amar  e pr eser var  a t er r a e os ser es da nat ur eza.   

• Aper f ei çoar  sempr e nossos conheci ment os sobr e a nat ur eza e a 

agr i cul t ur a.   

• Pr oduzi r  al i ment os par a el i mi nar  a f ome na humani dade.  

Evi t ar  a monocul t ur a e o uso de agr ot óxi cos.   

• Pr eser var  a mat a exi st ent e e r ef l or est ar  novas ár eas.   

• Cui dar  das nascent es,  r i os,  açudes e l agos.  Lut ar  cont r a a 

pr i vat i zação da água.   

• Embel ezar  os assent ament os e comuni dades,  pl ant ando f l or es,  

er vas medi ci nai s,  hor t al i ças,  ár vor es. . .   

• Tr at ar  adequadament e o l i xo e combat er  qual quer  pr át i ca de 

cont ami nação e agr essão ao mei o ambi ent e.   

• Pr at i car  a sol i dar i edade e r evol t ar - se cont r a qual quer  

i nj ust i ça,  agr essão e expl or ação pr at i cada cont r a a pessoa,  

a comuni dade e a nat ur eza.   

• Lut ar  cont r a o l at i f úndi o par a que t odos possam t er  t er r a,  

pão,  est udo e l i ber dade.   

• Jamai s vender  a t er r a conqui st ada.  A t er r a é um bem supr emo 

par a as ger ações f ut ur as.  
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( Anexo 3)  

 

Li nhas pol í t i cas r eaf i r madas no I V Congr esso Naci onal  do MST 

 

1. -  I nt ensi f i car  a or gani zação dos pobr es par a f azer  l ut as 

massi vas em pr ol  da Ref or ma Agr ár i a.  

2. -  Const r ui r  a uni dade no campo e desenvol ver  novas f or mas de 

l ut a.  Aj udar  a const r ui r  e f or t al ecer  os demai s movi ment os 

soci ai s exi st ent es no campo,  especi al ment e o MPA ( Movi ment o 

dos Pequenos Agr i cul t or es) .   

3. -  Combat er  o model o das el i t es,  que def ende os pr odut os 

t r ansgêni cos,  as i mpor t ações de al i ment os,  os monopól i os e as 

mul t i naci onai s.  Pr oj et ar  na soci edade a r ef or ma agr ár i a que 

quer emos par a r esol ver  os pr obl emas de:  t r abal ho,  mor adi a,  

educação,  saúde e pr odução de al i ment os par a t odo povo 

br asi l ei r o.   

• Real i zar  debat es com a soci edade em ger al ,  nos col égi os,  et c. .   

• Pr omover  campanhas par a evi t ar  o consumo de al i ment os 

t r ansgêni cos pel o povo.   

• Real i zar  ações de massa cont r a os sí mbol os do pr oj et o del es,  e 

dei xar  c l ar o qual  é o nosso pr oj et o par a a soci edade.   

4. -  Desenvol ver  l i nhas pol í t i cas e ações concr et as na const r ução 

de um novo model o t ecnol ógi co,  que sej a sust ent ável  do pont o 

de vi st a ambi ent al ,  que gar ant a a pr odut i vi dade,  a v i abi l i dade 

econômi ca e o bem est ar  soci al .  

5. -  Resgat ar  e i mpl ement ar  em nossas l i nhas pol í t i cas e em t odas 

at i v i dades do MST e na soci edade,  a quest ão de gêner o.  
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6. -  Pl anej ar  e execut ar  ações de gener osi dade e sol i dar i edade com 

a soci edade desenvol vendo novos val or es e el evando a 

consci ênci a pol í t i ca dos t r abal hador es Sem- Ter r a.   

• Or gani zar  cal endár i os par a as at i v i dades sol i dár i as.   

• I mpl ement ar  ações de sol i dar i edade com t r abal hador es de out r os  

paí ses( de t odo mundo) .   

• Desenvol ver  ações de sol i dar i edade com cr i anças abandonadas.   

• Or gani zar  v i vei r os de mudas par a di st r i bui r  nas ci dades.   

• Tr ansf or mar  a pr át i ca da sol i dar i edade como uma f or ma 

per manent e de nossas at i vi dades.   

• Desenvol ver  na nossa base e na soci edade ações pol í t i cas 

cont r a a r epr essão pol í t i ca,  que at i nge mi l i t ant es e 

or gani zações soci ai s.   

7. -  Ar t i cul ar - se com os t r abal hador es e set or es soci ai s da ci dade 

par a f or t al ecer  a al i ança ent r e o campo e a ci dade,  

pr i or i zando as cat egor i as i nt er essadas na const r ução de um 

pr oj et o pol í t i co popul ar .   

• Desenvol ver  com os t r abal hador es desempr egados a ocupação das 

ár eas oci osas nas per i f er i as das ci dades e or gani zar  

at i v i dades pr odut i vas.   

• Real i zar  at i v i dades de f or mação pol í t i ca em conj unt o com 

j ovens da cl asse t r abal hador a.   

• Apoi ar  os movi ment os de l ut a pel a mor adi a.   

• Or gani zar  acampament os.  

8. -  Desenvol ver  ações cont r a o i mper i al i smo combat endo a pol í t i ca 

dos or gani smos i nt er naci onai s a seu ser vi ço como:  o FMI  ( Fundo 

Monet ár i o I nt er naci onal ) ,  OMC ( Or gani zação Mundi al  do 

Comér ci o) ,  BI RD ( Banco Mundi al )  e a ALCA ( Acor do de Li vr e 

Comér ci o das Amér i cas) .  E l ut ar  pel o não pagament o da dí vi da 

ext er na.   
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• Lut ar  cont r a as pr i vat i zações das empr esas br asi l ei r as.   

• Def ender  a cul t ur a br asi l ei r a f r ent e às agr essões cul t ur ai s  

i mper i al i st as.   

9. -  Par t i ci par  at i vament e nas di f er ent es i ni c i at i vas que 

r epr esent em a const r ução de UM PROJETO POPULAR PARA O BRASI L.  

10-  Resgat ar  a i mpor t ânci a do debat e em t or no de quest ões 

i mpor t ant es como:  mei o ambi ent e,  bi odi ver si dade,  água doce,  

def esa da baci a de São Fr anci sco e da Amazôni a,  t r ansf or mando 

em bandei r as de l ut a par a t oda a soci edade,  como par t e t ambém 

da r ef or ma agr ár i a.   

• Ar t i cul ar - se com os demai s set or es soci ai s par a desenvol ver  

esse t r abal ho,  e i nt ensi f i car  o debat e na nossa base e escol as 

de assent ament os.   

• Desenvol ver  e par t i c i par  de campanhas naci onai s em t or no 

dest as quest ões.   

• Desenvol ver  campanha de pr eser vação do mei o ambi ent e em t odos 

assent ament os.   

• Pr omover  o desenvol vi ment o de pol í t i cas especí f i cas à si t uação 

do cer r ado e do semi - ár i do.   

11. -  Cont i nuar  consci ent i zando a popul ação do campo e da ci dade 

sobr e a i mpor t ânci a da Ref or ma Agr ár i a.   

12. -  Pr epar ar ,  desde j á,  j unt o com as demai s f or ças soci ai s e 

pol í t i cas,  j or nadas de l ut as,  pr ol ongadas e massi vas( t endo 

como r ef er ênci a di a 17 de abr i l ) .  
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